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In t roducc ión ., 

, . TENDEWCmS EN IA ENSEÑANZA. DE POLITICA ECONQMICA 

El tema de P o l í t i c a econômica como expresión, de l a " e c o n c ^ a p rác t i ca" . , 

o de . l a ^economía como, arte."., o de. l a economía en .un s e n t i d o t e l e q l ô g i ç o . 

o ,normat ivo - ' .no o b s t a n t e sçi .permanente a c t u a l i d a d y c r e c i e n t e i n t e r é s , , 

no .siempre es t r a t a d o en l ^ v c á t e d r a - . i ^ i i y e r s i t a r i a y en; l o s cu r sos de pos t 

grado que se o f r ecen en América La t ina con s u f i c i e n t e - s i s temat i .zaç iôn . 

d i d á c t i c a . . ' ^ . . . ••: i •. ' . , • ; • •• 

La ausenc ia de. ,una. .mejor. .exposiciôn,es c.ompren?i;l?Jfí¿...^ e l tema 

e s . d e s i complejo: cont iene , , en, igua ldad de impor tancia , , a s p e c t o s p rop ios 

de l a s o c i o l o g í a , d e l derecho, d^ l a c i e n c i a pp.lftica.; y de 4a economia^ 

además de e s t a r i n t e r ^ s ^ e n t e , compenetrado, de d o c t r i n a ? y, de c.ondiçicaiantçs 

h i s t ó r i c a s . 

. La forma más f r e c u e n t e ..de;: .enseñar.- Eol í t i c a , económica es fragmentando 

e l tema en sus á r e a s i n s t r u m e n t a l e s más> importauites - p o l í t i c a f i s c a l , 

p o l í t i c a moneta r ia , p o l í t i c a cambia r i a , e t c . - y hacer r e s p e c t o a cada, una 

a n á l i s i s que combinan o b j e t a o s e in s t rumen tos , y t r a t a m i ^ t o s t e ó r i c o s y 

de e x p e r i e n c i a s . . En a lgmqs . casos e l a n á l i s i s se i n c l i n a más a l o t e ó r i c o , 

estudi%ido.se los . ob jç t ivog e ins t r iunentos a l a luz de a lguna e s c u e l a t e ó r i c a , 

como l a lasynesiana; o l a económica d e l b i e n e s t a r ; , en o t r o s , se p r e f i e r e l a 

d i scus ión <^e:casos o . s i t u a c i o n e s empí r icas que han sucedido o e s t á n ocur r i endo . 

Generalmente,-.'.en e sa s formas de a n á l i s i s np-, se d i s t i n g u e e l objetivo., de l o s 

instrumentos^ n i . l o . d o c t r i n a r i o de... l o . teórico, . - -: 

1 / Es ta a f i rmac ión se basa en l a e x p e r i e n c i a que e l a u t o r ha t e n i d o como 
e s t u d i á h t é y como p r o f e s o r , y es ' v á l i d â cómo g e n e r a l i d a d en e l caso 
de .La t inoamér ica . .-Gran, p a r t e de l o s r t ex tos ide . . au to res europeos y 
nortesmericcuios dedicados a l tema, también p resen tan l a s i n c l i n a c i o n e s 
.comentadas. 

/ f e l r e s u l t a d o 
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El r e s u l t a d o de l a primera i n c l i n a c i ó n , por l o g e n e r a l , es l a c r eac ión 

en l o s e s t u d i a n t e s de una capacidad para manejar c i e r t a m o d e l í s t i c a basada 

en t é c n i c a s de c u a n t i f i c a c i ó n , a l a vez que una p o s i c i ó n dogmática r e s p e c t o 

a l cuerpo t é o r i c o que se l e s enseñó. Tra tan - como es n a t u r a l - de e x p l i c a r 

l a r e a l i d a d en base a é l , independientemente de sus l i m i t a c i o n e s y d e l 

con ten ido i d e o l ó g i c o que l l e v a i m p l í c i t o . Cuando han conocido más de una 

t e o r í a , l o más c o r r i e n t e es l a a p l i c a c i ó n confusa de sus d i f e r e n t e s supues tos , 

t e s i s y métodos, s i n r e p a r a r en l a s premisas v a l o r a t i v a s que informan cada 

p a r t e de l a s t e o r i a s . 

En cambio, s i se ha p r e f e r i d o e l e s t u d i o pragmát ico , e l r e s u l t a d o más 

g e n e r a l es l a i l u s t r a c i ó n que e l e s t u d i a n t e logra s o b r e t a l o cua l a c o n t e -

c imien to económico y p o l i t i c o de l a r e a l i d a d tomada c o m ó ' r e f e r e n c i a ; se 

forma opin iones sobre e l l a , f r ecuen temente , s i n adecuada iS is temat izac ión a 

l a vez que sus a n á l i s i s permanecen r é l a t i v a m e n t e a j e n o s a l a s t e o r í a s 

económicas. 

En imo y o t r o caso^ se omite una e x p l i c a c i ó n sobre e l proceso s o c i a l y 

p o l í t i c o que impl ica tomar d e c i s i o n e s sobré Objetivóos e ins t rumentos de 

p o l í t i c a económica. Además, no se sue len t r a t a r l o s o b j e t i v o s más generailes 

que o r i e n t a n e s t a c l a â e de procesos o &e l e s aborda de manera l i m i t a d a y 

ambigua; todo e l l o en a t e n c i ó n a que e l proceso p o l í t i c o y sus i m p l i c a n c i a s 

d o c t r i n a r i a s s e r í a un d a t o para e l economista» Así," e l t r a t a m i e n t o de l o s 

ins t rumentos ca r ece de una base d e f i n i d a de donde i n f e r i r s e , l o que da lugar 

a e s t u d i a r l o s de manera independ ien te , como c a t e g o r í a s que existcih por s í 

mismas. El r e s u l t a d o d e - e s t a forma de enseñar p o l í t i c a económica e s a d m i t i r 

l a e x i s t e n c i a de un c o n j u n t o de instrumentos^ que se p r e t ende " técn icamente 

v á l i d o " , y d e l que se desconocen sus i m p l i c a n c i a s doc t r ina r i a s " . 

Pero , e l p roceso de P o l í t i c a económica es t a l que aunque e l a n a l i s t a 

p re tenda s e r r igurosamente i m p a r c i a l , no puede desccaiocer su d e s a r r o l l o n i 

/ e v i t a r l a 
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ev i t a r , l a r e l a c i ó n de mutua i n f l u e n c i a , que se da e n t r e é l y e l p r o c e s o j 

esto, e s , que e l ; procesio i n f l u y e en e l a n a l i s t a , en l a s mo t ivac iones^y eñ 

a s p e c t o s de. su v i d a m a t e r i a l e i n t e l e c t u a l , a l a vez que l a s opiñimes-^ ' 

a c t i v i d a d e s e i n v e s t i g a c i o n e s de é s t e se suman a l a e l a b o r a c i ó n de d e c i s i o n e s 

que impl ica , t a l p r o c e s o . El d i agnós t i co , de m a s i t u a c i ó n econômica dada, 

l a r e s p u e s t a u opinión- de un, eccmomista a un p o l í t i c o , forma p a r t e - q u i é r a s e 

, o no - de los. a n t e c e d e n t e s que a l i m e n t a n l a c o n t r o v e r s i a i m p l í c i t a en e l 

p roceso . Además - y, e s t o e s o t r o a s p e c t o s u s t a n t i v o de l a r e a l i d a d - - e l 

econcanista como p r o f e s i o n a l e s t á inducido.^ por su prop.io^ 

,«oí>re l o s problemas. econímiiGos, a p a r t i c i p a r a c t i v a m e n t e en l o s p r o c e s o s 

menci.onadosv . De manera que d i f í c i l m e n t e se e h c u e n t r á e l a g é n t e " i m p á r c i á l " 

y "puro" como l o supone l a i d e a dé'"ásesoi-ar" o "aconse ja r " - , o d e ! ecoíiomista 

que como p r o f e s i o n a l admi te loíá f i n é s como d a t o s . En l o s p rocesos dé p o l í t i c a 

econômica e s , p r á c t i c a m e n t e i m p o s i b l e . 

En c u a n t o a l e s t u d i o - d e l ó s i n s t r u m e n t o s , en l o é p l a n e s ü n i v e r s i t a r i o s 

-es f r e c u e n t e obse rva r que e l t iempo ded icado á í a n á l i s i s de p o l í t i c a econó-

mica, no e s s u f i c i e n t e p a r a . t r a t a r l o s t o d o s , dado s u " â l t o húmero y de d i v e r -

s idad de, e s p e c i f i c a c i o i i e s que - .p reseñ tá . . E l l o induce a l e s t u d i o por sépsurado 

de . a l g w o s t i p o s de . , ina t ruraentos , . í a l e s como l a t r i b u t a c i ó n , l a deuda p ú b l i c a , 

l o s . s a l a r i o s mínimos,-, e t c . , con l o que. s e t i e n d e a dar les - un t r a t a m i ó i t õ 

e s p e c i a l i z a d o , a menudo, s i n s u f i c i e n t e s c o n s i d e r a c i o n e s Lsobrc e l c o n j u n t o 
2 / . , g e n e r a l de i n s t r u m e n t o s que emplea, l a p o l í t i c a económica 

^ E l t r a t a m i e n t o e s p e c i a l i z a d o . d e l o s i n s t r u m e n t o s e^ abso lu t amen te 
n e c e s a r i o . A l o que e s t e p á r r a f o a l u d e es l a conveni jsncia de e s t u d i a r 
cada g rupo de e l l o s d e n t r o dé un marco de r e f e r e n c i a g e n e r a l , como e l 
que se . expone en e l ' c a p í t u l o IV de e s t e t e x t o . • • ' 

/ L a ' s u p é r a c i ó n 
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La superac ión de l o s d e f e c t o s a l u d i d o s s e r i a pos ib l e s i l o s programas 

de enseñanza, después de t r a t a r l a t e o r í a y e l método económico - e x p l i c i -

tando c la ramente l a s h i p ó t e s i s i d e o l ó g i c a s de cada escue la - abordaran 

t r a t a m i e n t o s s i s t e m á t i c o s d e l p roceso de j ^o l í t i ca económica y l a enunciac ión 

íde l a s bases c i n a l í t i c a s y v a l o r a t i v a s que dan or igen a l o s conj tá i tos de 

ins t rumentos que u t i l i z a n l o s p a í s e s . Después de esos e s t u d i o s i n t r o d u c t o r i o s , 

e s p o s i b l e h a c e r , de manera más i n t e g r a l y p ro funda , e l t r a t a m i e n t o de á r e a s 

e s p e c i f i c a s de p o l í t i c a económica o e l a n á l i s i s de s i t u a c i o n e s emp í r i ca s . 

Las premisas d e l enfoque i n t u i t i v o 

Los argumentos a n t e r i o r e s j u s t i f i c a n . u n a c á t e d r a o c u r s o . d e in t roducc ión 

a l t r a t ^ i e n t o d e l p roceso de p o l í t i c a , económica que se prolongue h a s t ^ l a 

enunciac ión s i s t emá t i ca , de los i n s t rumen tos , ; Lo i d e a l s e r í a que e s t e teína 

f u e r a p rev io a l e s t u d i o de la.s t é c n i c a s y problemas r e l a c i o n a d o s con la. 

p l a n i f i c a c i ó n . 

E l . p r o p ó s i t o de e s t a s n o t a s . e s , p rec i samente , exponer l o s temas que 

comprendería esa i n t r o d u c c i ó n . ; Para e l l o se p a r t e : a d m i t i e n d o q u e - e l c o n t e -

n i d o s u s t a n c i a l de l proceso de p o l í t i c a económica r e s i d e - e n l a d é f i n i c i ó n y 

a d m i n i s t r a c i ó n d e l . p o d e r que la sociedad o torga a los agen tes p ú b l i c o s para 

a c t u a r d i rec tamente en l a v ida económida y para acond ic iona r l a s a c t i v i d a d e s 

de l o s agen tes p r ivados y también de l o s p ú b l i c o s . De a h í que d icho proceso 

tenga, una n a t u r a l e z a p o l í t i c a y - s o c i a l , que posea -un c a r á c t e r emiiiehteraente 

h i s t ó r i c o , y que e s t é motivado por tendericias i d e o l ó g i c a s . 

En e f e c t o , puede a d m i t i r s e que e l proceso de p o l í t i c a económica 

- y por supues to l a p a r t i c i p a c i ó n que en é l t i enen l o s d i s t i n t o s agen te s - se 

a l imen ta por é l c o n t r a s t e perméinente e n t r e l a imagen.- que: l o s .agentes poseen 

de l a r e a l i d a d y sus p ropos i c iones de l o que deb ie ra ser5 de ese c o n t r a s t e 

surgen l o s problemas o c u e s t i o n e s que l a acc ión d e l e s t ado t r a t a de r e s o l v e r . 

Pero, para e l proceso de p o l í t i c a económica esos problemas s ó l o a lcanzan l a 

/ c a l i d a d de 
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ca l i dad de t a l e s en l a medida que en l o s c e n t r o s de poder se c r ea consenso 

sobre e l l o s . .Estps a spec to s - a g e n t e s que contraponen l a imagen que t i e n e n 

de l a r e a l i d a d con sus esquemas i d e o l ó g i c o s , p con. sus;.cisp.iraciones o deseos ; 

consenso sobre los problema^ planteacjos;, e s p e c i f i c a c i ó n ; d ^ l a , a c t u a c i ó n d e l 

Estado - se dan en un. tiemp.(:).,y en; un, ÍLugar dqtejrminaçio,. por, I p qvie.. se puede 

dec i r que t i e n e n un c a r á c t e r h i s t ó r i c o , : . . ,. ,,„ .. 

La f p r n a como se a r t i c u l a e l proceso, de Pol í t ica . .económica es de m a 

d i a l é c t i c a d i f í c i l de g e ne ra l i z a r ; , l a s . a c c i o n e s . d e p o l í t i c a . e c o n ó m i c a s i n t e -

t i z an un v a r i a d o qon jun to de mot ivac iones i n d i v i d u a l e s o de grupos de a g e n t e s , 

de v a l o r e s y de convenciones s o c i a l e s , p o l í t i c a s y económicas, de p r o c e d i -

mientos de negoc i ac ión , de elementos e s t r i c t a m e n t e t é c n i c o s , e t c . Sin 

embargo, a grandes r a sgos se pueden i n d i v i d u a l i z a r c i e r t o s a spec to s e s e n c i a l e s 

que s i r v e n para o r i e n t a r s e en l a c o n t r o v e r s i a y negoc iac ión a que da lugar l a 

d e f i n i c i ó n de problemas, o b j e t i v o s e ins t rumentos de p o l í t i c a , y l a a p l i c a c i ó n 

de e s t o s ú l t i m o s , a s í como para s i s t e m a t i z a r l o s cambios de l a r e a l i d a d a 

que da lugar esa c o n t r o v e r s i a y negoc iac ión y l o s i n s t rumen tos . 

La c a r a c t e r i z a c i ó n que se ha hecho d e l p roceso de P o l í t i c a econômica 

de ja en c l a r o que su t ra teuniento r e b a l s a e l âmbito de l a Teor ía económica. 

Comprende l a p rob lemát ica que p l a n t e a l a a s i gnac ión de r e c u r s o s escasos y 

de usos a l t e r n a t i v o s - (o de l a producción y d i s t r i b u c i ó n , s i se p r e f i e r e 

e l concepto de l a Economía p o l í t i c a ) ^ . - pe ro , l a t r a t a en término de agen te s 

e s p e c í f i c o s y en to rno de l a idea de a p l i c a r vin i n s t r u m e n t o . Es to s i g n i f i c a , 

que s i e l a n á l i s i s de P o l í t i c a económica c a r e c ç de un mínimo de e s p e c i f i c i d a d 

en cucmto a l o s agen te s comprometidos y omite log in s t rumen tos d e j a de se r 

t a l ; pues, por n a t u r a l e z a t i e n e un s e n t i d o t e l e o l ó g i c o , e l que para l o g r a r s e 

hace n e c e s a r i o i d e n t i f i c e i r l o s agen te s que p re t ende a f e c t a r o comprometer. 

Si se acep ta e s t a d i f e r e n c i a c i ó n d e l A n á l i s i s de p o l í t i c a económica 

r e s p e c t o a l A n á l i s i s económico, y se admite e l c a r á c t e r s o c i a l y p o l í t i c o , 

y l a condic ión h i s t ó r i c a de l o s procesos que son e l o b j e t i v o de a q u é l , se 

/ h a c e ev iden te 
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hace ev iden t e l a neces idad de un método consecuente para i d e n t i f i c a r y e s tud i a r 

en l a concatenac ión que se p re sen t an en l a p r á c t i c a , l o s agentes¿ o b j e t i v o s , 

ins t rumentos y l o s cambios que se producá i è n ' l a r e a l i d a d ^ ^ d e l i m i t a n d o temporal 

y éspác ia lmenté cada proceso de p o l í t i c a econômica. 

Antecedentes d e l p l an teamien to 

El p r o p ó s i t o de l a s páginas s i g u i e n t e s es t r a t a r - con un acentuado 

s e n t i d o d i d á c t i c o - e l concepto de p o l í t i c a económica y su evoluc ión h i s t ó r i c a , 

p r e s e n t a r una esquemat ización de l proceso s o c i a l y p o l í t i c o a que dan lugar 

l a s d e c i s i o n e s de p o l í t i c a económica, hacer a lgunos a l c a n c e s a l con ten ido d e l 

A n á l i s i s de p o l í t i c a económica y a l problema de su metodología , y p r e s e n t a r 

l a enunciac ión y c l a s i f i c a c i o n e s g e n é r i c a s de l o s i n s t rumen tos . E l a n á l i s i s 

que se hace de e s t o s temas se i l u s t r a con l a p r e s e n t a c i ó n de e jemplos de 

procesos y de p lan teamien tos de p o l í t i c a econômica e laborados como e j e r c i c i o s 

pedagógicos, a l o que se agrega un c u e s t i o n a r i o y xma l i s t a de problemas. 

Los e jemplos , p lan teamien to y problemas a l u d i d o s , en su mayor p a r t e , han 

s i d o tomados d i r ec t amen te de l a r e a l i d a d l a t i n o a m e r i c a n a , y o t r a s de Europa 

Occ iden ta l ; su o b j e t i v o es p e r m i t i r a l o s e s t u d i a n t e s e j e r c i t a r s e en l a i d e n t i -

f i c a c i ó n de l a s c a t e g o r í a s de l esquema d e s a r r o l l a d o y t r a n s m i t i r l e s una imagen, 

aunque muy fo rmal , de l a complej idad de ios p r o c e s o s . 

También se ha agregado una b i b l i o g r a f í a s e l e c t a de t e x t o s y a r t í c u l o s 

que se han es t imado adecuados para completar e l e s t u d i o de l o s d i f e r e n t e s 

temas, espec ia lmente en l o que se r e f i e r e a l a s c a r a c t e r í s t i c a s de l o s grupos 

de agen te s que se cons ide ran i m p o r t a n t e s . 

Es te enfoque i n t r o d u c t o r i o a l A n á l i s i s de p o l í t i c a econômica s u r g i ó en 

l a D iv i s ión de Capac i t ac ión d e l I n s t i t u t o Lat inoamericano de P l a n i f i c a c i ó n 

Económica y Soc i a l de Naciones Unidas, como r e s p u e s t a a l a neces idad de 

t r a t a r , en l o s c u r s o s de p o s t grado que sobre p l a n i f i c a c i ó n d i c t a esa i n s t i t u -

ción^ de manera s i s t e m á t i c a y d e n t r o de vina amplia cobe r tu r a concep tua l l o s 

/ p r o c e s o s de 
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' p r o c e s o s de p o l í t i c a econômica y de p l a n i f i c a c i ó n que t i enen lúgár en 

América L a t i n a . La i à e a c e n t r a l q u e ' l o i n s p i r ó f u é e v i t a r que l a enseñcinza 

de p o l í t i c a económica que impar te cayera en los d e f e c t o s t r a d i c i o n a l e s acotado; 

a l p r i n c i p i o , o qüe Se t r ans fo rmara en meras recomèridaciones de lo' que conveníí 

h a c e r . Al op ta r por e s t e plainteárnigntd i n t r o d ú c t o r i ó ' i s e pensó que l o más 

impor tante e r a c r e a r capacidad a n a l í t i c a de l o s fenómenos "de p o l í t i c a 

econômica, a n t e s que proponer d i a g n ó s t i c o s y s o l u c i o n e s , no obs t an t e lais 

t e s i s que mantiene sobre e l p a r t i c u l a r . 

Por o t r a p a r t e , l a s d i f i c u l t a d e s que ha e n f r e n t a d o l a p o l í t i c a de 

d e s a r r o l l o 'que se ha pos tu l ado en América Lat ina y e l e s t a b l e c i m i e n t o de 

procesos de p l a n i f i c a c i ó n , i n d u j o a buscar l a forma de exponer l a n a t u r a l e z a 

de l proceso que a q u e l l a y é s t e s ign i f i caba :n . Tal i n t e r é s , a soc iado a l a 

i n s a t i s f a c c i ó n que sobre l a enseñanza t r a d i c i ó n a l de p o l í t i c a t e n í a n sus 

p r o f e s o r e s , d ie ron lugar a una r e v i s i ó n de t e x t o s y programas de enseñanza que 

condujo a l plánteaímiento qüe se expone. Es t e se ha ensayado en no "meriòs de 10 

cursos de post-gra 'do formado pòr p a r t i c i p a n t e s áe d i f e r e n t e s profesiori 'eS, y 

también se ha presen tado e n ' c â t e d i a s u n i v e r s i t a r i a s ' p a r a écohomÍstás\ 

En todas e s t a s ocas iones ha t e h i d ó acògida y se ha est imado ú t i l ; adatós ' 

permanentemente se l e ha e s t ado c r i t i c a n d o e i n t rodüc iendó mod i f i cac iones 

p a r c i a l e s h a s t a 'conformar e l esqúemâ'aquí p r e s e n t a d o . 

La formulación d e l p l a n t e á m i é n t ó ' é n r e f e r e n c i a f u e i n i c i a d a p o r ' e l 

p r o f e s o r Car los Lessa de B r a s i l y e l a u t o r , quienes r e c i b i e r o n ima impor tan te 

co laborac ión de o t r o s económistas l a t inoamer icanos como Samuel L i c h t e n s z t e j n 

de Uruguay, de P lav io Machicado y Pablo Ramos de B o l i v i a , de Norbe r to García 

de Argen t ina y de o t r o s que s e r í a l a r g o entutierar. • Sin: embargo, l a pres.ente 

v e r s i ó n és de exc lus iva r e s p o n s a b i l i d a d d e l a u t o r , .por l o que ño .debe se r 

i n t e r p r e t a d a n i como opinión d e l I n s t i t u t o n i de l o s p r o f e s o r e s mencionados. 

/ S e reconoce 
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Se reconoce de antemano q u e . e l esquema p l a n t e a d o r e s u l t a i n s u f i c i e n t e 

pa ra aprehender toda l a d i a l é c t i c a que poseen l o s p rocesos de p o l í t i c a . e c o n ó -

mica y que l a s c a t e g o r í a s empleadas a menudo e s t á n s ó l o enunc iadas , s i n e spe -

c i f i c a r mayormente su c o n t e n i d o . En ,desca rgo de e sos d e f e c t o s , va lga l a 

op in ión .que e s t a p r e s e n t a c i ó n es un pr imer paso h a c i a e l t r a t a m i e n t o i n t e r -

d i s c i p l i n a r i o que e l A n á l i s i s de p o l í t i c a económica r ec lama . De a h í que 

quede a b i e r t o a toda c r í t i c a y r e v i s i ó n de o t r o s c i e n t i s t a s , y que se tenga 

l a e x p e c t a t i v a que de su examen s u r j e un esquema capaz de c a p t a r p lena y 

s i s t e m á t i c a m e n t e e l tema, a l a vez que sea s u f i c i e n t e m e n t e d i d á c t i c o . No hay en 

e s t e p l a n t e a m i e n t o , más novedad que una p r e t e n s i ó n de s i s t e m a t i z a c i ó n 

para empezar a enseñar p o l í t i c a económica. E l c o n t e n i d o de e s t a ma te r i a ha 

s i d o ampliamente expues to por d i v e r s o s t r a t a d i s t a s , e n t r e o t r o s , por J . Meyna^uã 

J . Tinbergen H. I . Ser^phin ^ , D. Watson G. Myrdal 

Para a l c a n z a r un mayor grado de c e r t e z a sobre l a v a l i d e z de l a s c a t e g o r í a s 

que c o n t i e n e e s t a p r o p o s i c i ó n , es n e c e s a r i o c o n f r o n t a r l a s con l a s formas r e a l e s 

que adqu ie ren l o s p rocesos de p o l í t i c a económica, es por eso que su p e r f e c c i o -

namiento queda s u j e t o a i n v e s t i g a c i o n e s que se pueden r e a l i z a r y a ima mayor 

e x p l o r a c i ó n t e ó r i c a . . . En l ^ s opor tun idades en que se ha t r a b a j a d o con e s t e 

c o n j u n t o i^e c a t e g o r í a s , , se han mostr.ad.0 ú t i l pa ra u b i c a r s e en e l c u r s o que 

toman l o s p rocesos de p o l í t i c a económica cuando se p a r t i c i p a ac t ivamen te en 

e l l o s , pa ra o r g ^ i z a r l a s i n v e s t i g a c i o n e s a c e r c a de l o s mismos, y para ordenar 

e l razonamiento cuando se t r a t a de fo rmula r p o l í t i c a s . Como e s t a s o p o r t u n i -

dades no han s i d o muchas, e l esquema a p r e s e n t a r conserva su c a r á c t e r de un 

i n t e n t o p r e l i m i n a r . 

Jean Meynaud, "La e l a b o r a c i ó n de l a p o l í t i c a económica". 

^ J . T inbergen , " P o l í t i c a económica; p r i n c i p i o s y fo rmulac ión" , Fondo de 
Cu l tu r a Económica, México 1961. 

^ H . I . Se raph in , " P o l í t i c a econômica g e n e r a l " , Ed. Ateneo, Buenos A i r e s , 1 9 6 1 . 

6 / D. Watson, " P o l í t i c a económica", E d i t o r i a l Credos , S.A. , Madrid 1965. 

7 / G. Myrdal, "Elemento p o l í t i c o en e l d e s a r r o l l o de l a t e o r í a económica", 
E d i t o r i a l Gredos S . A . , Madrid 1967. 

/ C a p í t u l o I 
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. Capítulo I : ^ 

EL CONCEPTO DE POLITICA ECONOMICA; ANTECEDENTES DE SU EVOLUCICN 

1. El coñcepto de p o l í t i c á ecòn6m"ica 

Las acc iones humanas y e l conocimiento c i e n t í f i c o que se i d e n t i f i c a n 

con P o l í t i c a econômica formalmente poseen un doble con t en ido : por una p a r t e 

comprenden l o r e l a c i o n a d o con l a d e f i n i c i ó n y a d m i n i s t r a c i ó n d e l poder , y 

por o t r a , con l a p rob lemát ica de l a producción y d i s t r i b u c i ó n de b i enes y 

¡servicios , o l a a s ignac ión de r e c u r s o s e scasos a n t e f i n e s m ú l t i p l e s , s i se 

p r e f i e r e l a concepción contemporánea de problema econômico. Pero l o e s e n c i a l 

de e s t e a spec to de l a v ida s o c i a l y de su e s t u d i o , se v i n c u l a con l a l e g i t i -

midad que l a e s t r u c t u r a de poder v i g e n t e l e concede a l a s acc iones que l a s 

a u t o r i d a d e s o agen tes p ú b l i c o s l l evan a cabo para i n f l u e n c i a r . l a s . , a c t i v idades 

económicas, t a n t o dé I b s " e n t e s privàdbis' como también los públ ico 's , y con l o s 

cambios y a l t e r a c i o n e s de l a r e a l i d a d 'á 'que dan "lugar. 

E l derecho a i n t e r v e n i r - qüé e s ' e l p r i n c i p i o g e n e r a l en ique se a s i e n t a 

esa a t r i b u c i ó n de l a s a u t o r i c ^ d e s p ú b l i c a s r no siempre ha s i d o apróbado; y 

aun c u ^ d o -ciai - e l tiempos l l e g ó ' a , a c e p t a r s e - , l a i n t e n s i d a d , y l a oport imidad 

de su empleo, s u s ' l i m i t e s , s u s ; f i n a l i d a d e s y l a s formas' e s p e c i f i c a s de su 

a p l i c a c i ó n han c o n t i n u a d o • s i e n d õ , o b j e t o de con t rove r s i a , . .De ah í que e l 

contenidõ s u s t a i i c i a l àê l o s p rocesos y acc iones de p o l í t i c a eóonómica sea 

e l uso d,el poder por . l a s a u t o r i d a d e s , p ú b l i c a s paur!^;;Sestringir-o acondic ionar 

l a ' c o n d u c t á üe l ' a á ' p e r s o n á á ' l i á t u r a l é s y de l a s ãg füpáè iònes qué é s t a s forman, 

a s í como dfe l a s j p r o p i â s . e n t i d a d e s p ú b l i c a s , en cuanto, .dicen r e l a c i ó n con l a s 

a c t i v i d á d e ^ económicas. , , 

Es u s u a l que l a s d e f i n i c i o n e s de e s t a d i s c i p l i n a dén por en tend ido que 

e l e j e r c i c i o de ese derecho de i n t e r v e n c i ó n de l o s e n t e s púb l i cos es sobre 

los privacies; s i n embargo, no" siempre hacen e x p l í c i t a l á i dea ^ue r e g u l a c i o n e s 

y normas p rop ia s de p o l í t i c a económica también .se e s t a b l e c e n para l a s agenc ias 

/ p ú b l i c a s . E l l o 
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DÚblicas. E l l o proviene d e l modelo econômico c a p i t a l i s t a y de l a i deo log í a 

l i b e r a l que s i r v e n de supues to a t a l e s d e f i n i c i o n e s . 

Pero l a ampl iac ión de l a s a c t i v i d a d e s e s t a t a l e s que h i s t ó r i c a m e n t e ha 

t e n i d o lugar d e n t r o de ese modelo, y l a s r e fo rmas .que ha experimentado e l 

l i b e r a l i s m o , han dado lugar a nuevas en t i dades - como l a s empresas formadas 

en base a a p o r t e s p r ivados y e s t a t a l e s , o como los s e r v i c i o s o empresas 

p ú b l i c a s autônomas o d e s c e n t r a l i z a d a s - y a d i f e r e n t e s modalidades de orga-

n i z a c i ó n d e l s e c t o r p ú b l i c o . La conformación de en t i dades mixtas y d e s c e n t r a -

l i z a d a s , que es l a s i n g u l a r i d a d de l a c t u a l e s t a d i o de l o s s i s t emas económicos 

c a l i f i c a d o s de c a p i t a l i s t a s , hace que l a p o l í t i c a económica a p l i c a d a tenga 

un a l t o con ten ido en ci ianto a r e g u l a r e l desenvolv imiento de l a s p r o p i a s 

en t i dades p ú b l i c a s , l a s que a menudo también o f r e c e n r e s i s t e n c i a a se r 

i n t e r f e r i d a s o acondic ionadas por nuevas o más i n t e n s i v a s normas, o a f e c t a d a s 

^ Como i l u s t r a c i ó n de e s t a a f i r m a c i ó n . l é a s e l a d e f i n i c i ó n dada en l a p . 
1.353 D i c c i o n a r i o de Economía P o l í t i c a , d i r i g i d o por C l a u d i o N a p o l e o n i , 
E d i t o r i a l C a s t i l l a , Madrid 1962. 
La p o l í t i c a económica es a q u e l l a p a r t e de l a c i e n c i a económica que e s t u d i a 
l a s formas y e f e c t o s de l a in te rvenc ión , d e l Es tado en l a . y i d a económica 
con o b j e t o de consegu i r determinados f i n e s . 
Por l o t a n t o , según, e s t a d e f i n i c i ó n , l a p o l í t i c a económica: a ) No se 
d i s t i n g u e conceptvialmente de l a c i e n c i a económica, cuyos métodos de análisij. 
y esquemas l ó g i c o s a p l i c a , b ) Es tud i a l a s formas y e f e c t o s de l a i n t e r -

- vención d e l Es tado ên l a v ida económica con é l f i n de é s t a b i e c e r s i d ichas 
i n t e r y e n c i m e S ; han s i d o , o s e r án , a p t a s para a l c a n z a r l o s f i n e s que e l 
Estado p r e t e n d í a o p re tende consegu i r a t r a v é s de e l l a s , c ) Adopta t a l e s 

• f i n e s como lo s " d a t o s " d e l problema sobre los quê no ci^èe qúe deba e m i t i r 
un j u i c i o moral , p o l i cipo o, ,en suma, ext raeconómico. . As í . c.pncebida, l a 
p o l í t i c a económica e s , a l i g u a l que l a c i e n c i a económica, "una c i e n c i a de 
teoremas" o una f i l o s o f í a de l o p o s i b l e . ' Conisiste¿ con más p r e c i s i ó n , en 
un c o n j u n t o de un i fo rmidades o l eyes r e l a t i v a s a l a . a c t u a c i ó n d e l Es tado. 
Otras d e f i n i c i o n e s muy f r e c u e n t e s son d e l t i p o que da C. Bresc ian i -Tusson i : 
que en su obra-"Curso de Economía P o l í t i c a ; Problemas de P o l í t i c a Económic¿ 
Fondo de Cu l tu r a , México 1961, a f i rmas "Así se ha formado una c i e n c i a , que 
no es más que una rama de l a c i e n c i a econômica, que e s t u d i a l a s d i f e r e n t e s 
formas y l a m u l t i p l i c i d a d de e f e c t o s de l a i n t e r v e n c i ó n d e l Estado., en l a s 
r e l a c i o n e s económicas. Tal es l a . ' P o l í t i c a Económica' en su s e n t i d o 
c i e n t í f i c o " . (Op. c i t . . pág. l l ) . 

/ p o r cambios 
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por cambios en sus s t a t u s j u r í d i c o s , i n s t i t u c i o n a l e s o a d m i n i s t r a t i v o s . 

Por ú l t imo , debe mencionarse l a autonomía que s i g n i f i c a n a n t e e l gobierno 

c e n t r a l l a s a d m i n i s t r a c i o n e s e s t a d u a l e s y mxmicipales . 

La ex tens ión d e l con ten ido normat ivo y de r e g u l a c i ó n de l a p o l í t i c a 

económica h a s t a l a s e n t i d a d e s p ú b l i c a s queda en ev idenc ia a l implementar 

p o l í t i c a s gene ra l e s de d e s a r r o l l o o de e s t a b i l i z a c i ó n , o para e n f r e n t a r 

emergencias n a c i o n a l e s y momentos en que es e s e n c i a l que l a s e n t i d a d e s 

púb l i ca s se comporten su j e t ándose a c i e r t a s normas b á s i c a s g e n e r a l e s d e s t i -

nadas a motivar e i n d u c i r a l a poblac ión y a l a s empresas p r i v a d a s a l a s con-

ductas más consecuentes con los f i n e s de l a p o l í t i c a g e n e r a l . 

En a t e n c i ó n a l o s argumentos a n t e r i o r e s , l a s en t i dades p ú b l i c a s aparecen 

doblemente comprometidas en e l proceso de p o l í t i c a económica? de im lado hacen 

e l pape l de e j e c u t o r e s de l a p o l í t i c a o a p l i c a d o r e s de los ins t rumentos o 

medios de r e g u l a c i ó n , y , por o t r o , c"e agen te s sometidos a esa misma c l a s e de 

mecanismos de o r i e n t a c i ó n . 

Las d e f i n i c i o n e s de e s t a d i s c i p l i n a tampoco hacen e x p l í c i t o e l a l c a n c e 

i n t e r n a c i o n a l d e l con ten ido de l a P o l í t i c a económica, l o que i n c l i n a a suponer 

que l a acc ión normativa o r egu lado ra que impl ica s ó l o se e j e r c e en e l ámbito 

t e r r i t o r i a l de vin p a í s . Pero , l a conformación p o l í t i c a y económica de c e n t r o -

p e r i f e r i a y l o s procesos de i n t e g r a c i ó n r e g i o n a l a e s c a l a i n t e r n a c i o n a l , hace 

que l o s procesos de p o l í t i c a económica rebasen f á c i l m e n t e l o s l í m i t e s 

n a c i o n a l e s . 

Proceso de p o l í t i c a económica que t i e n e n lugar en los p a í s e s c e n t r o , 

aun cuando g i r e n en to rno de problemas t íp icamente n a c i o n a l e s , producen e f e c t o s 

sobre sus á r e a s de i n f l u e n c i a , a a t r a v é s de l o s cambios que in t roducen en l a s 

t endenc ias de sus i n v e r s i o n e s , en l o s p r e c i o s de sus impor tac iones y expor-

t a c i o n e s , en sus c o r r i e n t e s f i n a n c i e r a s , en l a o r i e n t a c i ó n de sus t e c n o l o g í a s , 

e t c . ; e l l o , s i n cons ide ra r l o s procesos que se generan sobre sus r e l a c i o n e s 

con l a p e r i f e r i a como son l o s r e l a c i o n a d o s con l a a s i s t e n c i a f i n a n c i e r a , l a s 

condic iones en que se comercia , l a ayuda t é c n i c a y m i l i t a r , e t c . 
/En l o s 
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En l o s p a í s e s dependientes , por o t r o l ado , también se d e s a r r o l l a n 

procesos de p o l í t i c a económica que a f e c t a n d i r ec t amen te a en t idades o agen tes 

de l o s p a í s e s c e n t r o . Sobre e l p a r t i c u l a r se pueden dar d i f e r e n t e s i l u s t r a -

c iones ; pe ro , l a s más r e l e v a n t e s son l o s procesos que se d e s a r r o l l a n en to rno 

a l t r a t a m i e n t o que r ec iben en e s t o s p a í s e s l a s i n v e r s i o n e s e x t r a n j e r a s , en 

p a r t i c u l a r a q u e l l a l o c a l i z a d a en a c t i v i d a d e s e s t r a t é g i c a s para e l f inanciamientc 

y d e s a r r o l l o n a c i o n a l e s . 

La i n t e g r a c i ó n comerc ia l y f i n a n c i e r a e n t r e p a í s e s , también da lugar 

a p rocesos de p o l í t i c a económica que comprometen a o t r a s nac iones , t a l e s 

como l a d e c i s i ó n de p a r t i c i p a r o nó en l o s acuerdos de i n t e g r a c i ó n y l a s 

f i r m a s de l o s d i s t i n t o s t r a t a d o s e s p e c í f i c o s que s i g n i f i c a n t a l e s acuerdos . 

Pero, en l a medida que l o s convenios de i n t e g r a c i ó n ampliam sus m a t e r i a s y 

que e l i n t e rcambio comerc ia l y l a s c o r r i e n t e s f i n a n c i e r a s e n t r a l o s p a í s e s 

se i n t e n s i f i c a n , l a d i s cus ión y medidas 'de p o l í t i c a económica que van ten iendo 

lugar se hacen más t r a s c e n d e n t e s para l o s p a í s e s que se i n t e g r a n . 

También cabe d e s t a c a r que más a l l á d e l s e n t i d o semántico d e l concepto 

de p o l í t i c a económica a l u d i d o en' e l pr imer p á r r a f o , e s t á su conten ido e s e n c i a l -

mente n o r m a t i v o . La P o l í t i c a económica t r a t a de l a concreción de l a s conclu-

s iones a que a r r i b a e l a n á l i s i s económico como c i e n c i a p o s i t i v a , es d e c i r , en 

cuanto e x p l i c a l a r e a l i d a d y l a s r e l a c i o n e s de causa l i dad e n t r e los hechos 

económicos. Para t r a d u c i r en recomendaciones o acc iones esas conc lus iones es 

n e c e s a r i o que a l a n á l i s i s se agreguen v a l o r a c i o n e s s o c i a l e s , toda vez que se t r a 

de saber pa ra qué y con qué f i n s o c i a l se e s t á recomendando o l l evando a cabo ta 

o c u a l medida. Esas v a l o r a c i o n e s impl ican que a l a n á l i s i s se incorporan propo-

s i c i o n e s i d e o l ó g i c a s o d o c t r i n a r i a s que s i r v e n como t e s t i g o para juzgar l a 

r e a l i d a d y d e c i d i r l a acción d e s t i n a d a a conf i rmar e l cu r so de i o s hechos o a 

cambiar los según se i n f i e r a que l a r e a l i d a d se a j u s t a o nó a l modelo 

i d e b í ó g i c o . • . . .. 

/ b è s d e e s t e 
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Desde e s t e p u n t o de v i s t a l a p o l í t i c a económica v i e n e a s e r l a p r a x i s 
de l a economía , l a e x p r e s i ó n p r a g m á t i c a y n o r m a t i v a de é s t a , su t r a d u c c i ó n 
en l o que a v e c e s s e denomina e l " a r t e " de l a economía . 

Según l o a n t e r i o r , p a r a que s e confo rmen l a s a c c i o n e s p r o p i a s de 
p o l í t i c a económica e s n e c e s a r i o que haya c o n s e n s o s o b r e e l d e r e c h o d e l 
E s t a d o - e j e r c i d o p o r l a s e n t i d a d e s d e l s e c t o í p ú b l i c o - p a r a i n t e r f e r i r 
l o s c o m p o r t a m i e n t o s de l o s a g e n t e s p r i v a d o e - y e l de l a s p r o p i a s e n t i d a d e s 
p ú b l i c a s ; qiue l o s a g e n t e s p ú b l i c o s y p r i v a d o s d e f i n a n l a s c u e s t i o n e s o 
p r o b l e m a s que r e c l a m a n l a i n t e r v e n c i ó n de l o s p r i m e r o s o l a m o d i f i c a c i ó n 
de l a s f o r m a s v i g e n t e s de i n t e r v e n c i o n i s m o ; que haya t e o r í a s que p e r m i t a n 
i n t e r p r e t a r l a r e a l i d a d e i d e o l o g í a s que a p o r t a n l a s b a s e s p a r a d i s e ñ a r l o s 
modelos s o c i a l e s , p o l í t i c o s y económicos a que a s p i r a n l o s d i f e r e n t e s 
g r u p o s . Como l a s a c c i o n e s de p o l í t i c a económica s e r e a l i z a n - como e s 
obv ie - en un medio humano c u l t u r a l y s o c i o l ó g i c o b i e n d e f i n i d o , u b i c a d o 
en e l t i empo y en e l e s p a c i o , e l o t r o e l e m e n t o a c o n s i d e r a r e s e l s i s t e m a 
s o c i a l e h i s t ó r i c o en que t i e n e n l u g a r , , , 

La p r e s e n c i a c o n c a t e n a d a de e s o s e l e m e n t o s - c o n s e n s o s o b r e i n t e r v e n -
c i o n i s m o , d e f i n i c i ó n de p r o b l e m a s , t e o r í a , i d e o l o g í a y s i s t e m a s o c i a l e 
h i s t ó r i c o - s e a p r e c i a b i e n en l a e v o l u c i ó n d e l p e n s a m i e n t o económico y de 
l a c o n c e p t u a l i z a c i ó n oue en d i f e r e n t e s momentos ha r e c i b i d o l a p o l í t i c a 
económica . Por o t r a p a r t e , c u a l o u i e r a s p e c t o de i n t e r é s p a r a l a p o l í t i c a 
económica o p r o p i a dê e s t a d i s c i p l i n a - como l a d e f i n i c i ó n de o b j e t i v o s , 
l a s e l e c c i ó n y a p l i c a c i ó n de i n s t r u m e n t o s , e l e s t a b l e c i m i e n t o de s i s t e m a s 
de p l a n i f i c a c i ó n , l a e v a l u a c i ó n de l a s p o l í t i c a s e n s a y a d a s , e t c . - ouedan 
enmarcadas d e n t r o de t e o r í a s , esquemas i d e o l ó g i c o s , y de g r a d o s y f o r m a s 
dadas de i n t e r v e n c i o n i s m o . 

No e s p o s i b l e d e f i n i r l o s p r o b l e m a s que i n d u c e n l a s a c c i o n e s de p o l í -
t i c a n i a e s t á s mi smas , s i n e s o s e l e m e n t o s ; hay oue r e c o n o c e r , s i n embargo ,o 

/ n o s i e m p r e 
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•-.no s iempre e l lo .s se. hacen o apãrecfen explí-cíi tos y . b i e n , d e f i n i d o s , ' n x que 

; s iempre l o s á g e n t e s que p a r t i c i p a n èh r ó s ' p rocesós ' dé^^^ e s t á n 

c o n s c i e n t e s de l a p r è s e n c i a de e l i o s . Pero , pa ra e í a n a l i s t a de P o l í t i c a 

económica, no s ó l o e x i s t e n , s i n o ' q u e p a r t e de su f u n c i ó n é s i d e n t i f i c a r l o s . 

2 . A n t e c e d e n t e s h i s t ó r i c o s 

. , a ) .En l a Ant igüedad Greco-Romana,y en l a . .A l t a .Edad Media . . . 

. . .-v .Un a,sp..ect07.jFundam.ental de la reconomia y.-^que a t a ñ e - . l a 

Apo l í t i ca ecoriótftica, e s f i a mótiváci-óñ qué conduée^^ál '^estudio d e l fenómeno • 

económico." ' 'Ésa mo t ivac ión puéde s e r p'uram'énte p o s i t i v a , c ü a n d o ' l a i n V e s t i -

' g a c i ó n y l á t e o r i z a c i ó n de l o s hechos económicos s ó í o t i e n e n i n t e r é s en s i 

mismos; o puedeaa t e n e r lin c a r á c t e r 

e l . .conocimiento y l a cpmprer|si,óia de 

t e l ^q . l óg i co c u ^ d o l o que se p rocu ra e s 

l o s .fenómenos .^económicos para, ob tene r 

. . conclus iones cue caaduzcan a - b e n e f i c i a r a la, s o c i e d a d .íw Lo^-primero se r e f i e r e 

a l conoc imien to de l a economía l l e v a d o - p ó r ün i n t é r é s " puramente f i l o s ó f i c o 

y c o g n b s c i t i v o ; ' l o segundó, ' a l conoc imien to indüc i d ' ó ' ' po r ' é l a f á n ' Ü e i n t e n t a r 

e l somet imien to de l a s a c t i v i d a d e s económicas y de l a s l e y e s que l a s r i g e n 

a l dominio humano. . , 

En las . fisc^ela.^ eri .;que-. ,pr,eyaleçió. la. ,primçr.a .concepción,} n a t u r a l ^ . ^ n t ç 

no tuyo cabida-r ia c o a c e p t u a l i z a e i ó n - d e a p o l í t i c a •-económica;-; t a l fue-, la,; à i t u a -

^ c i ó n d e l pensamiento eccáiórrtico éñ ' l a Ant igüedad G'réco^bmana y en ' lá '" Álta-' 

Edad Media. ' Las p r e o c u p a c i o n e s a c e r c a de l a prodúc'cióh y d i s t r i b u c i ó n ' d e ' q u e 

d e j a r o n t e s t i m o n i o l o s ' f i l ó s o f o s dé l a AntigÜeáad s e r e m i t e n a l a é t i c a d e l 

comportamiento que deb ían obse rva r l o s indiv^duos^ .e,n su s . r e l a c i o n e s .de i n t e r -

cambio, y . a l . .4pscubri)jíiento.; n a t u r a J^s ^qjxe s e supcsijían r e g í a n -

l a s a c t u a c i o n e s económicas . E s t o ú l t i m o , l l e v a d o por e l p r o p ó s i t o de que 

l o s hombres c o n o c i e r a n d i c h a s . l e y e s y pud ie ran compor t a r se conforme a e l l a s . 

En l a época med ieva l - h a s t a aproximadamente e l s i g l o XV - s e c o n t i n u ó 

acep tando l a i d e a de un orden n a t u r a l i nmutab l e , con l a s i n g u l a r i d a d que su 

/ a p r e h e n s i ó n se 
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aprehensión se esperaba ot^tèhérlo por r e V e í á c t ô h ; ' mien t r a s que en l a 

Antigüedad se a s p i r a b a l o g r a r l o por medio d e l rázòhamiento. En é s t a segunda 

época, l a s preocupaciones ace r ca de l a economía también g i r a n en t o m o de 

l a s r é l a è i o n e s a qué dan lugár l a producción y l a d i s t r i b u c i ó n . Sé p r e t e n d í a 

que é s t a s se a j u s t a r a n â códigos morales y qué en e l l a p r e v a l e c i e r a l a 

r e c t i t u d ; de a h í l a s i dea s de j u s t i c i a que debían informar l a s t r a n s a c c i o n e s , 

o la determinaciéai d e l s a l a r i o , y l o c u e s t i o n a b l e que se hac ía e l cobro de 

l a t a s a de i n t e r é s , por e jemplo . 

Pero e s t a s i dea s g e n e r a l e s no e ran e i ún ico l i m i t a n t e para que se 

p rodu je ra una t e o r i z a c i ó n s i g n i f i c a t i v a de l a economía n i para que emergiera 

e l concepto de p o l í t i c a econSmica. De t rás de e l l a s e x i s t í a un e s t a d i o 

p o l í t i c o - s o c i a l y un grado de d e s a r r o l l o d e l s is tema p roduc t ivo que no 

hac ía tan n e c e s a r i a l a i n t e l e c t u a l i z a c i ó n de l o económico. 

Las sociedades a n t i g u a s e s t aban e s t r u c t u r a d a s de t a l manera qué marg i -

naban de l a s é l i t e s - y , por ende, de l o s c e n t r o s d i r e c t i v o s - a l o s que 

r e a l i z a b a n func iones de producción y de ' in tercambio. Fueron soc iedades con 

s is temas p roduc t ivos apbyádos ¿ i l á e s c l a v i t u d , con una economía de s u b s i s -

t e n c i a , en que su expãinsiôn se daba más á t r a v é s de l a conqu i s t a t e r r i t o r i a l 

que por l a ampl iac ión de l a base product iva ' i n t e r n a . Por e l l o e l l i d e r a z g o 

s o c i a l f u e e j e r c i d o por p o l í t i c o s y m i l i t a r e s , además de l ó s s a c e r d o t e s , 

cuya íunc ión se ex tendía h a s t a la ' j u s t i f i c a c i ó n d e l orden e x i s t e n t e , 

especia lmente a n t e l a masa de e sc l avos y de quienes no p a r t i c i p a b a n d e l 

poder . 

Las sociedades de l a A l t a Edad Media, por su p a r t e , se s i n g u l a r i z a r o n 

por c a r e c e r de un grado s u f i c i e n t e de homogeneidad i n t e r n a para c o n f i g u r a r 

tma xmidad p o l í t i c a n a c i o n a l . P r e v a l e c í a como base p o l í t i c a una monarquía, 

pero s i n capacidad de e j e r c e r tin gobierno propicimente t a l , y una i g l e s i a 

que además de se r mate r ia lmente f u e r t e , apor t aba l o s p r i n c i p a l e s elementos 

ideo lóg icos y p o l í t i c o s . En ese con tex to , l a econonía se d e s a r r o l l ó sos t en ida 

en dos s i s t emas p roduc t ivos , como fue ron - en e l ag ro - l a o rganizac ión 

/ f e u d a l apoyada 
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f e u d a l apçyada en l a servidumbre, y - en- l a ciudad - , e l sistema 

c o r p o r a t i v o basado en l a : a r t e s a n í a . . 

Ei;i e s t a segunda época - a i g u a l que , en l a Antigüedad - l a producción 

Gcjntinúa manteniendo rasgos de economía de s u b s i s t e n c i a . Se r e a l i z a b a en 

b a s e . a m ú l t i p l e s pequeños e s t ab lec imien tos con r e l a t i v a independencia e n t r e 

s í . La ampliación d e l . s i s t e m a product ivo , s i n embargo, dependía de 

elementos i n t e r n o s , por cuanto en e s t e per íodo p i e rde importancia l a guerra 

de c o n q u i s t a . Pero, l a s p o s i b i l i d a d e s de expansión económica estaban l i m i -

tadas por l a v igenc ia de un conj imto de ideas que l levaban a acep ta r una 

sociedad e s t á t i c a , des t inada a p rese rva r e l . o rden heredado. 

Los v a l o r e s sobre los que se organizaba l a v ida f a m i l i a r y la de l a 

comimidad se oponían a l a s a c t i v i d a d e s r e a l i z a d a s con f i n e s l u c r a t i v o s ; se 

aceptaba e l t r a b a j o como un ac to s i n s e n t i d o económico, j u s t i f i c a d o en s i 

mismo, como a lgo n a t u r a l y has ta v i r tuoso? no se concebía l a movilidad s o c i a l ; 

a l d ine ro se l e admi t ia u t i l i d a d só lo como medio de cambio, no se aceptaba 

como f u e n t e ..de luc ro y . se l e . consideraba, improduct ivo. Igua les a p r e c i a -

c iones se t e n í a de l comercio con e l e x t e r i o r , que por l o demás no era 

s i g n i f i c a t i v o , dado e l b a j o nivel de in tercambio e n t r e l a s comunidades. 

En uno y o t r o t i p o de sociedades - de l a ant igüedad Greco-Romana y 

de l a .Alta Edad Media - se susc i t aban problemas propios ..de p o l í t i c a 

económica o estrechamente l igados .a e l l a , como, eran , e l f inanc iamien to de 

l a s c iudades - e s t ados , e l abas tec imien to de granos , l a i n f l a c i ó n y l o s 

movimientos de reforma a g r a r i a en Roma; e l f i nanc iamien to de l a s c iudades 

medievales , l o mismo que l a s i n s t i t u c i o n e s de b e n e f i c e n c i a o a s i s t e n c i a l e s 

(montes de piedad) a que dieron lugar l a s idea.s de l a época. Pero, aquel 

con tex to g e n e r a l de l a organización s o c i a l y de l a s ideo log ías p r e v a l e c i e n t e s 

no daban lugar a una t e o r i z a c i ó n de esas s i t u a c i o n e s n i a l surgimiento de 

la. p o l í t i c a ecqióm.ica como t a l . Las p r i n c i p a l e s preocupaciones de l o s 

e s tud io sos de e s t a s épocas, además de l o s a spec tos f i l o s ó f i c o s genera les 

/ r e l a c i o n a d o s con 
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r e l ac ionados ccai lo econômico, se r e f i e r e n a l a o rgan izac ión y f u n c i o n a -

miento de los e s t a b l e c i m i e n t o s p r o d u c t i v o s . 

b) ..gn l a época m e r c a n t i l i s t a y d e l c a p i t a l i s m o emergente 

Desde e l s i g l o XVI a l XVIII l a a c t i v i d a d econômica y e l pensamiento 

econômico se desenvuelven b a j o o t r a s cond ic iones , académicamente conocida 

como la época m e r c a n t i l i s t a . En e l l a se conforman l o s e s t ados n a c i o n a l e s , 

b a j o la p r e s e n c i a de monarquias a b s o l u t i s t a s | se t i e n d e a l a c r e a c i ó n de 

es tados poderosos, l o que da lugar a un dominio de l o s a s p e c t o s p o l í t i c o s 

y econômicos en l a v ida n a c i o n a l , SI poder de l o s nuevos p a í s e s y de sus 

gobiernos se v i n c u l a a l a acumulación de r i q u e z a , l a que se procura a t r a v é s 

de d i f e r e n t e s formas econômicas y p o l í t i c a s , t a l e s como l a conqu i s t a t e r r i -

t o r i a l y l a formación de c o l o n i a s , que f u e l a l í n e a seguida por España, 

Por tuga l e I t a l i a ^ o e l d e s a r r o l l o d e l ccmercio i n t e r n a c i o n a l , como e l caso 

holandês; e l aumento de l a producción i n t e r n a , espec ia lmente l a de b i e n e s 

manufacturados para e l uso i n t e r n o , como l o h i zo F ranc ia , o para l a expor-

J;íiciôn, como sucedió en I n g l a t e r r a . 

La treinsformaciôn d e l feuda l i smo en xm régimen de e s t ado n a c i o n a l 

demcindó e l e s t a b l e c i m i e n t o de un poder m i l i t a r c e n t r a l i z a d o , l a d e f i n i c i ó n 

de l o s t e r r i t o r i o s n a c i o n a l e s , y por ende, de vin a p a r a t o púb l i co s i g n i f i c a -

t i v o . Por o t r o lado, e l d e s a r r o l l o de l o s d i s t i n t o s modelos de expansión 

económica y de ac recen tamien to de l poder p o l í t i c o demandaban vin comercio 

e x t e r i o r c r e c i e n t e y con ba lances p o s i t i v o s . En t a l e s condic iones l a economía 

t i e n d e a superar su e s t a d i o de s u b s i s t e n c i a y a i n t e g r a r s e in te rnamente , a l a 

vez que se hace más a b i e r t a a l t r á f i c o i n t e r n a c i o n a l . El Es tado, por su p a r t e , 

en func ión de d e f i n i r y o rgan iza r l a nac ión , a s í como en su t a r e a de conduc i r l a 

hac ia e l enr iquec imien to y de p r e s e r v a r l a en e l campo i n t e r n a c i o n a l , se c o n s t i -

tuye en e l mayor c e n t r o de poder . De a h í que sus problemas de f i n a n c i a m i e n t o 

- agravados por l a e l evac ión de g a s t o s que l l evaban cons igo sus mayores 

func iones p o l í t i c a s - se agregaban a q u e l l o s o t r o s der ivados de l a s motivacicaies 

/ g e n e r a l e s d e l 
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genera les , d e l nuevo s i s t e m a j ambos a s p e c t o s l o inducían a un f u e r t e i n t e r -

vencionismo, e s t a b l e c i e n d o ca rgas i m p o s i t i v a s y regulando con sever idad e l 

desenvolvimiento de l a s a c t i v i d a d e s p roduc t iva s y comerc i a l e s . 

En l o i d e o l ó g i c o , l a s nuevas condic iones p o l í t i c a s y económicas s e . 

proyectaban p a r a l e l a s a movimientos que cues t ionaban e l t r a d i c i o n a l i s m o de 

l a época a n t e r i o r , pos i c ión que provenía d e l movimiento l i t e r a r i o , a r t í s t i c o 

y c i e n t í f i c o que c o n s t i t u y ó e l Renacimiento ( s i g l o s XV y XVl). Se empezó 

a acep t a r un r ac iona l i smo económico.en términos de l u c r o j se concep tua l i zó 

de d i s t i n t a manera e l d i n e r o , que l l e g ó a a d m i t i r s e como f u e n t e de ganancias 

y su ausenc ia se cons ideraba motivo de pobreza j se acepta , e l comercio e x t e r i o r 

como f u e n t e p roduc t iva y como un medio para^acymular r i q u e z a . E l g a s t o de l 

gobierno y de l a s personas se es t ima , como m a f u e n t e más de a c t i v i d a d i n t e r n a 

que-enr iquece ; r e s p e c t o a l s a l a r i o se atjcindonan l o s c r i t e r i o s de equidad de 

l a época pasada y se c u l t i v a l a idea que deb ie ra se r l o más. b a j o p o s i b l e 

para e n f r e n t a r competencia que. imponía e l comercio i n t e r n a c i o n a l . 

Es e l pe r iodo de emergencia de la , bvirguesía comerc ia l - expres ión 

empresar ia l del . c r ec imien to y de l o s cambios experimentados en l a s a c t i v i d a d e s 

económicas - . cuyos i n t e r e s e s r e s u l t a b a n congruen tes con l o s p r o p ó s i t o s de 

enr iquec imiento y pode r io .de l o s p a í s e s , l o que hac ia v i a b l e l a func ión 

u n i f i c a d o r a y de. t u i c i ó n n a c i o n a l r e a l i z a d a por e l Es tado . 

No obs t an t e l o s cambios impor tan tes generados en l a o rgan izac ión s o c i a l 

y p o l í t i c a , l a expansión y o r i e n t a c i ó n de l a a c t i v i d a d económica a s í como l a 

adecuación de c i e r t a s i d e a s g e n e r a l e s a , l a r e a l i d a d económica de e s t o s s i g l o s , 

l a t e o r i z a c i ó n económica no log ró su d e s a r r o l l o s i g n i f i c a t i v o . Los :o:robri.e;nas 

der ivados de l a o rganizac ión de l a s n a c i o n e s - e s t a d o s , de sus gob ie rnos , de 

sus modelos de enr iquec imien to y de a d q u i s i c i ó n de poder , motivaron más l a 

búsqueda de so luc iones c o n c r e t a s que e l a f á n de i n q u i r i r e l acon tece r econó-

mico. De a h i que e l mercan t i l i smo sea una época c a r a c t e r i z a d a por una escasa 

con t r i buc ión a l a t e o r i z a c i ó n económica; pero en que se des t aca l a abundancia 

/ d e p ropos i c iones 
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de p ropos i c iones normat ivas y de acc iones c o n c r e t a s de p o l í t i c a económica. En 

e l l a b ien podr ía u b i c a r s e e l n a c i m i e n t o ' d é e s t á d i s c i p l i n a , aun cuando por ' 

t e n e r un d é b i l r e s p a l d o t e ó r i c o se hace de manera p a r t i c u l a r m e n t e prágmátíica, 

en f u n c i ó n d e " l o s problemas más t í p i c o s de l a s v a r i a d a s formas en qué" se 

plasmaba e l modélo m e r c a n t i l i s t a . 

En e f e c t o , e n t r é l o s f r a n c e s e s los ' problemas y lais p ropos ic iones de 

p o l í t i c a g i r aban en to rno d e l d e s a r r o l l o de i a i n d u s t r i a y de l a i n t e r v e n c i ó n 

d e l e s t ado ; en Alemania, en cambio, predominaban l o s a s p e c t o s r e l a c i o n a d o s 

ccãa l a o rgan izac ión d e l e s t a d o n a c i o n a l y e l f i r i ahc iamien to p ú b l i c o ; l o s 

más t í p i camen te m e r c á n t i l i s t a s como l o s eSpanólés , por tugueses e i t a l i a n o s 

cen t raban sus preocupaciones en l o s p rob lemas 'mòhe ta r iòs y én e l ba l ance 

comerc ia l con e l e x t e r i o r ; a s p e c t o que también i n t e r é s ó ' a los i n g l e s e s y 

ho landeses cuyos modelos de expansión, aunque d i s t i n t o s , ' se apoyaban en e l 

intércaimbio con e l r e s t o del'rtiundo. ' 

A l i n i c i a r s e e l s i g l o XVIII nüèvas cbnd iè iones conformaban ' é l ' ambien te 

en que se desenvolv ían í á s a c t i v i d a d e s económicâs. É s t a s se tóbíáñ expandido 

t e r r i t o r i a í m e n t e por obra d e l comercio e x t e r i o r , a la : 'vé¿ qué 'hab ían 'ganado 

en voi-umen y d i v e r s i f i c a c i ó n ^ se habían hecho d inámicas , indue i ¿ ido a l a 

a p e r t u r a de nuevos mercados, aÍL uso de huevas t é c n i c a s y procedimientos de 

producción, a l a acianulación de c a p i t a l y a \m mayor grado de i n t e g r a c i ó n 

e n t r e l a s d i s t i n t a s ramas p r o d u c t i v a s . Tal c o n j u n t o de cond ic iones , y o t r a s 

de í n d o l e p o l í t i c o y s o c i a l , se habían concatenado pa ra d e f i n i r y conf i rmar 

a l a bu rgues í a como c l a s e l í d e r en l o económico; pe ro c a r e n t e de poder en 

l o p o l í t i c o . El gobierno f u e r t e , a b s o l u t i s t a y c e n t r a l i s t a que hab ía 

conducido l a formación de l o s e s t ados n a c i o n a l e s , empieza a s e r c o n s i d e r a d o un 

f a c t o r l i m i t a n t e para l a s f u e r z a s p r o d u c t i v a s en d e s a r r o l l o ; e l severo c o n t r o l 

e j e r c i d o por e l e s t a d o a t r a v é s de l a s p o l í t i c a s económicas v i g e n t e s , se 

t ransformaba en b a r r e r a pcira e l proc< 

en l a s f i n a n z a s y en l a manufac tu ra . 

t ransformaba en b a r r e r a pcira e l proceso expansivo i n i c i a d o en e l comercio, 

/&1 c o n t r a s t e 
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El contraste en t r e e l p o t e n c i a l d e s a r r o l l i s t a d e . l a burgues ia y l a 

r i g i d e z dé l a s i n s t i t u c i o n e s p o l í t i c a s y s o c i a l e s e x i s t e n t e s , es uno de l o s 

p r i n c i p a l e s an tecedentes que condujo a l o s movimientos ideo lóg icos y p o l í t i c o s , 

- c o m o l a Revolución Agrar ia en I n g l a t e r r a , o l a Revolución Francesa o la 

Indepeñdeiacia Norteaunericana - que apuntaban a l e s t ab l ec imien to de un orden 

más compatible con l a s f u e r z a s p roduc t ivas en d e s a r r o l l o . Esos movimientos 

perseguían más l i b e r t a d para l o s ind iv iduos y menos poder para e l Estado, 

En t a l ambiente • surge l a inqu ie tud por .explicar l o s f e n ô m e n o s .econójjiicqs, y 

•por r a c i o n a l i z a r , desde un: punto d e . v i s t a i n t ^ e l e c t ^ l , l a pos ic ión de, ,1a 

burguesia^; ' . ^ j . . . . . . ... 

Una de l a s pr imeras . ¡expresiones t eó r i cas ; que en . e s t e aspecto, alcaliza 

s i g n i f i c a c i ó n , es e l pensamiento de los. f i s iócra ta . , s . que rea lzando e l va lo r 

product ivo-de l a t i e r r a y dfe' la . a g r i c u l t u r a , . t a m b i é n pos tu laban - apoyadas 

en e l cuadro' ecmómico de Quesney ( l758)—. que la~ r iqueza de una nación 

dependía más de l a producción 3' de l a c i r c u l a c i ó n que de l a , aciimulación de 

oro o p l a t a . S's p a r t í a de..la premisa que l o económico era un fenóraeno 

n a t u r a l , y- que, en consecuencia , : l o a t end ib le , e ra supr imir l a s d i f e r e n t e s 

formas dé in t e r vene i óii humanas .que •; l o podrieai i n t e r f e r i r , manteniendo a q u é l l a s 

que ayudaban a que sé :alcanzara e l es tado n a t u r a l - idea l . Es tas propo-

s i c iones dieron p i e para que en e s t a escue la s u r g i e r a e l " l la issez fa i re" , . . 

e s to implicaba e r r a d i c a r e l in tervencionismo, l i b e r a r l a i n i c i a t i v a pr ivada 

y a b a t i r l a s b a r r e r a s aduaneras . , . 

Pero es e l l i b e r a l i s m o l a doc t r i na q,ue más i n c i t a ,1a i n t e l e c t u a l i z a c i ó n 

de l o s Postulados de l i b e r t a d económica, dando..lug.ar a. una .abundante teo . r i -

zación acerca de l a i n i c i a t i v a pr ivada inducida,,.por ,el , . lucro, de la f u e r z a 

de l a competencia para r e g u l a r l a s c o r r i e n t e s de f a c t o r e s y. l o s p r e c i o s , y 

de .3a. r a c i o n a l i d a d de l mercado. Sobre e s t a s bases i n t e l e c t u a l e s y .ma te r ia les 

sui'ífé.y se d e s a r r o l l a l a escuela , c l á s i c a (aproximadamente e n t r e 1750-70 -

1850-70), con una c l a r a o r i e n t a c i ó n t e l e o l ó g i c a , ya que t r a t a b a de descubr i r 

/ l a s causas 
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l a s causas generadoras dé i a s c o r r i e n t e s edoriômicas^-.la n á t u r a l e z a de é s t a s 

y e l enr iquéc imién to de l a s naciones^ para formular de manera consecuente 

i o s p r i n c i p i o s ' á que debía á tene íSe la p o l í t i c a eccaiômica. q 

Lós c l á s i c o s enj^iqueèieron l a s p ropos i c iones de l o s f i s ô c r a t a s ^ I r t r a t a r 

e l fenômeno ecóttótíiico como c a t e g o r í a c i e n t í f i c a , d i señaron l o s ; l imi tes de l a 

ecióhúmíá" como c i e n ò i a , d e f i n i e r o n l a s á r e a s p r i n c i p a l e s de preocupación a n a l í -

t i c a ; Culminaron de esa manera lá-con 'Strucci6n de l á t e o r í a econômica basada 

sobre ' íá concepción d e l va lo r objèt ivóV ápliGaftdo de' p r e f e r e n c i a e l método 

deduct ivo y aceptando l a p t o ^ ó s i c i ^ ' < i ' e t e r m i n i s t a ' d é qué los hôcKõs 'econó-

micos, a s í como e l r e s t o de l comportamiento s o c i a l , se reg lan por íéyes 

inmutables , a semejanza de l o s feftômerios'na tíngales.' ' ^̂  ^ ^̂  ' ' ' 

Por primera vez que l a p o l i t icé '^ecmómica se- encuentra .plenaimérite r e s -

paldalda por una t e o r í a , pero comõ sü br ' iéntación - tícmsecuente con'cía. i teoría -

e ra negar l a p a r t i c i p a c i ó n d e l e s t a d o ' y d e j a r que l a s tendencias econômicas 

nac icmales e i n t e r n a c i o n a l è s sé a j u s t a r a n libremente &1 orden n a t u r a l , no 

había l uga r • a ün•máyor d e s a r r o l l o de eSta d i s c i p l i n a . Según: t a l e s ' p o s t u -

l ados , l o s problemas qué l â P o l í t i c a económica debía e n f r e n t a r - e r a n s e n c i l l o s ! 

desmontar l a s ins t i túé iâ i i ê s - i n t e r v e n c i o n i s t a s de l a êpòca^ n r e r c a n t i l i s t a y 

e v i t a r qué su rg ie ran formas de asociációr i o-éntendimiehtos en t r e agentes 

econômicos que se opusifeí-an á la l i b r e c o n t r a t a c i ó n de f a c t o r e s o a o t f o 

t i p o de t i-ánsacciohes; ' ' E l Estádò debía r e n i i t i r s e a g a r a n t i z a r el- orden.r-

i n t e r n o , l a defensa ex te rna , e l derecho de propiedà-d y e l l i b r e func iona-v 

miento dei'miercado, iá 'a:<íministraci6n de j u s t i c i a y la adminis t rac ión t e r r i -

t o r i a l de tddos esos sérVxci 'os '^- 'del gobierno geriéi^^ El f inanciamientG' 

qué démandaba'•'tales fxiricSáiés-'cíébía ser e l menor p o s i b l e - ya que e l gas tó 

púb l ico era Cónsidera ió 'ün 'deí r r ' iche debiénãosé a l a más e s t r i c t a 

n e u t r a l i d a d , es d e c i r , ' ' h a c e r s e Üe manera ' t a r ' q ^ no d i e r a lugar a d i s c r i m i -

nac iones , que süs e f e c t o s p u d i e r a n ' d i l u i r s e fáciJJRénté por todo e l s i s tema, 

ev i tándose qüe- l légársin á a l t é r a r espec í f icamente l a s dec i s iones y p lanes 

dé los indi-^iduos. 
/ c ) En la 



- 21 

c ) Eñ l a época de l l i b e r a l i s m o ortodoxo 

El ascenso a l poder de l a bu rgues ía y l a a p l i c a c i ó n y ex tens ión d e l 

modelo l i b e r a l , más l a s i s t e m a t i z a c i ó n y p ro fund izac ión d e l a n á l i s i s económico 

i n i c i a d o con t a n t o v igor por l o s c l á s i c o s or todoxos , e n t r e o t r o s , es t imularon 

la t e o r i z a c i ó n en d i f e r e n t e s d i r e c c i o n e s . Las d i v e r s a s c o r r i e n t e s que emer-

gieron en e l pensamiento económico - después de I83O - también aceptaban l a 

t e o r i a o b j e t i v a de l v a l o r , pe ro d i f e r í a n de a q u é l l o s a l empiear e l método 

induc t ivo h i s t ó r i c o en vez d e l deductivo? s i n embargo, d i f e r í a n e n t r e e l l a s 

por a s p e c t o s i d e o l ó g i c o s y na tu ra lmen te por l a s p ropos i c iones de p o l í t i c a 

a que ar r ibaban, . La s i t u a c i ó n extremadamente malograda en que l a a p l i c a c i ó n 

de l modelo l i b e r a l y e l d e s a r r o l l o d e l c a p i t a l i s m o de jaba a l p r o l e t a r i a d o , 

además d e l c a r á c t e r que e l Estado tomaba en manos de l a b u r g u e s í a , fue ron 

los p r i n c i p a l e s an t eceden t e s de e sa s p r o p o s i c i o n e s . E s t a s iban desde r e p r e -

sen ta r l a neces idad de una l e g i s l a c i ó n p^ara p r o h i b i r e l empleo de l o s n i ñ o s , 

r egu l a r e l tiempo de l a jo rnada de t r a b a j o y a d m i t i r e l derecho ,de a s o c i a c i ó n 

de , los hombres, h a s t a c a l i f i c a r , a l Estado çpmo un i n s t r u m e n t o de opres ión a l 

s e r v i c i o de vina c l a s e - l a bu rgues í a - y a u s p i c i a r xAiia s u s t ^ c i a l modi f i cac ión 

en l a e s t r u c t u r a s o c i a l y en e l c a r á c t e r y conducción de é s t e . En e s t e amplio 

y heterogéneo cuadro de p o s i c i o n e s económiças,. "también se proponían ideas para 

i n t e r v e n i r e l comercio i n t e r n a c i o n a l dé acuerdo a l a s neces idades a c t u a l e s de 

cada nac ión , para c o n s i d e r a r á l ^Es t ado c o m o a g e n t e económico i n d i v i d u a l más 

f a c t i b l e de o r g a n i z a r l o y h á c e r l ò á c t u a r como t a l , e t c . 

Los p r i n c i p i o s l i b e r a l e s - ahora en p l m à - a p l i c a c i ó n a t r a v é s de l poder 

e s t a t a l - en e l campo acádémico se s iguieror i e laborando y d i s c u t i e n d o , espe-

c ia lmente en I n g l a t e r r a , F ranc ia y Estados Unidos; en e s t e ú l t i m o p a í s se 

impusieron rápidamente , después de l a Guerra C i v i l ; Los sos t enedore s dé 

e s t a pos i c ión i n d i v i d u a l i s t a - en que se espera q'ué t r i i m f e n l o s mejores -

en r iquec ie ron su i n t e l e c t u a l i z a c i ó n con l a t e o r í a d a r v i n i a n a de la- evolución 

' : - . • 
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de l a s e s p e c i e s n a t u r a l e s , a p a r e c i d a a l empezar la, segunda mitad del . s i g l o 

XIX r < , ,La , f $ e n - d o c t r i n a de. l a l ey n a t u r a l , y sus; complementos ace r ca d e l 

p rop io i n t e r é s (o d e l i n t e r é s i n d i v i d u a l ) y de.,1a ar.mpnia.. de l mercado, 

condujeron a l a . concepción y a l reconocimiento de derechos s o c i a l e s na tu- , 

r a l e s , en func ión de l o s cua l e s e l Estado d<2bia r e s p e t a r y p r e s e r v a r a l o s 

i nd iv iduos derechos i n a l i e n a b l e s . Además, e l ( i e s a r r o l l o de l a economía 

i n t e r n a c i o n a l , su ex tens ión a t e r r i t o r i o s c o l o n i a l e s en A s i a , o a p a í s e s 

r ec i en temen te independizados como lo s l a t i n o a m e r i c a n o s , e l func ionamiento 

e x i t o s o en términos d e l ac recen tamien to de l a p roduc t iv idad y de l a acumula-

c ión d e i modelo l i b e r a l a cada p a í s c a p i t a l i s t a - no o b s t a n t e l a s c r i s i s p e r i ó d i o 

que l e a f e c t a b a n - ven ían a conf i rmar l o s p r i n c i p i o s en que é s t e se a s e n t a b a . 

Eri resumen, l a p o l í t i c a económica d e l pe r íodo l i b e r a l , motivada, pr imero, 

por i a p rob lemát ica a que d io o r igen l a emergencia de l a burgues ía - y con 

e l l a d e í c a p i t a l i s m o - en c o n t r a s t e con un 'medio i n s t i t u c i o n a l , p o l í t i c o y 

Soc ia l inadecuado, pasa á se r a l imentada por e l ' a s c e n s o a l poder de esa nueva 

c l a s e y por l a s c u e s t i o n e s que s u s c i t a b a l a a p l i c a c i ó n d e l módeío l i b e r a l y 

d e l func io f t amieh to ' de l c a p i t a l i s m o . En' lo- te6l?icó> d icha p o l í t i c a sé apoya 

en l aá in te r i^ ré tác iaheSi 'de l feilóméno^ecoñómcó y 'ett' l a s i d e o l o g í a s eñ boga -

d i r i g i d a s à j u s t i f i c a r y ' á s b s t e n e r ã l ' s i s t e m a s o c i a l ¡"y-de'producción v i g e n t e s , 

y en l a c o n t r o v e r s i a a .qué-daban- lúgàr- l a s e s c u e l a s .que demostraban; ' la nece -

s idad de m o d i f i c a r l o o s u s t i t u i r l o . - . Como, l a doGtr inâ aceptada por quienes 

.•^mantenían e l poder , e ra e l l i b e r a l i s m o , : , l a : . po l l t i c a económica .comp/forma de 

acc ión asume una a c t i t u d .pa^;iya. f r e n t e . , a ..;i,a;5 ^ac t iv idades p roduc t iva s .y de 

d i s t r i b u c i ó n ; -pues no da lugaF,.:p,fra,-que,. d ^ . m a n e r a , . s i g n i f i c a t i v a c ^ 

acc iones d e s t i n a d a s , a p rpduq i r , efecj tos . en l a s , t e n d e n c i a s de l a s c o r r i e n t e s ^ 

y a c t o s .económicos. De ah í .,QU? ,COÇQ d i s c i p l i n a c i e n t í f i c a aparezca vac ía ..,, 

de conceptos , de t é c n i c a s , ,4e . .experiencias s i s t e m a t i z a d a s , y que sus propo-

s i c i o n e s . sean de o r d e n g e n e r a l , Sus exp res iones más c o n c r e t a s versaban sobre 

9 / D. Watson.. P o l í t i c a Económica - E d i t o r i a l Credos S .A. , Madrid, ,1965".' 

... / e l e s t a b l e c i m i e n t o 
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e l e s t a b l e c i m i a h t o d e l l i b r e cambio, de im s is tema monétar io de l i b r e conver -

t i b i l i d a d ( p a t r ó n o r o ) , de e q u i l i b r i o p r e s u p u e s t a r i o en e l gob ie rno a 

cos ta de miniriiizar e l g a s t o p ú b l i c o y dé im s i s tema t r i b u t a r i o n e u t r a l . 

Podr ía a f i r m a r s e que e l l i b e r a l i s m o como modelo i d e o l ó g i c o " o f i c i a l " , 

perdura h a s t a l a Primera Guerra Mundial, s o s t e n i d o - en l o i n t e l e c t u a l -

primero en. l a s i d e a s de los c l á s i c o s ortodoxos y después en l a s de l o s 

n e o - c l á s i c o s , - y-.en l o h i s t ó r i c o - en l a maduración-de l a r evo luc ión i n d u s -

t r i a l y en l a expansión de l t r â í i c o i n t e r n a c i o n a l h a s t a t e r r i t o r i o s de u l t r a m a r . 

En e f e c t o , e n t r e l860-70-y 1910-15.a lcanzan su p l e n i t u d l o s e f e c t o s provocados 

por l a s t r ans fo rmac iones acaec idas e n t r e l á ú l t i m a mitad d e l s i g l o XVIII y 

l a primera d e l s i g l o XlX. Ta le s e f e c t o s se r e f i e r e n a l àúmento de l a pob lac ión , 

en p a r t i c u l a r de l a urbana; a l a còncén t rac ión de l a s i n v e r s i o n e s y da, l a 

producción; a l aumanto s o s t e n i d o de i a product iv idad ' , a l o s a d e l a n t o s en l o s 

t r a n s p o r t e s , que f a c i l i t a n e l in te rcambio a l a r g a d i s t a n c i a y en grandes 

volúmenes; a l mejoramiento de l a s cond ic iones de v i d a , espec ia lmente en 

l o s p a í s e s de c e n t r o y,, también en p a r t e , en. l o s de l a p e r i f e r i a abas t ecedora 
• 10/ 

de ma te r i a s primas;- a l l i b r e f l u j õ de . c a p i t a l e s , de bienes^ y -pe r sonas • , 

Pero l a forma qué' empíricaménta tomabà e l desénvoivim-iai to de l a s a c t i -

vidades econômicas d i f e r í a notablemente da l a s que suponía e l miotíelo t e ó r i c o 

de competencia . Bn l a r e a l i d a d se d e s a r r o l l a b a n i n t e n s i v a s t endenc ia s a l a 

concent rac ión de l a propiedad, d e l i n g r e s o y de l a producción, que conducían 

a l a formación de monopolios, de r i g i d e c e s en l a mov i l idad .y d i v i s i b i l i d a d . 

de los f a c t o r e s , a l a des igua ldad de opor tun idades , e t c . , cond ic iones .que 

i n h a b i l i t a n a l mercado para i d e n t i f i c a r , como l o s o s t e n í a l a t e o r í a , l a 

r a c i o n a l i d a d pr ivada con la s o c i a l . No o b s t a n t e esa inadecuac ión , l a t e o r í a 

económica con t inúa fundamentándose en l o s supues tos de l a competencia y de 

un orden n a t u r a l . 

l o / O. Sunkel y P. Paz, E l s u b d e s a r r o l l o Xatinoamericar^o y l a t e o r í a d e l 
d e s a r r o l l o . E d . ^ i ^ o X X I , México, ^ 7 0 . ^ 

. - /fen e l 
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En el último cuarto del siglo pasado el: pensamiento ecpnómicp 
entra en una nueva etapa, singularizada por une sustancial revisión de 
la teoría del valor y del precio sostenida por los clásicos, y por 
la incorporación de nuevas áreas a las preocupaciones analíticas y de 
un amplio uso del análisis marginal, EL centro de gravedad del pensa-
miento clásico residía en la búsqueda de una causa dèl Valor, y' por ende, 
de un principio elemental al que pudierah ser referidos el cambió y la 
distíibucióño Para ello se tomóla teotíá õbjetiva dé^ valor - también 
empleada por los fisiócratas »^con queise plasmó el¿concepto de valor 
atendiendo a la aptitud de Ios-bienes, para, intercambiarse a voluntad > 
del que los posee, y el de precio .natural;o real,, que representaría lo 
aue.cuesta producir y conducir los bienes hasta el mercado, es decir, 
el precio aue comprende lo suficiente para cubrir la renta de la 
t ierra, los salarios, y el fondo empleado en su producción y en los acto? 
siguientes hasta ofrecerlos,en el lugar de venta, o sea, el valor de 
cambio. Ese precio sería relativamente constante en periodos cortos 
y operaríá cómo referencia para él preció efectivo b actüal a pagarse 
én los mercadoso De manera que el' précio de mercado' - óscilànte y 
sujeto ã la; oferta y la demanda,en condiciones de^competencia perfecta, 
tendería -a identificars-e con el ;ya.lor , o-precio natural. 

. En baeefa esas, proppsiciones la . teoría se .centró en la explica-
ción de lo que intrínseqamente valían los bienes; se aceptó que su 
valor se podría estimar en función de un único factor de producción que 
fuera el más esencial, natural y que se prestara para hacer d i fe -
rencias cualitativas. Por ese camino se llegó a expresar él concepto 
dé valor objetivo cóifto Valór-trabajo. El análisis clásico se orientó 
así al estudiio. de- la» condiciones de producción (o de la oferta) para 
maximizar el progreso económico, camino.por donde llegó a la proble-
mática de la participación del producto y de la riqueza entre las 
diversas clases sociales. 

La escuela neo-cláeica que surge entre I870-80 reactualiza la teorí 
subjetiva del valor, en el sentido que se apoya en la premisa que la 

isa/»»». «•». M--"!» 

/es timac ion. ...de 
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es t imaciôn de l a u t i l i d a d de l o s b i e n e s se hace conforme a su'- 'éapacidad para 

p rocura r s a t i s f a c c i ó n o p l a c e r a qu ien l o s emplea, i d e a que r e f i n a d a con e l 

a n á l i s i s m a r g i n a l / d i ó a l p r e c i o una s i g n i f i c a c i ó n f u n c i o n a l en té rminos 

de l incremento de l a u t i l i d a d a d i c i o n a l , a f e c t a d a por una unidad también 

a d i c i o n a l de p r o d u c t o . E l c e n t r o de p reocupac iones , en tonces , es d i s t i n t o a l 

de l o s c l á s i c o s ; l a p rob l emá t i ca de l a nueva e s c u e l a es e l p r e c i o d e l mercado y 

l a demanda d e l consümidor, p a r t i e n d o de una ba se s u b j e t i v a , que con una 

expres ión f i g u r a d a s e puede d e c i r ' q u e l a l l e v ó a l " c á l c u l o d e l p l a c e r y d e l 

do lo r " ( p s i c o l ó g i c a y h e d o n i s t a ) . E l l o c o i n c i d e con e l pe r iodo en que l a 

p s i c o l o g i a como d i s c i p l i n a comienza a tomar una forma empí r i ca en una t e n t a -

t i v a con e l d e s a r r o l l o ' d e l c á l c u l o i n t e g r a l . 

El a n á l i s i s de l a s causas de l a s v a r i a c i o n e s en l o s ^ v a l o r e s d e l mercado 

que h a c i a l a nueva e s c u e l a , l a condujo a p l a n t e a r e l e q u i l i b r i o económico, 

admit iendo e n t r e l o s consumidores uiia e s c a l a de p r e f e r e n c i a s a n t e una s i t u a c i ó n 

dada de l o s f a c t o r e s de p roducc ión . Pára e l t r a t a m i e n t o metodológico d e l 

concepto de e q u i l i b r i o se r e c u r r i ó a l empleo d e l s i s t ema de ecuac iones s imul -

t á n e a s , l a s qué a i ag rupa r c i e r t a s r è l a c i ò n e s f u n c i o n a l e s de manera combinada 

y s imul tânea de te rminan é l ' v a l o r de l a s i n c ó g n i t a s , ' que en e s t e c a s o son l o s 

p r e c i o s . Es tos s e r i a n l o s p r e c i o s de e q u i l i b r i o que r e f l e j a r í a n e l momento 

en que l a u t i l i d a d marg ina l de l o s b i e n e s es i g u a l p a r a t odos , y por ende, 

lo que soc ia lmen te s e r í a más d e s e a b l e desdé e l punto' de v i s t a de l a s e s c a l a s 

de p r e f e r e n c i a s tomadas como r e f e r e n c i a . 

Las cond ic iones en que se esturVia e l e q u i l i b r i o g e n e r a l son l a s de l a 

competencia p e r f e c t a , por l o que a d q u i r í a e l a t r i b u t o de una s i t u a c i ó n i d e a l 

o h i p ó t e s i s de t r a b a j o que p royec tada a l campo de a c c i ó n de l a p o l í t i c a 

económica, s i g n i f i c a b a que c u a l q u i e r i n t e r f e r e n c i a en l o s p r e c i o s que e l 

e q u i l i b r i o a s í ' d e f i n i d o t e n d í a a e s t a b l e c e r , malograba e l e s t a d o de b i e n e s t a r 

económico ópt imo. Como e í a n á l i s i s se h a c i a s i n r e p a r a r en l a c o n f i g u r a c i ó n 

monopol is ta y de des igua ldad que a d q u i r í a e l s i s t ema económico r e a l , de hecho 

/ e s a p o s i c i ó n 
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esa pos i c ión s i g n i f i c a b a una nueva , j u s t i f i c a c i ó n d e l ;mod2l9 l i b e r a l . . Sin 

embargo, l a nueva t e o r í a , e l c e n t r a r s e . « n el , p r ç c i o y l a demanda, a b r í a •m 

amplio d e r r o t e r o - para, s e g u i r t r a t a n d o l o s .-problemas micrpeçonômicos que dado e l 

g rado .de d e s a r r o l l o de l a concent rac ión , i n d u s t r i a l , y f i n a n c i e r a r e s u l t a b a n 

cada vez más n e c e s a r i o s a l empresar io . , 

;.• De á h i l a razón por -qué l a : P o l í t i c a ecprnómica,. no; .obstante l a ampliación 

d e l é i ná l i s i s económico .a nuevos campos, de l a d i s c u s i ó n de $us bases f \mda-

menta les , d e l empleo de t é c n i c a s a n a l i t i c â s más p r e c i s a s y s o f i s t i c a d a s , de 

l à c a l i f i c a c i ó n de d i s c i p l i n a c i e n t í f i c a .que é s t a gana-y d e . l a separac ión 

e n t r e Ciencia Económica y P o l í t i c a , no . . tuy ie ra ba se s t e ó r i c a s para d e s a r r o -

l l a r s e ; además de no c o n t a r cpij; u n a ; i d e o l o g í a qvie p e r m i t i e r a c a l i f i c a r de 

problema lo s a spec tos , de. l a ; r e a l i 4ad .que^pod r i an i-eçlamar .su a c c i ó n . 

Desde e l momento en ..que la, t e o r í a , .económica, tomaba .el d e r r o t e r o d e l 

v a l o r s u b j e t i v o y ,del. margina:|.i$roQ, l a ^ p o l í t í i c a económica, . s i n embargo, 

de hecho , empezaba a .ser empleada ..p^ra abordar, l o s problemas más. inmediatos 

a l n i v e l da l a agricul tura, , . . . l a t r i a , .los. t r a s p o r t e s .y e l comercio 

e x t e r i o r . P o s t e r i o r m e n t e , ,,su r a d i o . d e a c ç i ó n . s e a m p l i a r í a a l á r e a monetar ia 

y a a spec to s c o y u n t u r a l e s .y s o c i a l e s . Los. .problemas i n t e r n o s de, l o s p a í s e s 

y e l juego de in t e reses , de .sus d i f e r e n t e s grupos de , .pres ión induc ían esas 

explorac iones , de .poHt i ca , . . . .Cn ¿ s t a d o s Unidos e. , I í iglater .ra - . l o s centros, 

más des tacados .del. liber^ilisirio - r e g í a n medidas d i s c r i m i n a t o r i a s en e l á rea 

d e l comercio :;Xterior y de l a i n d u s t r i a ; mayores e ran é s t o s en l o s p a í s e s 

de l a Europa c o n t i n e n t a l , e n . d o n d e no habían pasado d e s a p e r c i b i d a s l a s c o r r i e n t e s 

c r í t i c a s d e l l i b e r a l i s m o n i l o s movimientos, s o c i a l e s c o n t r a l o s excesos, .del 

s i s t e m a . j . . • • . . , 

r E s t e t i p o d e . a c c i o n e s de p o l í t i c a económica, además de c a r e c e r de una 

base t eô r i ca , ; e i d e o l ó g i c a , e ran p a r c i a l e s y d i s c o n t i n u a s , l o que r e f l e j a l a 

ausenc ia d e l p r i n c i p i o de. i n t e r r e l a c i ó n de l a economía que ya. e l a n á l i s i s 

económico,había aprehendido en l a - t e p r í a d e l e q u i l i b r i o g e n e r a l . La p o l í t i c a 

/ a c t ú a más 
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ac túa más b ien o r i e n t ada por un. método d e s c r i p t i v o y empír ico , l o que l a 

l l e v a , j u n t o con l a s o t r a s s i n g u l a r i d a d e s mencionadas, a que su acc ión no 

siempre f u e r a consecuente con e l comportamiento gene ra l de l a economía. 

Al l l e g a r a su término la. época t í p i camen te l i b e r a l (Primera Guerra 

Mundial) l a p o l í t i c a económica e s t aba l e j o s de c o n s t i t u i r l e en unr. d i s c i p l i n -

c i e n t í f i c a ; pero , d;e hecho, ya había r e i n i c i a d o su apa rec imien to como acc ión 

i n t e r v e n c i o n i s t a . ,, , 

d) En l a época d e l l i b e r a l i s m o r e f o r m i s t a 

Después de l a Primera Guerra Mvindial y h a s t a l a c r i s i s de l o s ^pos 

t r e i n t a , t r e s acon tec imien tos v i n i e r o n a m o d i f i c a r . e l marco h i s t ó r i c o de 

r e f e r e n c i a en que tuvo que desenvo lve r se e l pensamiento económico; uno f u e 

e l t r a s l a d o d e l c e n t r o hegemônico de l a economía c a p i t a l i s t a de I n g l a t e r r a 

a los Estados Unidos de Nor teamér ica , que çn e l pe r íodo de l a c o n f l a g r a c i ó n 

y de l a r e c o n s t r u c c i ó n europea, pasa a conf i rmarse d e f i n i t i v a m e n t e como l a 

primera po tenc ia econômica; o t r o , es l a i n i c i a c i ó n de l a f a s e de decadencia 

de l comercio i n t e r n a c i o n a l , conforme a l modelo l i b e r a l ortodoxo,, a causa , 

en p a r t e , de l a s p o l í t i c a s p r o t e c c i o n i s t a s e i n t e r v e n c i o n i s t a s a p l i c a d a s por 

los p a í s e s de l a ¿uropa c a p i t a l i s t a , p a r a . s u p e r a r los t r a s t o r n o s de l a guer ra 

y a tender a l a s ex igenc ias de una r á p i d a r e c o n s t r u c c i ó n . Otro f a c t o r que • 

in f luye , en l a decadencia de l s i s t ema de l i b r e t r á f i c o i n t e r n a c i o n a l es l a • 

pérd ida de condic iones para mantener e l dinamismo de l a s expor tac iones de los 

paí.ses de l a p e r i f e r i a der ivada de aque l l a s , p o l í t i c a s p r o t e c c i o n i s t a s 

de los p a í s e s c e n t r o y de l a c i r c m s t a n c i a que e l nuevo ceji.tro hegemônico 

f u e r a un p a í s - c o n t i n e n t e , dotado de una amplia c o n s t e l a c i ó n , d e r e c u r s o s 

n a t u r a l e s y de \m gran mercado i n t e r n o . 

31 t e r c e r acon tec imien to que v ino a a l t e r a r e l marco h i s t ó r i c o f u ç 

l a separac ión de Rusia d e l s i s t ema c a p i t a l i s t a y su t r ans fo rmac ión en p a í s 

s o c i a l i s t a . Es ta c i r c u n s t a n c i a puso de r e l i e v e l a f a s e d e . d e b i l i t a m i e n t o 

en que había en t rado e l proceso de expansión g e o g r á f i c a d e l s i s t ema .cap i - f a -

l i s t a , a l a vez que animó l a d i s c u s i ó n de l a v a l i d e z h i s t ó r i c a de l a d o c t r i n a 

l i b e r a l . /En e s t e 
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En e s t e nuevo pe r íodo , la t e o r i a econômica se ò r i e n t ô a a p l i c a r su i n s t r u -

mental a n a l í t i c o para t r a t a r de r e s o l v e r l a v i e j a c u e s t i ó n d e l b i e n e s t a r que 

tan asiduairiente preocupara desds l o s c l â s i c õ s . En e f e c t o , ún c o n j u n t ó de 

p r o p o s i c i o n e s d é s á r r o l l a d a s a p r i n c i p i o s de l a s e g i m d a d ê c a d à . d e l s i g l o XX se 

reconocen como l a "economíá d e l b i e n e s t a r " (economies of v è l f a r é ) por g i r a r 

én t o r n o de l a s ¿ond ic iones y formas sn qué se o b t e n d r í a la 'maximizaèiôn d e l 

b i e n e s t a r s o c i a l . Dichas p ropos ic iones d i l u c i d a n que e l iháximo de b i a i é s t a r 

c o l e c t i v o se l o g r a r l a cuando se-maximizan—yis - saMsfaKsc imes - ind iv idua le l a s 

que se suponen m e d i b l è s t ' f a c t i b l e s 'de sumar a ígebrâ i camen te y expresab le s en 

un denominador ccmán. " Para que t a l e s t a d i o se cumpl'ier". se debe r í a conjugar 

- d e n t r o de l a s cond ic iones dé í a compètencia - un c r e c i m i e n t o s o s t e n i d o de 

l a producción con una d i s t r i b u c i ó n más i g u a l i t a r i a de l a r e n t a y de l a propiedad 

de l o s medios de producción; a s í se t e n d e r í a a c r e a r una igualdad en l a s u t i l i -

dades marg ina l e s de l o s f a c t o r e s p r o d u c t i v o s , cond ic ión n e c e s a r i a para maxi-

mizar e l n i v e l de consumó. 

Antes de l a década d e l t r e i n t a , t a l é s í ) lan tèamíéntos , s i n embargo, no 

l l e g a r o n a e l a b o r a r s e de manera qué ápór ta ra r í c r i t e r i o s normat ivos para l a 

p o l í t i c a econômica. Dos as¿)ect0s cdla lbórároh 'á n e g a r l e esa p o s i b i l i d a d : 

p r imero j l a hipótesi-á de medición c a r d i n a l de l a s s á t i s í á c c i o n e s i n d i v i d u a l e s 

que se r e c i b i ó ' c ó n ' s e r i á s r s s e í v á á , y é l hecho q u e ' c o n t u v i e r a n vina p ropos ic ión 

dé " • red i s t r ibuc ión d e l i n g r e s o y ' d e l a p rop iedad , en una época én que l a con-

c e n t r a c i ó n e ra vina de l aé s i n g u l a r i d a d e s más r e l e v a n t e s d a l modelo c a p i t a l i s t a . 

Por e l l o l a p b l i t i c á económica'"de e s t e pé r íodo s i g u i ó dés ' á r ro l lándose 

s i n r e s p a l d o t e ó r i c o ; con t inúa s i endo 'un c o n j u n t o de p o l í t i c a s pragmát icas 

que - a causa de l a gue r r a y la r e c o n s t r u c c i ó n , de l a s t endenc ia s i n f l a c i o -

n a r i a s , de l o s movimientos r e v o l u c i o n a r i o s y l o s d é f i c i t en e l balarice de 

pagos que a p a r e c i e r o n en l a Europa de p o s t - g u e r r a - se ampliaron y de hecho 

se h i c i e r o n más i n t e r v e n c i o n i s t a s . Tal jpue l a s i t u a c i ó n e s p e c í f i c a de l a s 

p o l í t i c a s de i n g r e s o s y g a s t o s p ú b l i c o s , comerc i a l , mone tá r ia , de remuneraciones 

y r ' d e 
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y de precios, que al emplear instrumentos cuantitativos entraron a comprometer 

las bases convencionales en que se había desenvuelto el comercio interna-

cional y organizado el sistema monetario. 

Los acontecimientos mencionados, las caracteristicais: adquiridas por la 

política económica aplicada, la distíUsiôn sobre la bperatividad de los princi-

pios e instituciones en que se desenvolvían las corrientes internacionales, 

comerciales y financieras, más aquellos primeros planteamientos de la. ecpnomia 

der bienestar y las tendencias revisionistas que desde el ,siglo pasadlo venían 

madurando en el interior el movimiento intelectual liberal, son los antece-

dentes que - amalgamados por la crisis de 1930-33 - generaron la nueva situa-

ción que .trascendió hasta las ideologías y teorías que informaban la política 

económica. 

La crisis de los años treinta, además de haberse expandido a todo el 

mundo capitalista, de haber significado una ds las más rápidas y profundas 

caídas de las actividadas cjconómicas, y de haberse prolongado durante tres 

años en su fase más grave y de haber..estado latente .durante el resto dal 

decenio, tuvo la particularidad de ser. el. primer, gran ajuste de la economía 

liberal .teniendo como testigo un .modeio de economía centralizada que, como 

se sabe, es la .antítesis ideológica del modela de mercado. La. Unión Soviética 

no fue afectada por tal crisis y en 1928 puso en marcha su primer plan . 

quinquenal y su sistema de planificación,.con lo que de lleno entró en la 

fase de consolidación, de su sistema económico socialista y centralizado. 

Esta hecho era otro factor que concurrió a intensificar la conmoción que se 

produjera en los círculos dirigentes públicos y privados del mundo capita-

lista, y que colaborara a la apertura de nuevas ideas para reorganizar la 

economía de mercado. 

.Después de la crisis, los círculos dirigentes y el intelectualismo 

de la economía capitalista, adoptan el liberalismo reformista y la teoría 

/keynesiana, critican 
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keynasiana, criti.céin y bifscan nuevas forijias para la economía del bienestar. 

El .resultado de esta actitud . .es la emergencia de la política económica como 

disciplina científica. . . . „ . . . 

El. reformismo del lib.çralisrap ortodoxo .surge y se. desarrolla como 
posición crítica, ante,las deficiencias mostradas por el mercado en su función 

de mecanismo asignador.. . Aun:.cuando;Qii.,el. reformj-smo esa crítica asumió 

distintos-matices, hubo consensó -para¿ígcQnocer el. derçpche y. la desigualdad 

•de'oportunidades que ofrêc^'el sistema-.de mercados; de aiií que se pr'opiciara 

ma activa intervención ôstátalj jústifiéãdà, además, -por el aumento del-poder 

de laá'eiíipresa;s y'de ios sindicatos.' iDsta ápertúra ideológica-fue-avaluada 

desde un jsunto de vista teórico por eí plarièéàmiantb keyiiesiáíió sobre dèsò-
11./ . , cupación, proc'ucción y el nivel de renta . 

La teoría keynesiáná támbièn reconoêé qüe"si bieñ la ecohóniía de mercado 

tiende a un equilibrio, éste podíía'' dàrsé' á'diferentes niveles de empleo y de 

ingresos, debido a íá ' insufitiencia'-de - la - càpacidàd dé- réfülación espontânea 

de la economía pài?a mantener-uná -deMnda'efectiva-con xm' e 

ingreso. - SegT^n'ésta teoríáV ià-xíècieiité-cbncentración'-de capital.y; la 

rápida renovación de équípxàS' qUe impórié'-S las -fempresas el avcince tecnológico, 

en ciertas^ circun-s tañe ias- tiende à desalentár-' las corrientes .de; inversión-

dada la menor rentabilidad-qüe-'pueden ofrecer^ lòs nuevos aditamentos, dé • • -

capital; además áè la natural-tendénciá del empresario^ a evitar ri«sgíoa. y. a 

conservar activos fácilmente liquidables. Por otra parte, -èüpone"constante 

la propensión media a'consumir, por lo que a medida "que él nivel de la renta 

se eleva, el gasto va quedando relativamente más viricuíádo a- la invérsión, 

la que'está sujeta a las caractérísticás alúdidaá. ' ' 

1,1/ -Andres Pâúlsen ^ La nueva- teoría-ecôtfômicaj-u^ la teoría 
: , económica de . John M,.. Keynes y a la pp.lítica de. pleno empleo. Ed. Ateneo, 

Buenos Aires, 1957. 

/E1 esquema 



- 31 - ̂  

El esquema keynesicvno al explicar con esas proposicioriés'él desempleo 

- aspecto que la crisis evidenció como, además de comprometer las actividades 

econômicas, debilita el orden social, institucional y político del capitalismo 

abrió \Hia amplia cobertura a medidas heterodoxas, conducentes a fortalecer el 

gasto global cuando tendía a decaer, o a contenerlo cuando tendía a sobrepasar 

la capacidad de la oferta. En este contexto teórico, el primer grupo de-

instrumentos que estaban llamados a cumplir esa función reguladora eran los 

ingresos y los gastos públicos, que desde ahora se' estima incongruente mane-

jarlos bajo la severa restricción del equilibrio presupuestario contable, 

definido como la igualdad de entradas y gastos. Lo importante sería el 

equilibrio económico, o sea, la igualdad entre oferta y demanda globales y 

por ende de los efectos multiplicadores o'réstrictivos que los ingresos y 

gastos públicos tendrían en esa ecuación. 

Como los desembolsos públicos son más fáci l de operar con cierta f lex i -

bilidad que los iíigresos - especialmente si se cortibinan con instrumentos de 

regulación monetarifa - el nuevo enfoque condujo á ima ampliación de las acti-

vidades públicas, y con ello de'los egresos gubernamentales¿ con lo que la 

acción estatal se fortaleció y extendió sobre límites y áreas antes vedadas, 

tales tomo la mantención'del nivel de ingresos personales, aún en la desocu-

pación; a la:realización de grandés-lnversiones públicas, además del pago de 

subsidios a las empresas. El limite ideológico de lâ aplicación y divert 

sificación de tales políticas estaba dado por la preservación de la propiedad 

privada de los medios de producción, de la reservación de las oportunidades 

de inversión y de producción a los empresarios privados, y por la mantención 

de las bases capitalistas en la contratación de factores. De ahí que se 

tuviera If; predisposición d3 admitir gastos relativamente irraciojiales del 

sector público'(cons-trúcción. de monumentos como las priáínides, según la 

opinión de Keynes) y hubiera oposición a la realización de inversiones 

/gubernamentales en 
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gubernamentales en la producción de bienes; o de que íio-se extremara la 
. 1 2 / 

política de subsidios a la cesantía para no comprometer la tasa de. s^^çirio 

Por otra parte, la crisis de los -.años treinta llevó a su-plenitud la 

desarticulación .del comercio y., del sis.tema monetario internacional que venia 

acumulándose desde la Primera .Guerra Mundial, dada la aguda caída que signi-

ficó en las exportaciones y la acentuación consecuente de las políticas 

proteccionistas seguidas,por los países para recuperar sus economías internas. 

Este evento confirmó la línea heterodoxa que la regulación de la demanda 

interna imponía a la, política., monetaria y permitió hacerla extensiva a las 

políticas comercial, y. cambiaria. ,. Los n u e v o s instrumentos de estas dos últimas 

.áreas de políticas, fueron los controles .de, .cambio, las. listas y ,captas 4.e 

importación, los recargos de. las ;tarif as,Arancelar ias para, transformarlas 

en prohibitivas, los convenios bi.0 raultilaterales, etCr 

La in,tervfinción estatal y el. empleo, de .-poli.ticas heterodoxas, además 

del respaldo-teórico del kajmesiano ;.tambi recibí-an la. influencia, aunque 

en menor gr^o,. de .las nuevas-postulaciones de _la, economía del bienestar. 

En estas, corrientes de pensamiento, se había.idesechado ya la hipótesis que 

las satisfacciones individuales • podían: medirse .cardinalmente,;.-y .se h^bía, 

-sustituido por la medición ordinal.; a base de, curvas de; indiferencia^ que 

permiten determinar un orden-<ie preferencia,. Ese ..orden, jal.relacionarlo . 

con cierta disponibilidad de,;ingresps,. f i j a , a la vez,, la. pos ic i^ ;de .mayor 

s^ati^facción factible para un consiunidor. Desde. \m puntp .de vista macro-

econômico la posición-óptima sería aquella en.,q.ue la .producción y la distri -

bución so^ tales que a .cualquier .individuo le es posible alcanzar el punto 

más elevado en su escala de preferenciais. 

12/ P. Baran. "La planificación en los países capitalistas' avanzados", 
articulo publicado en Panorama Económico 149, julio de 1956, 
Santiago, Chile. 

/í'Jo obstante 
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No obstante estas nuevas considera.ciones y el esfuerzo por darle mayor 

precisión al concepto de bienestar social, no ha sido posible expresarla en 

una función cuantificable por el lado de la distribución, por cuanto sus 

fimdamentos son eminentemente valorativosi sin embargo, de su discusión 

surgieron criterios normativos para la política económica, como el principio 

de compensación que sostiene que las medidas de políticas o los cambios 

experimentados en la economía inçreméntan el bienestar social cuando los 

agentes que se benefician reciban más que la pérdida experimentada por los 

que se perjudican. ... , 

Como se ha ..podido obseryar, después de la crisis de 19.3.0-33 la política 

;ecpn§roica, ..s,_e. ejerce respaldac^ jpor vin cambio .ideológico importante .iÇ ĉpresado 

en el reformismp liberal, dos líneas .teóricas que le .confieran ..bases 

para ser más coherente, como son, çn primer lugar., el Keynesi^ismo y, en 

segundo, lugar, el perfeccicaaamiento .de la economía, del bienestar! además de 

las motivaciones suscitadas por los problemas ..planteados por la crisis y la 

desorganización del tráfico y del sistema monetario, internacionales. Ahora, 

el ejercicio de la política económica no .es ya la aplicación de medidas 

parciales y de carácter temporal hecha spbre bases pragmáticas como sucedía 

en el período anterior;, en la nueva situación, se trata de una actuación de 

la autoridad pública realizada en un marco, de referencia teórico que le da 

vina racionalidad social determinada,, en torno de la cual trata de hacerla 

c o h e r e n t e . . . . . . . 

En este período, la sistematización de la política económica en los 

países capitalistas se da en. dos frentes; uno formado por las proposiciones 

teóricas del Keynesianismo y de la economía del bienestar, que tratando de 

explicar el fenómeno macroeconômico - y . en el caso de la última, t^bién el 

micro-económico - arriban a criterios normativos. Esta tendencia es más 

evidente dentro del primer razonamiento, que siendo más fructífero en el 

campó metodológico, aporta las orientaciones técnicas para la confección de 

/pronósticos económicos 
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pronôsticos econômicos y la formulaei6n de relaciones funcionales cuantifi-

cabies óitre lós objétivos macroeconômicos e instrümentos de politicks 

óperativas. El otro frente lo constituyó el estudio de procesos sociales 

yde poder qué significaban los actos de política econômica. 

Este último enfoque fue seguido principalmente por autores alemanes, 

que desde los años veinte venían tratando ténas tales como la' teoría de la 

política econômica del èstado los procedimiéntos para definir las estra-

tegfíás políticb-econômicás; dl sentido teleolôgito de esta rama del conoci-

miento, los instrumentos que en ella se emplean, etc. ' ' ' ' 

• - ' Ésta escuela alemana que se'proionga hastá íbis íjíini'éros 'áños de la 

(íècadà- 'dél cuarenta' se'desáíí<'oll6 pkral'eiaménté' a "los'Wóviiínié¿4bk"iíól 

sodialés'- que conüújerón à Xa instauración y runciòhaníxeM%''deí^ n'aiciónal-

sóciáiismo ¿n Alemalaia y tembiên en -Itália, " '' ' ' ' ' ' 

• La coiíjunciôn" de éstos dos enfòqúeà pairá tratar los problemas de la 

economía a escala riácionaí e internacional V la Jrélevahcia que la política 

e'c'cjilómica pa'sá á teh'ér éíi la cobducción del'estado y db los asuntos de 

"interés general," permiten afirmar que desde los ano's treinta ésta temática 

ganó el "caráctér de diiscip'lina científica, lo que coincide, además, con el 

amplio uso que de ella se hacen en las economías de dirección central, desde 

qué se estableció - en' 1917 - el primer sistema de ese tipo. Como se sabe, 

en esas "economias ia "planificación sustituye al mercado como m.écanismo asig-

nador y el Estado - dada la socialización de los medios de producción en que 

se basan tiene üriá participación fundamental eri la orientación y realizaciói 

del conjuntó 'de'las'actividades económicas. " • ^ • • -

13/ Oreste Popéscu, Introducción á ja ciehciá económica contemporânea, 
Ed, Ariel , Barcelona, 1964. . , - : - , - •: •]. 

• : ̂ Capítulo i i 
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Capitulo II 

EL PROCESO DE POLITICA ECONOMICA; UN INTENTO DE SISTCMTIZACION 

1. La secuencia general del proceso 

La idea de identificar'procesos de política económica es una forma 

arbitraria de intentar cortes en la realidad socio-política; pues ésta 

tiene los caracteres de ún devenir o acaecer. La misma arbitrariedad se 

encontrará en la identificación de secciones y categorías formales en base 

a los.cuales se intenta d ispar la explicación de los procesos. ' En la 

práctica, los procesos de política econômica son mucho más complejos y 

dialécticos que lo que se explica en los esquemas siguientes, de ahí que no 

se espere que en un. proceso sea fác i l identificar todas las categorías y 

secciones que comprende el esquema formal que se expone. Por otra parte, 

en los hechos no todos los procesos son completos en el sentido que contienen 

todos los elementos y etapas que aquí se indican; hay procesos inconclusos, 

o sea que no alcanzan a llegar a la administración da medidas de política 

econômica ni a provocar cambios en la realidad, que son sus momentos 

-culminantes. 

En los procesos de política oconómica formalmente es posible distinguir 

tres secciones.. Una referida al mcsnsntb de la definición de objetivos y de 

selección y especificaición de instrmentos, que bien puede identificarse 

como una toma de decisiones, ya que en ello prima la intención de uno o más 

agentes de introducir, consciente o deliberadamente, un cambio o alteración 

en la conducta de los individuos, de las empresas u otros tipos de entes 

participantes en las actividades económicas, y por ese medio en las f-unciones 

y corrientes económicas. En esta sección, además de la intención, tcunbién 

prima la negociación^ es decir, el juego de concesiones que los individuos 

o grupos, apoyados en diferentes fuentes de poder, se hacen entre sí a 

cambio de mantener o mejorar ciertas posiciones que le son de interés. 

/otra sección 
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Otra sección es la que cotapraíde ría .aplicación de los instrumentos o 

medidas acordadas en la toma de decisiones. La singularidad de esta parte 

del proceso radica en que yá'ha sido superado el'péríodo de deliberación 

y que corresponde a la acción positiva,, por; lo que-^endría .a-.s_er la culmi-

nación de todo el proceso, de política económica.. • 

Por último, estarían los cambios que .podrían, derivarse dé «sas dos 

primeras secciones, los que pueden ocurrir tanto en .el comportamiento de 

los agentes , económicos como en las funciones, .de .producción, consumo, ahorro, 

inversión u otras de-carácter económico, y-fen ;ias -'corrientes ds fatíi tor és, 

productos, ingresos O; de valores monetarios, nacionales e.̂  interhacíónales, 

;etc.;.::- .. • •••i. : , v; i. •..• 

. Se alude a los cambios derivaiíoS'Ha--las-

por, cuanto éstas, pueden presantars-Q como 'respubstaj--d¥;:man-era a veces relati-

vamente espcptánepi.- según .ísga: el-c.graáo. de senBibüidad'de -ios- agentes, 

funciones p corrienlies ecfOaómiCaSí'a la controversia-yMiegociaeión" qué- implica 

13: definición. de objetiyp.s. e-.in.s.trimentos o a la aplicación'misma; de estos 

últimos. Las alteraci(Mje^:-por. efectp de lo primero, poseen, generalmente, 

la singularidad de ser generada inconsciente; es decir, no son- resul-tado de vina 

, intención deliberada,,, sino-.tíe-ila s.ensibilidad con que se desenvuelven las 

actividades ecc^ómicas, .salvo naturalmente ¿.pS' procesos iniciados y llevados a 

cabo para_pirpducir, des.de; ya, ,<^eterminadas mpdifiçaçionesoantes-^de pasar al 

empleo formal de; instrumentos,,; situación que,-tam .̂ién. es factible .encontrar en 

; los procesos íde política., eçqtiôraica.y Lasrmodifi.cacipnes que logran los-instru-

mentos,, en, .cambio, formap-.-parte de^la acción deliberada que implica el proceso, 

çllo independientemente:.,^^ respondan o no a- las expectativas o resultados 

^esperadQs; •Eçfeos.:,pueden-,ser ,e§pon.táñeos o desfasados respecto al instante 

en que ti.ene lugar .3ca;a.cci;ôn de aplicar el .^instriwientó, circunstancia 

importantísima que dicç laúla. eficiencia de ̂ éstos. - . . 

"vr:.--,;; • /La; fragmentación 
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La fragmentación formal de la secuencia del proGesG»..de política 

econômica en estas tres secciones y el conjunto de categorias que se presentan 

a continuación, ôbedece a la conveniencia de tenar un ekquema simple que ayude 

a ubicar, eñ una primera aproximación, los elementos más relevantes de dicho 

proceso y las formas cómo se cohesionan', adêtós de ofrecer una pauta de refe-

renciá íjue permita-seguir el curso de los procesos "da política. Ambos 

propósitos, si yien pueden aparac::;r como muy académicos, Sv3 estiman útiles 

tanto paira"' eí diafjrióstico o análisis erc-post de procesos, como para estudiar 

la forma de optimizar la actuación dé los 'agentes participantes. 

2. Objetivos, instrumentos y resultados 

Ai enunciar la secuencia general dèl proceso se mencionaron tres ele-

mentos básicos en su configuración, como sons los objetivos, ios instrumentos 

y los cambios operados en la r^èalidad a causa del proceso. Según lo antici-

pado más arriba, los objetivos se identifican con las alteraciones que se 

desean o se buscan introdUcií? ên là realidad; los instrumentos, con las 

medidas o acciones destinadas á lograr ésos cambios; y los resultados, con 

las modificaciones-qué realmente'se han ekperimeñtacio en las conductas, 

funciones, actividades o cbrrieh-tes económicas, a causa de la aplicación de 

los instrumentos Ò de la controversia a'que da lugar la toma de decisiones. 

Cada vino de éstos elemen-fcos pos'eé un con-irenido particular en cada proceso 

de política económidá' y se articulan^' èntre sí dé -una manera singular, según 

sean las condici-ones reales en que el proceso tien'é lugáí . Desde xm punto 

de vista' analítico pueden indicarse - como se hace más adelante - los factores 

que gehérañ esa articulación y los requisitos mínimos para "hacerla coherente. 

Sin embargo, hay que reconocer desde ya que la dialéctica con qué en la 

realidad se dan estos procesos, plantean importantes problemas de método 

para identificar las características y los requisitos de los factores que 

los correlacionan. 

/a) Obj etivos 
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a) Objetivos . •,] 

Los. procesos de politicpi económica tienen su origen .enj; la intención 

de uno o más agentes - con cierto poder.,en el contexto social,y.político -

de alterar la realidad; o, también, . como-, ocurre a veces, de gar^tizar que ésta 

no se modifique. .Esa intención,, a l hacerse explícita por parte de agentes 

con poder en el sistema político, da luga?- a la definición, de objetivos o 

propósitos, los que para garantizar su logro, y con ello J.a eficiencia de 

todo el proceso frente al cambio deseado, deberían s ^ . especificados, o. deta-

llados - (por los agentes interesados,.por, supuesto) - . dç manera coherente 

y canpleta. 

La definición precisa y plena de los . objet.iyos ¡ es .necesaria para saber 

quê s^ pretende alcanzar con los instrumentos, fi l̂ a yez que para eyalu^ su 

logro. .Sin embargo, no siempre se formulan con esos requisitos; a .veces se 

definen junto c<^ los instrumentos, , es decir, .se van. especificaxido en la 

-medida que la formulación del instrumento lo.y? ,̂ e;<ig.içndo; en otras, .simplement 

no se detallan y de hecho qued^ imp^líqito? .o. cqnt,en,id en los instrur-

mentos. Ello .se debe - como se e^licaj^^ más a d e l ^ de 

decisiones gira muchp, más ^n. .tpr-nxî  de,.l,Qs, ôns.trumentô ^̂ ^̂ ^ es el;.-el-emento 

llamado a provQc^, e l cambio buscado,. ,.que .. . . ,: • . .Í: 

La definic.^)^ .. impl ica . .especi f icación- en términos 

de tiempo-, área 3pcial,...ecpn6mic^, y ..territorial a cubpir» y, de_ la- intensidad 

que significa la al.tera.ción .de la. realidad prepuesta.. ¿Q.y;,é tiempo requiere 

.el cumplimiento de un objetivo? ¿a qué grupo, social afectará y en qué aspecto 

de su realidad? ¿qué aspecto económico de la realidad, se pretende modificar 

y con quê intensidad? ¿en qué lugar territorial tendrá lugar tal-cambio?, 

etc., son preguntas que debe plantearse el formulador.de objetivos.,, pues 

esas precisiones ayudein a definir con exactitud el instrumento requerido. 

/ LOS requisitos 
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Los requisitos anteriores permiten, entre otros, la coherencia que el 

objetivo debe poseer en si mismo, asi como a. la que.debe conformarse entre 

objetivo e instrumento.. Además, colabora a^identificar al objetivo de un 

proceso en, relación a los de los otros procesos de política econômica que 

paralelamente se están desarrollando. 

La praxis de la política econômica es una permanente realización de 

mútliples procesos, de manera que cada acción de política econômica que se 

inicia entra a relacionarse con.las quetestân en proceso o en vigencia. De 

ahí que en cada caso, además de la identidad de sus elementos, sé plantea el 

problema de saber con cuále.s procesos o acciones 3 es compatible, coñ cuáles 

se complementa y con cuáles resulta antagônico.¿ ,:i)e. çllo surge otra condición 

paradlos objetivos; como, es-el requisito de coherencda; con los objetivos de 

los otros procesos con los cuales se desea hacerla,s compatibles o. complementari 

b) Instrvimentos 

. . Los instrumentos que como se, ha. dicho :son las rmedidas destinadas 

a lograr los objetivo^.- también denriandan-una definición precisa y, completa, 

como requisito para garantizar su plena consecuencia con los ,Objetivos. 

También exigen una especificación en cuanto a intensidad, tiemp.OJ sectores 

sociales, actividades. o funciones económicas y a- espacios territoriales, 

que deberían afectar, además del detalle, de lag condiciones jadministra.tivas 

necesarias para su aplicación. 

Bato último es necesario, por cuanto el manejo administrativo de los 

instrT;imentos no es simple; generalmente, es una tarea bastante especializada. 

La aplicación del instrumento .requiere de una entidad pública con la sufi -

ciente .capacidad juuridica para hacerlo, dotada de los recursos humanos, 

materiales y financieros necesarios., así como de una organización adecuada 

a la naturaleza y características del. instrumento. 

/La trascendencia 
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La,trascendencia de. especifiGar los instrumentos es la misma que la de 

los objetivos, en. el sentido ^ue con ello se garantiza que la adniinistraciôn 

de su' aplicación se haga ccaisecuente con lo aprobado.• • Cuando el instrumento 

reprobado carece'de,esas especificaciones, de hecho esila. entidad que lo admi-

nistra quien lo detalla, con el consiguiente riesgo de hacerse sin suficiente 

referencia a l objetivo perseguido. 

.Esta .relacióri en cuanto a definiciones y. especificaciones que se 

presenta entre objetivos e instruméntos, y entre éstos y ''la'ádministráción de 

su aplicaciónV deja. en. evideíicia la complejidad del píócése de política 

económica en cuanto a la coherencia'del Contenido, de estaè dos categorias básic; 

objetivos e instrumentos'. • ' • c ! : 

De otra parte, los instrumentos -también pertenecen-a uña realidad en 

'(íué hay otros instrtmiéntos 'en ñegociacíiéri o àjilicândóse, por lo que a igual 

que en los objetivos - se plantean entre ellos aquellas, ¿élacionés de compati-

-'bilidad^ CíMpleÁentaridá'd'i '̂o-áritagoní'smó/ que-en este-'cá'áo''resultan más tras-

cendentes para íá 'política'ecmómi'cá-qué 'las -relaciones''^è-se daín 'entre 

. los . obj étivos. • Los instrurfiêíitos pUêdeh servir' para ^cumplfr más de 
. . . . . . . 

objetivo, : así .como puédéníatíularse uno¿ • a otros' en sitó efectòs. 'De manera 

que la definición específica de los instrumentios dé im pr'Óceso dado ^ o lo 

que es' ló mismo, "el diâtálle de sus requisitos'- es condición "para haéerlos 

coherentes con otros instrumentos de procésds complementarios o Compatibles 

a él, lo que es' esencial para la eficiencia de uno y otro proceso. 

c) • ResültadOS- - ' - ' • ' r • , • 

Losi resultados, como modificaciones intencionadas idé la realidad o 

como cambios espontáneos generadosv a causa; de las negociaciones para .definir 

objetivos e instrumentos, presáitan,"uin: d i f í c i l problema tie identificación 

por el hecho que la realidad está pérmanentanente alterándose, a causa de 

diferentes factores, los que no son fáciles de individualizar ni de estimar 

lá cuantía en que concurren a la modificación observada. Esta identificación 

implica una individualización precisa del aspecto de la realidad que era el 

/propósito de 
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propósito de alterar a través de la acción instrumental, vina apreciación 

exacta del cambió qué en un determinado tiempo ha experimentado, y una evalua-

ción de la causalidad del cambio, destinada a precisar en cuánto se debe 

a la aplicación del instrumento o al proceso de decisiones a que dió lugar 

la aprobación de éste. Al plantearse este problema de la identificación dé-

los resultados, vuelve a aparecer como esencial la definición precisa del 

objetivo y del instrumento, asi como de sus especiíFicaciones. 

Pero la aplicación del instrumento y el proceso de negociacionès pudiera 

modificar otras partes de la realidad, por lo que la observación de los resul-

tados debiera extenderse a todos los aspectos factibles de haber sido alterados 

por aquéllos. En la observación de esos otros aspectos también surge la compli-

cación de aislar la causa efectiva de sus alteraciones. 

Individualizado el cambio de la realidad y su causalidad, el análisis de 

los resultados plantea la evaluación del cambio en relación a las especifica-' 

ciones de los objetivos. En ese sentido se pueden producir diversas situaciones. 

Podría darse una plena coincidencia entre los cambios y lós objetivos, es 

decir, que las alteraciones del aspécto de la realidad que fue objeto del 

proceso cumpliera con las especificaciones dél objetivo; pero, en el otro 

extremo, también podría ocurrir que esas modificaciones fueran en sentido 

inverso a lo perseguido; o que fueran más o menos, intensivas a lo buscado. 

Otra"situación, seria que él aspecto que sé esperaba modificar se mantuviera 

inalterable y qué, sin embargo, sé modificaran otros, incluso algunos cuya 

situación era deseable mantener. 

Por lo expuesto, los resultados presentan dos problemas al análisis de 

Política económica. Uno metodológico y otro al contenido de los procesos de 

este tipo. El primero, como se ha visto, se refiere a l procedimiento para 

identificar los aspectos de la realidad que se modificaron y que se deseaba 

alterar, y las causas de esos cambios. En un medio en que simultáneamente 

/están actuando 
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están açtuçindo tanto fuerzas generadpjras de . cambios como mantenedoras de 

equinbrio, s6lo es posible tener con, ayuda de. la teoria y las orientaciones 

metodológicas que de ellas .se deriven, i- una noción de Ips.hephos. 

El segundo problema, tiene que ver con lo. .sustant.iyp del proceso^. en 

cuanto éste se.relaciona, con la,eficiencia del instrumento y del resto del 

proceso P.ara generar, la.alteración buscada; el lo sin considerar la imper-

fección con que fue definido el objetivo y.el instrumento y las deficiencias 

administrativas de su aplicación. La tendencia más frecuente de los agentes 

- por razones que se mencionarán más adelante - es no hacer explícito sus 

reales objetivos e intenciones y, tratar como \in todo objetivos e instrumentos. 

Ya se vio como en la práctica la definición de, objetivos - por la circunstancia 

de hacerse en tin proceso de. negociaciones, entre agentes o grupos funcionales 

de intereses - no siempre contiene los requisitos que le dan especificidad; 

a menudo, tampoco se preveen con precisión, los recursos que el cumplimiento 

de tales objetivos exige movilizar, y las más de las veces se definen sin 

suficiente preocupación por la coherencia que deben guardar con objetivos de 

otros procesos. El detalje,de las especificaciones de.los instrumentos, por 

otra parte, así como la administración de su aplicación, no siempre es conse-

cuente, con los objetivos decidido,s, lo mismo que el conocimiento insuficiente 

de la realidad vigente hace que los instrumentos seleccionados proyoquen 

efectos distintos a los buscados. Todo,ello sin considerar que por_ estrategia 

los agentes se motivan más por los. instriAmentos que por los objetivos, lo. que 

hace más ambiguos e imperfectos la definición de estos últimos. 

Por lo anterior pudera estimarse que no,tiene sentido separar los obje-
• - " ' • • - .. . ,̂ J; - y. •''i , i jO.j y ̂  . • ¡ 

tivos de los instrumentos; sin embargo, desde un punto de vista metodológico 
- • - •• • ¿i • -V^'DOAM oiV:.'- - •• 

conviene hacerlo para faci l i tar el estudio de cada aspecto y destacar los 

problemas que conllevan sus intimas relaciones, y asi evaluar mejor la e f i -

ciencia de un proceso frente a un objetivo determinado. 

/3. Los agentes 
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3. Los agentes 

La complejidad que'aícáhzán en iá realidad'los procesos dé política 

econômica es mucho mayor 'qué la que insinúan las explicaciones dadas hasta 

ahórá, debido a que los agentes'participantes'en los procesòs lo hacen 

racibñáliááhcio intereses 6 posiciones especificas, y qué por àctuar en lin 

medio de negociaciones, rio siempre hkcen' explicitas sús Verdaderas in ten-

cxones o tienden k següir úfta actitud ambi^á. • 

Podría suponerse qué lá'cbnducta de los agentes en ios procesos de 

política-econômica obedece a eStratétfias'dél tipb qUe trata lá"teoría dé 

los juegos; pero ello no es suficiente, púes las posibles éátràtégias obedecen 

a motivaciones que tanto al analista como a los participantes del proceso les 

conviene'conocer. • Sé leá'presenta,- entonces, el desafió'de intuir las verda-

deras intenciones de•los agentes, o sèá, la función que cada uno trata de 

optimizar.' Estas^f\Hicionés no son*'sólo económicas,'también pueden ser polí-

ticas o sociales^ b tener un carácter administrativo, ya qué en el ¿jroceso 

participan agentes con distintas•clàseè de interesés y-mótivacibnesj y éste 

- como se ha visto - es de una'naturaleza' emihénteínehte política y social, 

no obstâttfè qüe sü brÍ56ii%'-¿l-'pr'6p'6sito--qüfe"' lò iiidúzca' püeda'radicarse en 

lo ecoñómiéo. '' '' ' ' • • • ' • • 

a) Atributos de los aqfentes ' ' ' 

La participación y compoF^etóéito de los agentes ún e'r proceso de 

pbliticá económica, es función dé múltiples variables y circunstâncias qUé 

le son intrínsecas, sobre las que,'"en éste texto, difícilmente podríá" irse 

más álíá de mencionar algunas. Entré'los atributos más factible^' de' identi-

ficar y de los que' se puede conjé^rar o intuir que son relevantesj èstàrían 

los siguientes: ' • 

i ) Imagen" (6 tesis) de la realidad. Puede afirmarse que cada agente 

tiene una opinión- sobré la realidad y por lo tanto sobre los aspectos dé la• 

misma que tratan los procesos de política económica. • 

' /La formación 
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La formación de tal opinión puede estar basada en la simple vivencia 

del agente, o en vina mera observación, por investigaciones o estudios cientí-

ficos realizados, por supuesto, con teorías y métodos. Si la opinión se ha 

logrado.por medios cientistas bien puede decirse que el agente posee una 

tesis o proposición interpretativa del aspecto de la realidad que interesa 

al proceso; si, en cambio, ha utilizado sólo su experiencia y la observación 

asistemâtica, podría hablarse más bien de una imagen de la realidad. Axinque 

ambos procedimientos se emplean indistintamente, el primero induce a una 

mayor racionalidad; sin embargo, la combinación de ambas confiere al agente 

una conciencia mayor de .la realidad en cuestión. 

Las motivaciones que llevan a formarse esa opinión también son múltiples; 

van desde estar directamente comprometido.y afectado por el funcionamiento de 

esa. realidad hasta el interés solamente intelectual por conocerla. La vivencia 

de la realidad puede otorgar a ,1a opinión un^ mayor colaboración emocional; en 

cambio, la mera motivación intelectual podría hacerla más fría,.sobre todo si 

se ha extraído .con apoyo, del método científico. 

La.emotividad y racionalidad de que esté impregnada la opinión, sin duda, 

se traducirá en el énfasis con que el agente la presente y en el interés con 

que la defienda en la controversia en que participe. 

ü ) Ubicación y posición en el sistema. Si se admite a la sociedad 

como \m sistema organizado dable de seccionarlo .en cortes que, por una parte, 

representen al.çqnjunto de las actividades relacionadas con la producción y. 

distribución, y.por otra, a la estratificación social prevaleciente, y a la 

conformación de instituciones y entidades que conforman el esquema político, 

los agentes pueden concebirse ubicados en esos cortes ocupando determinadas 

posiciones. .En. fmción de esas ubicaciones y posiciones, es que, sin duda, 

participan en. los procesos de. política económica, extrayendo.de.ellas las 

fuerzas de sus motivaciones pa,ra hacerlo. 

/De acuerdo 
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De acuerdo a lo anterior es posible identificar la. ubicación y posición 

relativa del agente en: 

- Las actividades económicas. . De, las f\mçipnes econ^icas en que los 

agentes participan - producción, consumo,, contrai tachón, .de factores, çtc.. -.-

para cada agente alguna de ellas es la más trascendente.y llega a caracteri-

zarlo en su desenvolvimien.tp como ente social; .sin, embargo, tomando a todos 

los,agentes para los cuales esa función , es,la más „importante» cada uno ocupa . 

en ese conjunto, una posición relativa, segtSn sea la magni-^d de. los recursos 

que moviliza, la amplitud e intensidad con que realiza esa función, y la 

importancia que tiene para partes significativas de la economía, o de la 

sociedad, o por carácter específico de los factores e insumos que contrata 

u ofre.ce. 

- La estratificación social prevaleciente. El.agente se ubica en 

la formación de los estratos que se dan. en la sociedad en relación a los 

atributos individuales que en ella son más ponderantes - tales como la riqueza, 

la cultiAra, la capacidad técnica, la. religión, etc. - y, según sea lo principal 

de esos aspectos que determine su conducta humana. Tendrá también una posición 

relativa, conforme a la importancia que la sociedad le conceda a cada xmo.de 

esos atributos y. en términpp comparativos a los demás, agentes-

El.esquema político. 3n la organización política que la sociedad se 

da y en las. instituciones de ppder„existente, de hecho cada agente queda ubi-. 

cad.9, tenga .o no. :?ictiva participación, en la vida .política. En algún sentido 

- según el sistema.de oportunidades existentes - actúa como elegida o elector 

en la generación de los poderes públicos, y en ese. sentido ocupa una posición 

relativa ante los demás, sea ppr tener.y ejercer mayor o menor liderazgo, o 

por estar dotado de más, o menos, capacidad de decisión. 

Según el funcionalismo del esquema de poder existente, los agentes pueden 

llegar a tener una ubicación en el sistema político y una posición relativa, 
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apoyados en la ubicación y posición que ocupe en las actividades económicas y/o 

en la estratificación social. Ello dependerá, además de sus motivaciones e 

inclinaciones que más intensamente orienten su vida social', de su capacidad 

de liderazgo y de representar los intereses - económicos, sociales, intelec-

tuales, etc. - de otros agentes. 

i i i ) Expectativas. Es natural que los agentes tengan aspiraciones 

o que se hayan propuesto uh plan o trayectoria para aquellos aspectos que le 

son más significativos para su vida como entes sociales. De otro lado, la 

imagen que tienen de la realidad la pueden proyectar hacia el futuro en el 

sentido de suponerle la forma que podría tomar la realidad. Sus aspiraciones 

o planes y ísas proyecciones le ayudan a conformarse una idea de los que podría 

esperar o lograr en el futuro. 

iv) Personalidad. La intensidad que alcattcen las motivaciones 

derivadas (Je los antecedentes mencionados para inducir a los agentes a parti-

cipar en los procesos de política económica, así como la conducta que en ellos 

asumen, está relacionada con las singularidades de su personalidad. 

La convicción con que se exponan los argxAmentos, las acciones que se 

realizan en las negociaciones a que da lugar el proceso, el estilo con que 

se participa en la negociación, si bien son el ref le jo de la imagen o tesis 

que se posea de la realidad, de los intereses que se defienden dentro del 

sistema y de la actitud frente a las expectativas - además de la ideología, 

doctrina o criterios normativos que se comentarán más adelante - también lo 

son de los rasgos más sobresalientes de la personalidad de los agentes, aspecto 

que se agrega a los otros atributos mencionados. 

v) Ideología. Además' de la imagen de la realidad, los agentes 

siempre poseen ~ en mayor o menor medida, de manera más o menos elaborada - una 

opinión de cómo debería ser esa reaíidadj tienen un juicio valorativo frente 

a ella. 

/Se trata 
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Se trata de sus proposiciones valorativas o normativas, las que pueden 

estar basadas en una doctrina definida de manera coherente, o en un modelo 

con base científica o técnica, o en la simple manifestación de desear que las 

cosa^ fueran o sucedieran.de manera dada. . , . . 

.vi ) Información..Es otro aspecto que puede agregarse a los ya mencionados, 

atin cuando.se le aludió con,motivo de la. imagen o tesis de la realidad. Se 

trata de todo el acervo d e información, factual y . teórica.que el agente posee 

sobre los múltiples aspectos y circunstancias da la.realidad, y acerca de otros 

agentes participantes de los procesos de política económica. 

Las; proposiciones valorativas de los agentes,,. asociada a la información, 

les permiten juzga^ el desarrollo del proceso, las circunstancias que lo rodean 

y la actuación de los...protagonistas, . Esa.ca.ljLfiçación y la conciencia que 

sobre sus intereses poseen ayudan a raciona,liz,ar su. participación en las nego-

ciaciones. Esa escala valora ti va, por otra parte, l.e ay^da a formarse una 

posición y~ le- ^duçen una actitud ante, el, frftgmento. de,, la, realidad que cubre 

el proceso, y neutraliza o acentúa la defensa de sus intereses particulares. 

Se vinculan-así. tres aspectos altamente ,signii;icat para, los procesos 

de política .económica, .como spn la .información,. ;la, ideología y la conciencia 

de sus intereses que poseen; las agente.s..; r I^a.̂ amplituíi,: intensidad y elaboración 

con qué los agéntés tieiíieii'esitbs factores.vvaria :de uno a. ptr05••,̂ en algunos esas 

condiciones son altamente sústaiitivas y significativas, pero, ein otros se dan 

de manera superficial' ^'buírda. • 

Los factores inidicado'S, si' bien se' han expuesto én general, en cada caso 

están referidos de mánérá éspscifíca a la parte de la realidad sobre la que 

versan los procesos ds política'económica. También debe admitirse qué su 
• • . . -.••i. • • • • . • • , • .--.:. . . 

presencia y ponderación en ía constelación de motivaciones de los agentes está 

en permanente modificación. 

b) Clases de agentes 

El análisis del conjunto de estos atributos ayuda a explicar, entre 

otros, por qué los agentes inician, se incorporan o se retiran de los procesos 

/de política 
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de política económica. En efecto, es dable conjeturar que los agentes contrastan 

su imagen o tesis de la realidad y sus expectativas' con sus proposiciones 

normativas o ideológicas. 3n la medida que en al agente no hay identidad entre 

las primeras y la última, se le conforma una insatisfacèiôn, que le induce a 

iniciar o a integrarse a un proceso; ¿lio, naturalmente, en la medida que su 

personalidad y la conciencia da su poder le cree la convicción que podría 

colaborar de manera significativa para que ese proceso altere la realidad de 

manera compatible'con sus propósitos y su "debe ser" . 

i ) Agentes activos y pasivos. A; los fines de identificar y estudiar 

los agentes conviene calificarlos. Una clasificación es, precisamente, según 

participen o no en los procesos. Los que conforme a la explicación anterior 

son gestores de un proceso o asumen responsabilidades directas en su desarrollo, 

sérían agentes activos; mientras que•los qué no participan en su gestación y 

evolución, pero que son afectados por él - sea por los instrumentos o por las 

alteraciones que va produciendo la propia elaboración de las decisiones -

sérian agentes pasivos. • • •• . '' 

La dialéctica con que se desenvuelve el proceso, en combinación con los 

atributos de los agentes, puéde transformar los agentes pasivos en activos, y 

viceversa. Él planteamiento de problemas de política económica y ,1a discusión 

consiguiente que llega hasta la aprobación y aplicación de una medida, va . 

provocando en .los agentes reacciones y contrarreacciones. Agentes.que hasta 

cierto momento permanecen indiferentes a un proceso, o sólo a la expectativa 

de su desarrollo, entran en'la controversia;, -también ocurre que agentes 

activos sean desplazados, o se retiren de él, a causa del mismo juego de poder 

que desata el proceso, o de los cambios que va ^operando en la realidad, o por 

el hecho, como se verá más adelante, que entra a desarrollarse a través de 

los centros de decisión formalmente institucionalizados en que sólo cierto 

tipo de agentes calificados participan directamente. 

/EI proceso 
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El proceso contisnej como ss enunció más arriba, -un momento en que se 

centra en la aplicación del instrumento o medida aprobada; desde entonces el 

agente activo es la entidad pública encargada de la administración del instru-

mento y los agentes pasivos - según se definió - serian los receptores directos 

o indirectos de sus efectos. Entre ellos pueden estar agentes que ayudaron a 

conformar las etapas anteriores. 

i i ) Diversos tipos de agaites. La explicación sobre atributos de los 

agentes da la idea de la diversidad de tipos de agentes activos y pasivos que 

tienen cabida en los procesos de política económica. Podrían conformarse 

conjuntos de los mismos en la medida que posean los mismos atributos. En 

cierto sentido ello se da en cada proceso; sin embargo, en la práctica las 

agrupaciones más importantes de agentes, y los que con más frecuencia se 

logran identificar como activos, se conforman en t>ase de las organizaciones 

de carácter político, social, económico, cultural, etc. existentes o que se 

van creando, tales como los partidos políticos, los sindicatos u otras enti-

dades gremiales, las asociaciones empresariales y de profesionales, las agru-

paciones de consumidores de pobladores, de estudian4^2s^r ^^ • ĵ̂ 'ÉiWa'S'-̂  inte-

lectuales, etc. • ' " 

Tienen, ádéáás, la' categoría 'de ágsntes, las' prbpiàs pèrsonas náturálesj, 

las empresaè tòraâdaà-individüàlm^-jnte, las' entidades públicas, las representa-

ciones dé gobiernos extranjeros y los organismos internacionales o" supra 

nacionales. Como se planteó al tratar la definición de p o l í t i c a económica, el 

proceso trasciende el ámbito, nacional por lo que agentes del exterior o enti-

dades conformadas por países llegãn a tener el carácter d^ âge;ntes activos y 

pasivos, según, las circunstancias. 

4. Etapas específicas del proceso 

Hasta aquí se han enimciado las categorías estimadas más esenciales del 

proceso de política ecoáómica, teniendo présente sólo la secuencia general 

expuesta al'principio;-péro, el proceso es üna sucesión de actos íntimamerite 

relacionados,''¿luié junto'¿on ir avanzando hacia su-última parte,- como''§s la 
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aplicación de los instriímentos, simultáneamente va produciendo - como ya se 

ha dicho - efectos en los agentes pasivos y en la realidad, parte de las 

cuales se vuelven en forma ref leja, como contrarreacción, sobre el mismo proceso. 

De otro lado, los agentes no siempre hacen explícitos sus propósitos o 

intenciones, no siempre declaran las verdaderas funciones u objetivos que tratan 

de alcanzar. El logro y optimización de esas funciones depende, en buena 

medida, de los instrumentos,que.se utilicen, de sus especificaciones y de su 

administración, por lo que la mayor controversia y negociación gira, como se 

ha afirmado, sobre esos aspectos. 

Por las singularidades acotadas, en la práctica los procesos de política 

econômica no siempre siguen una secuencia lineal, ni es fáci l identificar la 

exacta sucesión de acciones de que se componen; sin embargo, es conveniente 

tener como referencia un esquema genl^rico de las acciones más singulares que 

lo forman y de su secuencia. Tomando de base aqu3l seccionamiento general 

del proceso expuesto en el primer punto de este capítulo, es posible idantificar 

las siguientes etapas especificas del mismo, 

a) Iniciación del proceso . 

i ) Planteamiento del problema. Si se toma como referencia aquella 

contraposición entre la imagen de la realidad y las expectuitivas que tiene 

un agente - o grupo de agentes homogêneos en algunos de sus atributos - . 

y sus proposiciones valorativas de cómo debería ser esa realidad, podría supo-

nerse que el proceso se inicia cuando el o los agentes que realizan el contraste, 

deciden plantear, como vin problema, a otros grupos o a la comtmidad su discon-

formidad. físa' acción generalmente va acompañada de una ponencia para superar 

tales problemas y de un propósito de persuadir a los otros agentes y a la 

comunidad de lo real del problema, de sus proyecciones y de la;bondad de sus 

proposiciones para resolverlo. TV: 

Podría suponerse que la decisión del agente de presentar el problema y 

de proponer soluciones, está acompañada de una previsión sobre el desarrollo 

del proceso, sobre la cual formula su propia estrategia de acción. 

/ i i ) Transmisión del 
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i'i) Transmisión del problema. • La-d-aiunèiá-del problema ante'otros ' 

agentes implica el üso de medicis de comunicación ó' d^ actos que reflejen, 

por un lado,' la disconformidad-del ágr'ente,' y pbr ¿tro,'la-de p'érsuádir o de 

presionar para que su planteamiento' sea'admitido como problema, lo mismo que 

lograr la aceptación de la solución propuesta. 

En estas acciones se emplean todos los medios de comunicación hablada 

y escrita como son la prensa, la radio, la televisión, las exposiciones 

públicas en conferencias acadêmicas o eií comicios» la publicación de libros, 

manifiestos, folletos, volantes, reciâmesj etc. ^ Taimbián son medios de transmi-

sión y de presión las huelgas, las manifestaciones públicas, las peticiones ~ 

a las autoridades públicas y todas las manifestaciones que coh esté sentido se 

hacen uso o. se, pueden crear. . . 

b) Controversia y negociación 

La presentación pública del problema y de las proposiciones para 

superarlo, plantea, desde ya, m. tema.que el resto de los agentes, analizan 

desde sus propios pimtos de vistaj o sea, hacen im contraste con sus opiniones 

en cuanto a la realidad comprometida y a sus contornos. 

Las reacciones del resto de los agentes pueden ser muy variadas. Habrá 

quienes no se interesen en ningún sentido; en cambio, otros pueden negar la 

existencia del problema y oponerse a toda discusión sobre el particular. 

También puede haber agentes que acepten el problema, más no participen de las 

soluciones; así como quienes admitan la presencia de un problema, pero conce-

bido y planteado de manera distinta. 

Ese conjunto de reacciones da origen a la controversia y negociaciones 

que caracteriza al proceso de política económica, la que gira, como se ha 

dicho, en torno de la existencia o admisión misma del problema, de los objetivos 

y de los instrumentos. Esta, a veces, se extiende, a la forma como se realiza 

el proceso y a los canales institucionales por donde avanza. 

/ i ) A c e p t a c i ó n 
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i ) Aceptación y definición del problema. La explicación de la,emer-

gencia del problema que da origen a l ,proQeso de ¡política econômica, se ha 

asociado a la disconformidad de m agente ,̂ sobre vm aspecto de la -.realidad 

y a las motivaciones y condiciones ¡posee par̂ ^ Sin . . 

embargo, por lo expuesto más arriba, esa ,ppini^n pa^a ser discutida por . . 

otros agentas, que pue^n o no coincidir con la apreqi^cjión de], agente iniciador 

del proceso. . • , . ; . • 

Pero, el proceso de política ecqtxômiqa, como :se verá má-s adelemte, . . 

produce efectos en la medida qu^ alcanza vqia significaipifin tal, que. induce a l . . 

sistema político e institucional éi çonsî .eraR-.çcano .tal, e l problema levantado - , 

y a tratar la legitimización e implementaçiôn. 4e las pedidas^ p 

que se supone aptos para su superación. Para ello, no cualquiei:; planteeimiento . 

acerca de la realidad llega a obtener la categoríá. - . ^ 

de la sociedad ni ípá'ra'-él sistema institucional y pbliti'co que toma'decisiones, 

aun cuando para e l agéhte "que lo d^vincia pudiera ser un. aspecto digno'ds tal. 

Ademáis de la aceptación de la idea que un aspecto de la'realidad no 

satisface a un conjunto de agéntas importantes o a' toda la sbcie'dád, la cal i -

ficación de ese aspecto y de la insatisfacción también queda sujeta a contro-

versia, o sea que, además de la admisión genèi:>al de una cuestión, es necesario 

una definición exacta de ésta. Así el problema adquiere la calidad o status 

de tal para la sociedad y para el sistema político e institucional. 

En esta aceptación y definición, lo planteado al principio por el agente 

promotor queda expuesto a ser alterado. En sus modificaciones puede haber 

participado o no, todo depende del poder que tenga dentro del sistema, de 

las formas de transmisión que haya empleado y del doíninio que hubiera ejercido 

sobre ellas para garantizar que el planteamiento inicial mantuviera su fide-

lidad."" " • - •• - ^ ^ • . : . 

/ i i ) Definición 



- 53 - ̂  

ii). :Defijriici(^ y esp^lfícaicíôn dé .Eff?xina':.siSçuencia . 

lineal del proceso, a la aceptación y configüracíiôn del problema debiera, suce-i; ' i 

derlé la enunciación de los objetivos.- ''Ptít otra parteV- la disfihitriônr^deL': 

problema - acción qué supone un diàgnôsticò que expliqüe sú causa y naturaleza 

implicarla desde ya delimitar una serie de" aspectos que facilitan la definición, 

de los objetivos concretos a perseguir, tales'ccano las variables económicas y 

financieras a modificar, o las conductas de los agentes a alterar, la intensidad 

y dirección de los cambios a introducir; en síntiesis, las relaciones de, causa-

lidad que serían objeto de los instrumentos. 

Con esos antecedentes se entraría a la definición más concreta y espe-

cifica de los objetivos, hasta expresarlõs, si fuera posible, en metas cuanti-

ficadas en el tiempo, según se explicó al tratar la idea de problema en el 

punto dos de esté capítulo. • 

Pero, el proceso dé política económica no siempre sigue esa sucesión 

lineal de actós. Ya se^ha visto que el agente iniciador del problema general-

mente aporta junto con su denuncia una solución; ̂  y es muy probable .tjue al 

tratarse la admisión'de la idea que vina realidad^debe ser .modificada haya 

tantas proposiciones^ de objetiveis como definiciones :se hayan dado del problona. 

•De manera que el consenso que se produzca:sobre el reconocimiento de. 

una insatisfacción puede significar, desde luego, vina definición de los objeti-

vos. ~ En . tales Gircvinstáncias¿ ambas etapas r- la admisi&íi; y def inic.i&n del 

problema y la definición y. especificación de los objetivos.- se confunden. 

Habrá; probablemente, agentes.̂ ;más interesados en la definición de los objetivos . 

que en el reconocimiento y tratamiento, del problema, sobre todo si, 

están proponiendo - en función de sus intereses - . a objetivos que no. responden.: 

plenamente a la . cuestión planteada inicialmente... 

/ i i i ) Definición. 
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i i i ) Definición^ especificgiciòri e implementaci6n dê  los instrumentos. 

Estas serian las acciones que sucederían a las ya en\mciadas. Tratan todo 

lo que incumbe,a la formulación de la medida o instrumento de política econô-, 

mica que se supone eficiente para alterar la realidad que implica el problema, 

y, por ende, el cumplimiento de los objetivos. 

Las proposiciones de instrumentos también se dan, en gran parte de los 

casos, simultáneamente con el reconocimiento., del problema y la definición de 

los objetivos; no obstante, siempre es posible identificarlas por lo menos 

más de lo que es posible distinguir entre problemas y objetivos. Ello ocurre 

porque los instrumentos son categoría del proceso cuyo contenido tiene la 

mayor trascendencia para,los intereses y motivaciones de los agentes; es la 

parte de éste destinada a modificar o a confirmar la conducta y posición de 

los agentes en las actividades económicas. Esto mismo hace que sea lo más 

discutido, evaluado y negociado por los agentes participantes, y el aspecto 

que más induce a participar. En los instrumentos radica todo el sentido 

normativo de los,procesos de política econômica.. 

Es frecuente, observar que existe pleno consenso en admitir vxia situación 

como problema y en postular.objetivos que significan superarla; más, cuando se 

llega a ..los instrumentos, emerge la controversia y se hace d i f íc i l arribar a 

acuerdos. 

En una secuencia lineal de esta parte del proceso, ésta debería constar 

de la selección - entre los muchos instrumentos que se conocen - o en la formu-

lación, de uno nuevo ad hoc a la situación o al problema reconocido. A conti-

nuación se tendría que entrar en las especificaciones o precisiones sobre la 

forma detallada que tomaría el instrumento. Esta segunda parte también es 

objeto de negociaciones tan arduas ccsrio la primera, ya que de esas 

especificaciones dependen muchos de los efectos de los instrumentos. 

/En tercer 
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En tercer lugar, vendría'la explicitación de todos los aspectos nece-

sarios para aplicar y administrar adecuadamente el instrumento, esto es, la 

nominación del agente público responsable dé su aplicación, la capacidad legal 

para ejercer su autoridad, la dotación de recursos matériales, humanos y 

• presupuestarios necesarios para que'opere,'las formas de control de que sería 

objeto, el área de jurisdicción de la entidad, là organización interna más 

adecuada para garantizar su buena administración, etè.,' además de las sanciones 

a los agentes que no cumplieran con las obligaciones o restricciones que implica 

el instrumento. l.-̂ -L'-î -ilI'. •.;.: 

Estos dos últimos aspectos d'él instrúménto - especificación y previsiones 

para su administración soii las qüe le dan su verdadero contenido, de ahí' 

que siempre deberían complementar su enunciado. Por la mibmo, ambos aspectos 

son objeto de controversias y negociaciones, y los que se oponen al instri^mento, 

además de inhabilitarlo en las especificaciones, tratan dé no dotarlo de xjna 

adecuada implementación administrativa. 

iv)' Convención sobré la forma de negociación. El proceso puede, en 

principio, iniciarse en cualquier parte de la sociedad y désarrollarse de una 

mcinera cualquiera hasta llegar a las entidades institucionales encargadas de 

continuar su elaboración para darle la legitimidad que el instrumento requiere 

para que los agentes pasivos lo acepten como tal. 

Esas entidades u organismos institucionales tienen, desde ya, definidos 

su área de jurisdicción y las funciones específicas que frente a cada proceso 

deben o pueden cumplir; sin embargo, no siempre los agentes participantes 

están de acuerdo en seguir determinada secuencia institucional. Están "los 

que se proponen impedir que el proceso avance por los canales institucionales, 

hasta los que aspiran saltarse fases de éstos. 

Ello conduce a importantes controversias y negociaciones en que la 

cuestión que se discute no es nada sustantivo al proceso mismo, sino referente 

a los aspectos formales o de procedimiento de la negociación, pero qué resultan 

e s e n c i a l e s para su desarrollo. 

/ A n t e s q u e 
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Antes que la controversia y negoGiaciôn entre los,organismos institu-

cionales, tambiên^ se suelen;presentar divergencias,sobre.la forma de conducir 

el proceso; sin embargo, ês,|as no son tari trascendentes ya que uno u otro c^ino 

que se siga no produce ¡las consecueiicias de ilegalidad o improcedencia,, a que 

se está expuesto,,en el sistema institucional.. Además,, a esa .altura del proceso, 

todavía los agentes tienen opción de açtuar.de lAnói u otra manera, lo que no 

ocurre cuando el proceso eiitra en l^g formas, institucionales establecidas 

ad hoc. , . . ^ , , . .. .. . 

c) Aplicación y efectos del instrumento 

,Como, se ha enunciado al, tratar ^la,-secxí.enc.ia..gen.^r^li.d^ 

la aplicación del instrumento .e^ .̂l,tima etapa. dej| jproce^a, . _ ^ 

Si-se, recapitula la sucesión, de actos, que . implica. .çl proceso, los ele-

mentos.,o, categorías esenciales, que lo confprroan, y los atributos de los agentes, 

se puede, ah.ora, identificar, bieji . el. instrumento y la tarea a, que está desti-

nado. En efecto, se ha visto que la sociedad a través de. sus agentes, más 

importante?.y del sistema político-institucional le da.status de problema a 

vin aspecto de., la realidad que.no satisface - segiin determinadas valoraciones -

a ciertos agentes, que ante ello se busca el propósito exacto que tendría 

una acción dirigida a superar esa situación, esto es, se identifican las 

variables económicas, financieras, tecnológicas, etc., que se influenciarían. 

Pero, todas esas variables son resultantes de la conducta de los agentes, la 

que a su vez está, en buena medida, determinada por aquellos atributos envi-

ciados en el punto tres de este capítulo. 

Por otra parte, el instrumento es una facultad o \m poder dado a una 

entidad pública para influir, la conducta de los agentes pasivos y para esta-

blecer determinadas restricciones a sus actividades económicas. Estas 

acciones van, como s.e explica más adelante, desde prohibiciones para efectuar 

ciertos actos hasta medidas de persuación. Con ello lo que en esencia se 

persigue, es alterar, o modificar algiaio de los atributos que deciden las 

variables objetivo que informan la conducta de los agentes en el ccimpo de la 

economía. 
/La aplicación 
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la aplicación de los instrimientos es poner en acción ese poder dado a 

una entidad pública, y los efectos serían los cambios experimentados tanto 

en la conducta de los agentes como en las tendencias de las funciones, 

corrientes, o actividades económicas. La consecuencia de todo ello debería 

ser la superación de la insatisfacción definida como problema. 

Entre la aplicación de los instrumentos y los efectos puede transciirrir 

alg-íín tiempo; en algunos casos estos últimos son casi espontâneo a la apli -

cación del instrumento, en otros suele producirse un lapso prolongado. 

También se presenta la circimstancia que podrían no generarse efectos en las 

conductas ni en las variables a influenciar, ni superarse la insatisfacción; 

también podría ocurrir que los efectos sean más intensivos que lo esperado, lo 

que - si va más allá de un margen prudente - daría lugar a un nuevo problema. 

Todo depende de la intensidad del instrvimento, de la sensibilidad de la 

conducta de los agentes al mismo y de las relaciones de causalidad entre 

éste y las variables mencionads. También se ha dicho que tanto la conducta 

de los agentes como las tendencias de aquellas variables son función de 

muchos factores, los que no siempre se conocen ni se pueden ponderar. Esto 

abre la posibilidad que el instrumento se defina y especifique de tal manera 

que provoque efectos en agentes no previstos, o en aspectos de la conducta de 

los agentes seleccionados que no interesaban o en variables que no importaban a 

la situación planteada. 

5. Singularidades del proceso 

La exposición de las etapas del. proceso permite intuir la gran diversidad 

de situaciones que en torno de cada aspecto importante del proceso se 

presenta, así como la, participación de diferentes, tipos-, de agentes. Ello 

le confiere algunas singularidades que - como su instituçionalidad en el 

sistema político, la amplitud de su cobertura social, su discontinuidad o 

su individualidad - conviene destacar, para percibir un poco más la dialéc-

tica que le es propia. 
/a) Cobertura 
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a) ^òbertx^ra soc i^ 

Hasta ahora se han expúeisto áos ideas que dicen al âmbito social o 

cantidad de'agentes que puede intervenir en loS procèsòs de política econômica. 

Se ha supüèsto que cualquier ágêfítè podría'pilântear su disconformidad ante 

una realidad dada'y que ello depende dé los atributos que le son intrínsecos, 

a la'vezr'-que se ha' Sostenido que su plàntèamíèntó es juzgado por el resto de 

los agentes-y por el sistema político-institucionál para ádmitirlo-c'cmo^ 

problema. Esto; implicaría que la-cobertui^á áotiál pára-desarrollar los pro-

y-del sistema 

la heterogeneidad 

pót^cialmehté 

cesos depende de las cualidades individttales' de los agentes 

político'institucional pf^èvaléòi-ente. • • 

Sobre los atributos de ios'agentéá cabe insistir sobré 

con que 'se presentan para el conjunto dé todos ios entes que 

podrían ser agentes activos'en el procesó. Óportunámeiite - en el punto tres -

se dio a entender que los elementos éseñciales que permiten a los agentes 

formarse una escala valotativá paira evaluar la realidad, como los necesarios 

para forma.r'se liria imagen dê eiià y para adquirir conciénciá sobre su posición 

en el sistema, puéderí daráe de'manera más desarrollada en unos aue en otros 

y que a veceis se préèehtari de manera burda. Ésta circunstancia éhtra de 

por si a limitar el âmbito de los procesos. 

Habrá-menos fiarticipaciôn de agentes en las sociedades con mayor anal-" ' 

fabetismo, con menos pluralidad ideológica, en que los agentes ho tienen opor-

tunidades de conocer otras culturaB,etc. y en las qué el .sistemà...pdlltic.ò-

institucional eli^fe y' permite el deáárrollo de'los procesos con -más seleeti-

vidadj es decir, en sécledádes más cerradas, con ménos oportuAi'dades par-a' el 

desarrollo de orgánizacioriés sociales y, por endê - cón mayor predominio de • 

ciertos estratos o grupos "de-agentes. "i- : : . ' ' 

El sistema • politico-institucional expresa esás ••¿ónMciônes' fétivás '' 

de la sociedad y también las bases doctrimriás'sobfe' las" qué sé Hain'organi-i 

zado todos los aspectos formales de un país. De manera qué si biéh, en 

parte es répresentativo de aquellas condiciones objetivas, en otra prevalecen 

/aspectos normativos 
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aspectos normativos que no siempre presentan tan.fuerte asociación con tales 

condiciones. Es decir, el sistema político institucional en teoría podría 

ofrecer una mayor o menor cobertura que la creada efectivcimente por las 

condiciones objetivas. 

En efecto, los sistemas políticos conformados en base de. la f i losofía 

burguesa liberal o del liberalismo democrático admite, en principio, una 

amplia cobertura de la sociedad; en cambio, las instituciones monárquicas, 

ofrecen menos posibilidades de participación, y cuando aquellas condiciones 

las rebalsan entran en crisis. Así mismo, cuando movimientos sociales : 

apoyados en el sistema de oportunidades teóricas que significa la democracia 

liberal, atenta a la confòrmáción misma dé todo el sistemadlos sectores ' 

sociales que lo desean preservar^ en una actitud defensiva,•pueden llegar ã 

reducir de hecho la cobertura institucional, y hacer \ma mayor selección dé 

los procesos que tratan. 

En resumen, la cobertura social dé los procesos de pòííticà económica 

es la resultante de los dos aspectos envmciados - condiciones objetivas del 

conjunto de agentes para participar y las bases dóciti'iñár'ias sóbre las que 

se conforma el sistema institucional. Las primérás éstân en permanerite • 

ajuste; adentro de ciertos limites y a ciertos ritmos se van modificando.en 

uno u otro sentido, por lo que desde ese ângulo, la cobertura ;puede ser mayor 

para algunos tipos de protesos y menór para otros. Otro tanto ocurre, como 

se ha visto, con el sistema político-institucional. . . : . > 

b) Carácter ainstitucional e institucional 

¿1 conjunto de entidades institucionales por donde, en un momento, • 

se desenvuelve él proceso está destinado a darle legitimidad a las medidas o 

instrumentos de política económica y a dotar de autoridad á un agente' 

público para que las aplique. Ello es necesario, por cuanto los instrxímentos 

significan beneficios o cárgas para agentes, restricciones o acondicionamientos 

en sus actividades, en el uso de recursos público, financieros ó reales, 

cambios en sus perspectivas, etc. Como todo esto implica, a su vez, introducir 

/en las 
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en làs aétivíààdeè dé los" agentes variables disGriínihaitõrias/ .el'sistema': 

institucional evita qué'eilb se haga dé maheM absolutamente arbitraria; 

en otras palábraè, "prétehdè-qué' ^sá discriminación tenga el suficiente 

reconocimiento del sistema político prevaleciente o del consenso'formal.dé 

los ágentés,- los-que-se supone deciden en-base a valoraciones que justifican 

tales tratamientos., v ^ ' '' 

, Pero, Como se: yisto^ el proceso también se desarrolla^fuera de los ,, 

mecanismos institucionales;, puede Merger en-cualquier. parte de, la sociedad 

y evolucic?nar de manera espontánea,, sin jiiás tconvençiôn que la que le den sus 

gestores..,, .En. ese momento puede a.tenerse. a. ^s,.costumbres í) a las normas 

legales que-se hayan, es tab! ecidç sobre e l .paric,i.cuiar; pero, también .puede 

tomar forreas extralegales-,, .y iOl?çc|eçerâ a un estilo nuevo, diferente al . . . 

convencional. . ,. 

Los procesos que no se atienen a las convenciones legales,.se.constituyen 

en situaciones de. :hecho. y .adquieren las formas.,de ur^.çqaflicto .,p .enfrenta-

mientç al sistema . insti.tuciqial .prevaleciente, .N9 obstante, continúan s,iendo 

procesos .de política ŷ ..-s.egt3n sea el-poder ,de .?us ..promotores, podrían 

resultar improcedentes-..̂ ^ :iio ::,l-legar^ ..a legit.imi^i>.,T«:i in o, en el 

otro extrem,o,r .I-imponer r-ecçsaocimientq .e-inducir-a cambios.-en las institu-

ciones para-.ha^jerlos v̂ í:î bl:e$-,J! ; • . ' . . .n,-

Chian^ !̂ al, p;ppc§s¡5,,í^tra a organismos-institucionales no termina las 

acciones ainstitucionales fuera de ellos?- .de manera paralela pueden estarse 

desarrollando acciones destinadas a presionar.en .uno .u otro sentido a los 

agentes que actúan en esos organismos. .De ahí que los.proceso^ que surgen 

y se desenvuelven desde un principio dentr.o de las entidades, institucionales, 

también pueden tener una expresión, parcial por supuesto, ..ainstitucipnal; a. 

la inversa, también pueden haber procesos, que carezcan de tales-formas. .. 

En estos comentçiri.os, ac.erc^ de la institucionalid^id d® los .procesos . 

objetos del análisis,..ha.apareçido..un nuevo .factor. que dice a la ^pl itud 

de la cobertura social, de .los mi.smos. Para el desarrollo gii.nsti1:ucioxial de-,. . 

/los procesos 
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los procesos la costT;imbre o la norma jurídica ha establecido formas o 

restricciones convencionales que se suponen compatibles con el sistema social 

vigente. Estas pueden ser muy estrictas o amplias, y aunque no anulan plena-

mente" la posibilidad que los agentes actúen desconociéndolas, sin lugar a dudas, 

entran como limitantes de aquella cobertura social comentada en la letra 

anterior. 

c) Discontinuidad• ' 

Esta es una singularidad que proviene, a lo menos dé dos circuns-

tancias bien precisas: de la heterogeneidad de los conjiAnt'os de agentes parti-

cipantes - en el sentido que tienen ponderado de manera diferente aquella 

constelación de atributos y por ende cada grupo trata de optimizar una función 

distinta - y de la segmentación de que - por razones de la jurisdicción espe-

cializada de las entidades institucionales - es objeto cuando se desenvuelven 

dentro de las mismas. 

Lo primero ha sido de alguna manera ya tratado. La explicación de lo 

segundo reside en que los organismos institucionales - formen parte del 

Poder Ejecutivo Legislativo, de los gobiernos estaduales o municipales, o 

incluso del Poder Judicial - tienen f1xncTõh~és~es"pêc£ficas' que 'atènSer y una 

jurisdicción delimitada; es decir, son entidades especializadas, en circuns-

tancias que la definición y especificación de objetivos, asi como la definición, 

especificación e implementación de instrx^mentos y la aplicación misma de éstos, 

constituyen para un proceso en todo. Sin embargo,' por la especializacxón 

de los organismos institucionales estas categorías son tratadas separadamente, 

aunque no aisladamente. •' 

Además, como se comentó al tratar las categorías de problemas, objetivos 

e instrumentos, el proceso no siempre tiene una secuencia lineal respecto a 

la definición de esos elementos ni se especifican tan precisa y plenamente que 

garantice mantener una alta coherencia de xma etapa a otra. Esto es, si el 

problema fuera definido de manera precisa y específica, el âmbito y la 

/naturalezá de 
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naturaleza de los ol?jetivos quedaria en bueí^ medida definido, y a la iden-

tif4caci6n precisa,y plena, de, éstas garantizaría,, hasta cierto pvint:o, Isi cohe-

rencia en, lo que respecta al instrumentp, .Pero, la n,egoc.iaci6n .al irse dando 

eíi cada, organismo, iristitucipnal res.p,ecto a .partes separadas del, proceso, lo 

expone a . inc.orporair¡le ,.incoherpnpia,s, entre las, definiciones y esp.ecificaciqnes 

de problemas, objetivos, instrumentos e implementaci&a de este último., . 

El grado de incoherencia que así pueda introducirse, está determinado, 

entre otros, por la fragmentación..de que es. objeto el proceso en el conjvinto 

de entidades que forman ,.el .siptsma instituc.ional; en otras. palabr.as, por el 

grado de .centralización , q^a el sistema, p.os.ea, por la h.omog.eneidad de los 

agaites que prevaleçen en. esos organismos, y por .la, prpsiôn de que son 

objeto por, los otros agentes que parala,lamente van ^ctuando ainstitucionalmente, 

A mayor descentralización, heterogeneidad de agentes y a menos presión , 

ainstitucional, la probabilidad de incoherencia es mayor, lo que sumado a 

la imperfección en la definición de sus componeiites, compromete el resultado 

final del proceso en el sentido.que,éste no se ççmpadezca o se aleje s i ^ i -

ficativamente de su inunción inicial. 

• Com{j>le,iidad e.individualidad . 

..j , Como., sê .̂habrá.. ¡podido pe^cibir_.a través, de. los, pyntos. expuestos, ,los 

..façíQçes que le .d^..complejidad §1 p^Qçeso,son,,múltiples. , -Entre ellos^pueden 

acp.tarse la:pluralidad de .ag,entes,,par,tiçigantes, j .movilidad de. los mismos, 

- en ,el sentido que entran y .salen de :la controversia y de, la negación -,,y 

las modificaciones que van teniendo, en. comportami^to por ..efectos del 

mismo proceso, áste va provocando cambios en sus atributos y en la realidad 

a causa de las reacciones y contrarrfacq^pnes que,genera; ello además de las 

alteraciones de la realidad por otras¡causas. Como factores de complejidad, 

también.se pueden mencionar la dinámica de la cobertura social de los proce-

sas, : la ,composici^ y dinâmica del .sistema.-.iíjstitucional, además del contenido 

mismo del proceso - en términos de-prpbl,eina, . objetivos e instrumentos - que 

son el objeto de -la controversia y d2 la negociación. 

/Por otra 
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Por otra parte, ya se ha dicho que en la realidad permanentemente se 

están realizando múltiples procesos, con diferente cobertura social y refe-

ridos a aspectos de la realidad, que dada la concatenación de ésta y del 

sistema social y político, en algún sentido se relacionan, ¿sto implica, que 

los mismos agentes activos pueden estar participando en más de un proceso; 

de ahí que haya procesos que habiendo empezado separadamente se fusionen y 

que, otros, en cambio, se dividan y den origen a.nuevos procesos, asi como la 

negociación de unos se apoye en el desarrollo de otroç, etc. 

Esta interrelación de los procesos hace d i f í c i l individualizar en la 

práctica un proceso en particular, es decir, identificar su^ contornos. 

Hasta aquí se ha supuesto, por los propósitos didácticos del texto, que los 

procesos son identificables, lo que conviene seguir manteniendo a los fines 

de su estudio. 

6, El marco estructural en que se desarrolla el proceso 

Entre los elementos generales que informan la política se animció , 

además de la aceptación de problema, del consenso sobre la intervención 

estatal, de la presencia de teorías e ideologías- al sistema social vigente. 

Respecto a este último, en los puntos precedentes, se ha .puesto de manifiesto 

la trascendencia que tiene para los procesos de política económica l^s con-

diciones objetivas del conjunto de los agentes en cuanto, al, desarrollo de los 

atributos que le confieren información,-, .conciencia de su iposición en él sistema, 

escalas valorativas y capacidades para participar en los procesos. 

También se ha destacado la importancia-de xlas bases doctrinarias, de las 

condiciones objetivas de. la sociedad, de la repressntatividád del sistema 

político institvicional que procasa la legitimación de los .instrumentos ds 

política econômica, así como de las costumbres y de las lex^. ..q.ue nom 

desenvolvimiento de los procesos fuera del sistema insti^cional formal. 

La característica de todos estos componentes sociales es que, en lo 

principal o sustantivo, son constante o permanentes, es decir, no están 

/sufriendo modificaciones 
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sufriendo modificacjíones s i^ i f icat ivas . Sin embargo, no son plenamente 

estáticos; están, jpermanentemanta, siendo alterados, pero marginalmente. 

Cuando esas varia-iones dejan de ser marginales y se tornan sustantivas, 

entonces, tienen jSfmplias repercusiones; no s61o para el procesamiento de la 

política económî '̂ , sino que para la conformación de la sociedad y para sus 

perspectivas, Ê i esas circunstancias se está en presencia de reformas 

estructurales, 

a) El de estructuras 

Los cojjiponentes mencionados caben dentro del concepto de estructuras 

de encuadramient'<% social y psicológica y/o mental que reconocen alg\mos 

autores ^ ^ . Laî  primeras estarían formadas por las denominadas estructuras 

institucionales comprenden los marcos políticos y jurídicos en que se 

desenvuelve la soogiedad, por lo que comprenden el derecho de propiedad, el 

contrato, las forrtas de elección de las autoridades, la conformación de 

poderes, etc; ade*pâs"'de'''iãs estructuras"¥oc de 

individuos que s^ asocian en fxmción de sus actividades económicas o 

atributos culturales, o posesión de riqueza y que establecen entre ellos 

verdaderas mallas de relaciones. 

Las estructuras mentales o subjetivas se refieren á ' la combinación del 

conjunto de valoi_$, conceptos y creencias prevalecientes en la sociedad. ' 

Pero el proc 'áé pofitíca écónóiiiica dèvien actividades 

ecdriómi'cás y' dé'"lá réànica qué la cbnsústanciárí. ' En ese sentido más que con-

dicionantes d'^í'^r^^ eso de p'óiíticá económica, éstas son sus principales ' ' 

fuentes dé mbtivácjtón. ÍEÍ'íás también son Componentes del sistema'sujetas a 

permanente evoluciébV y'cus'"'^^ se modifican ' manera sustantiva, "êsa cláse 

de áltera:¿i6ñ trásqíende a todo él-sistema. ' Eí complejo á qué dah ̂ origeií' las 

14/ • -A.' Marshall; Estructurás V'sistemas económicos. Ed. Ariel "SjA.-, 
.. Barcelona, ; • . • 

/actividades económicas 
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actividad.es econômicas y las técnicas de producción, conforman las deno-r .; 

minadas estructuras técnicas y económicas. 

Las primeras implican todas las formas y procedimientos .utilizados 

para trainsformar y multiplicar los ^recursos naturalesj ;.en el hecho concwren a 

amplificar la capacidad de producción o de créaç.iôn de b-ienes y de servicios 

del hombre, apoyándose, de manera progresiva,, en la inteligencia y poderes 

de creación intelectual de éste, más que en su fuerza y^.ccindiciones físicas. 

Las estructuras económicas equivalen a la morfología que adquiere la 

producción observada desde distintos ângulos - tales como la composición 

sectorial, segiSn tamaño de los establecimientos, conformación del espectro 

tecnológico empleado, sistemas de propiedad de los establecimientos produc-

tores o de los medios de producción, etc.f la distribución de la renta desde 

un punto.de vista funcional, institucicãial y. de .su uso; los mercados u orga-

nización del intercambio de factores y de productoi y su localización : 

espacial. • . 

• .También actúan como motivantes y condicioncintes del proceso de política 

económica el panorama ecológico en q,ue el hombre desarrolla-sus actividades 

económicas, entre lo .que.cabe la composición ..del suelo,, la, hidrografía, el. 

clima., la altitwd y todos los accidentes.geográficos. Estas condicionáis .v , 

quedan..compr,endida,s en el ..concepto, .de estructuras físicas, y geográficas,,; . 

Por últijno, debe mencionar mo de los aspectos más .trascendentes para 

el proceso de política económica, ya que en lo esencial hacia él está dirigido 

su contenido. Se trata de la población, en la que también se observan 

elementos que dan lugar a la idea de estructura, tales como su estratificación 

por edades, su conformación por sexos, su clasificación en población ^ctiva 

y pasiva, y empleada y desocupada, además de las diferentes formas de que toma 

en función de aspectos sociales. 

b) La condición de dependencia 

La relación de dependencia que una sociedad tenga respecto a un 

país centro, influye notablemente en la conformación de los tres primeros 
/tipos de 
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tipos>'^ estructiara menciõnadoS, vale decii?r Tas de encuadramiento, mentales 

y de las de carácter técnico y econômico'. • En ellas sé concretará y especificar; 

tal condifei^. • "'i ( ' . • ; 

En éfecto, si la depeñcíeneia' "t:¡cBHa la-forma convehcional de tolonia, se 

manifestará üè manera explícita en el marcó político y .ottfidiGo porque .obede-

cerá al esquema establecido por la metrópoli, cuya singularidad esencial es 

garantizar el dominio de territorios "colcfhiales; pero, si formalmaite se ha 

logrado el status de país independiehtef-y la';cc4idici6n de. dependencia 

provi'ehe de las relaciones comerciales y firíanpieras internacionales, de 

la ausencia de capacidad para crear tecnología y de la falta-de desarrollo 

industrial^ di-cha condición estará implícita en la estructura política y 

Está última f̂ orma- de dependencia, por lo menos en la época contem-, 

poránea, sé "da entre países adheridos en lo fundamental a un mismo sistema, 

de producción, político y, por ende, doctrinario. En ese sentido, el país 

dependieiite tratá de seguir el modeló'básiCci''-' l iberal ihtérvenc'iónista, 

ó de dirección certtf-alizádade lá metrópoli,- con diferencias-nó' signi-

fica ti Va's; las qüe 'scai- Impuestas 'por lá misrtk esííi^ctürá 'ecohómica y' tecrio-

lógica del país; por' sus condiciones- físicas^''áêoífá^^ -y '-pór lias ¡siti^úla-

ridádés dé sú'p-bblá'¿ién.' ' I»ara lo anterior" él' sistéifiá ••"3úî lái'¿ó''cbhéágr^ 

el derecho de propiedad, admitiendo y garantizando lá pfópíedád'de los 

extranjeros deí Vais centro, s í el sistema 'ádmíte la pròpiéàád privada; lãs 

formas de contrató, dando lUgáf a détermiriadás relaciones cóntrác-tuaies ' " 

entré'los agentes nacionales y ios del país centro. Én general, se establece 

una còndición de derecho que consustaiicíá la condición de dependencia. 

Los aspéctós formales del Siétémá'Volíticb - maneras de elección, confor-

mación e importancia relativa de los poderes públicos, etc. - pueden diferir 

del modelo del país centro, pero, las id^s-básicas-que motivan-el ftinciona-

miento de ese sis-tema, cuando se da la condición de dependencia, pasan a 

/constituir un 
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constituir xm.dato para las decisiones que se tom^, no iobstmte que haya 

minorías que, permanentemente o transitoriamente, los cuestionen,.. 

Lo anterior implica que las formas ánpiricas de las dóctrinas :en..qiie 

se asientan los componentes del sistema político - constitución política del 

país, conformación de los poderes públicos, partidos políticos, etc. - crean 

una cobertura para que la relación de dependencia tenga lugar. Para que ello 

ocurra, es necesario que en la denominada esti:;uctura mental de la población, 

en los esquemas valorativos prevalecientesg se hayan incorporado ideas o 

proposiciones que la justifiquen, o que la admitan como un hecho, o que no 

se haya desarrollado una conciencia acerca de ese status, o que la oposición 

que pueda tener no se deje mcinifestar. Estas diversas circunstancias que 

concurren a dar base entre la población a la condición de sociedades depen-

diente, suelen presentarse en los grupos o estratificaciones sociales que se 

conforman en relación con la posesión de riqueza y su participación e impor-

tancia en las actividades económicas. 

A los estratos nacionales que controlan la riqueza y el ingreso, la 

condición de dependencia puede serles indiferente si no compromete su 

posición y expectativas; pero, llegan a defenderla y justificarla si su 

erradicación las'malogra. En los estratos del extremo opuesto - los que 

no poseen riquezas y perciben una baja cuota del ingreso - por sus condi-

ciones culturales y de poder a que está asociada esa posición, pueden ser 

inconscientes de tal status o sentirse impotente para intentar su erradi-

cación; a veces, estos estratos llegan a aceptar la dependencia por los 

beneficios aparentes que pueda significar, tales como fuentes de trabajo, 

donaciones, oportunidades educacionales, habitacionales, etc. que parcial-

mente ofrece el país centro. 

La posición de los estratos medios és probable que esté determinada 

tanto por los beneficios o desventajas inmediatas que les procure el status 

de dependencia, como por los atributos ideológicos que prevalezcan én ellas, y 

su participación en el sistcíma de poder. 

/Por las 



Por; -las diversas situaciones- qvie se-han^conj.etur4<5o y. e-l,supwe del 

carácter de dato .que para el sistema-pollticO;.ns^ional tiene Ja,-çcaidiçiôn , 

de dependencia - además de la asociación de intereses entre grupos, de 

nacionales. jcoiT: los . del país centro .-; ese status; posee ima base sustantiva; en 

el campo, de- las doctrinas. De los componentes subjetivos de la sociedad» lo. y 

que es, sin duda^ permanentemente cultivado por.ífel, .país fcéntro y. los grupos 

de agentes bèneficiàdos^on dicho státu&V es su justificación y legitimidad. 

Ello se Hace ^á's ¿vidente y resulta más fác i l , ' toda vez que- en los tiempos 

contempcirârièos- sé contrastan sistemas ideológicos, políticos y económicos 

antagónicos " 

En las estructuras técnicas'y ecónómicás és donde la déperí'dencia tiehé 

su mayor èòhsustánciación. El grado de depehdehciá está en relación inversa 

a la capacidad para desarrollar o adaptar tecnologías. En esa circunstancia, 

el país dependiente absorbe modalidades de producción creadas para una conste-

lación de factores, una estructura de mercado y ima población, con condiciones 

objetivas diferentes. 

La estructura de producción bajo el status de dependencia se manifiesta 

a través de la importancia critica que los mercados exteriores alcanzan para 

la colocación de ciertos tipos de producción nacional, así como también para 

los abastecimientos dé insumos y de bienes de capital, si la inversión extran-

jera toma la forma'de enclave. Pero si ésta se encuentra dispersa entré los 

sectores, sú mayor expresión estará en ei financiamiento externo y en la pro-

piedad de los establecimientos productivos. Si no existiera propiedad extran-

jera privada, ei status de dependencia siempre provendría del comercio exterior 

y del financiamiento'externo, éste último vía créditos y donaciones. 

Las diversas circunstancias que presenta la condición comentada en el 

plcino de las estructuras económicas, hace que la dependencia sea relativa y 

que adquiera en cada caso formas específicas. Pero de todas maneras, como se 

/ha visto, 
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ha visto, par^ que exista es necesario que el esquema político-jurídico le de 

cobertura y. la acepte como dato, que se admita en función de esquemas doctrina-

rios o-valorativos, o que haya inconsciencia acerca de su presencia o desven-

tajas, o que no se dejen manifestar ni. .desarrollar ideas y. .acciones opuestas 

a ellaj todo lo cual es cultivado permanenteijiente por los grupos de agente? 

nacionales y extranjeros inmediatamente favorecidos por dicho ,status, 

Taleâ condiciones, al estar-comprómetiendo tan importantes categorías 

del proceso âe política econômica como sónMas- idfedlog-fáá, el sistema politic©, 

los"atributos'tíé los'agentes, y al-estaí-radicãdás•de manera tári efectiva en'la 

estructüra dé iás actividades ecoriÓmicas, tráscieñdeh con fuerza hasta el pro-

ceso de pólltica econômica, imprimiéndole réstricciones'y caracteres singulares. 

Cuando existe el status de dependencia, difícilmente ún proceso de política 

econômica no llega a corapromíeter alguna manifestación o requisito de tal con-

dición, con lo que de inmediato amplía su cobertura de agentes activos y pasi-

vos a entes extranjeros d internacionales (o suprañacionales), y, según sé'a ' 

el grado y la forma que alcanza la . dependencia, ésta entra a ser más o menos 

decisiva en los procesos; así como, por otro lado, muchos procesos internos 

de política econômica son motivados por la política económica u otras situa-

ciones qué tienen lugar en el país centro. 

La condición de dependencia siendo permanente no es, sin embargó, 

estática; a igual que las estructuras, está en constante modificación, sea 

en su grado o intensidad o en sus manifestaciones en los diversos aspectos 

aludidos. Su naturaleza estructural radica en que modificaciones sustantivas 

resultan trascendentes para toda la sociedad, Estas modificaciones pueden 

darse dentro de una relación de dependencia frente ^ un mismo país; cuando, 

por ejemplo, los vínculos específicos en que se expresan - propiedad, mercados, 

tecnología, etc. - se trasladan de una actividad económica a otra, o cuando 

las relaciones típicamente comerciales se transforman en típicamente financieras, 

o cuando esas relaciones disminuyen o se intensifican considerablemente. Pero 

/también es 



- 70 - ̂  

también "es cíáble'que "se produzca a causa de cambios respecto ál país centro, 

conio'históricamente Ka sucedido en América Latina'', las que'pueden éstár aconípà-

ñadas dé- las mutacidiíés ácotàdás' áhteriorméntfe fèspécto a sectores econôm îcos-. • 

o a sús expresiones comerciáles o-financieras, JC t̂ambién a su magnitud e inten-

sidad.::"' ^ •.: • . V. ^ . • . • • • " 

c) Tipos de procesos . /.- i 

En atención al ccaicepto con. que. implícitamente ŝ e ha 

venido, razonandiP.;-. admisi^ de cpnjvintp de .elem-^tps definidos en el 

espacio .y . en .el tiempo,. .,gue .mantd ênai .entr.e, si relaciones que están en perma-

nente mutación..- e^. c a ^ opor.tTimi4ad se ha destacado la constancia de dicho 

conjunto y. el reconocimiento que se modifica s.in llegar a perder su natura-

leza de tal, y que cuando - po.r mutaciones ijnportantes - ello ocurre, compro-

mete a todo, el sistema socia]L y sus manifestaciones políticas, institucionales, 

culturales ,y., ecpr̂ óm.icas,. De ese planteamiento se desprende la posibilidad 

de distinguir entre los procesos inducidos por las modificaciones marginales 

- sea que generen espontáneamente o porque se estima necesario provocarlos 

y los que se.perdiguen introducir mutaciones grandes y trascendentes. 

Los primeros bienen a ser coyunturales, están destinados, en lo princi-

pal a preservar las estructuras y el sistema, ajustando o acomodando elementos 

psurciales de los diferentes componentes para que se mantenga el equilibrio del 

conjTinto; su propósito es mejorar la operatividad del sistema, la que puede 

verse comprometida por factores circunstanciales - catástrofes, malas condi-

ciones climáticas, cambios en las condiciones políticas internacionales -

o por la incoherencia con que se alteran las estructuras económicas o tecnoló-

gicas. Procesos de este tipo también ~sè dàii por modificaciones o circíunstáricias 

ocurridas en el pais centro, cuando afectan'las variables comerciales,''finan-

cieras o incluso ecohómicas que consüstancian íás rélácíonès éâpécífícaS dé 

dependencia." " ' " " ' ' " " • 

Las condiciones " circuns tanciales derivadas de camibios en í a economia 

o política del país centro pueden, seg^ de que sé trate, preversé éñ mayor 

/o menor 
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o menor medida; de ahí que los procesos a que dan origen pudieran responder' 

a medidas de previsión, o simplemente a corrección de los efectos qué ' 

generan. • ,, .-.r.-

En general, estos procesos tienen una cobertura social liniitada, sòri 

numerosos, de modestos efectos previos a la aplicación instrumental,- tíé Ma 

acción ainstitúcional restringida, sin muchos ni importantes conflictos-en 

cuanto a la observación de la costumbre y de las normas jurídicas preva-

lecientes; algvinos son recurrentes, tienen lugar todos los ,áños o'cada cierto 

tiempo. Estas cualidades se destacan al ser comparadas con áquellos otros 

procesos que persiguen cambios sustantivos y trascendentes de las estructuras. 

Estos últimos provienen de la disconformidad de amplios conjuntos de 

agentes sobre algím tipo de estructura, poseen, por lo tanto, una amplia 

cobertura social; provocan cambios apreciables antes de llegar a la aplicación 

instrumental, significan una intensa acción extra organismos institucionales 

y, por lo general, están acompañados por agudos problemas de legalidad y 

formas de procedimiento, ya que por no darse con frecuencia y afectar parcial-

mente la arquitectura política e institucional, ésta resulta, casi siempre, 

inadecuada para su controversia y negociación. Además contienen ideas o 

proposiciones valorativas nuevas que pueden ser antagónicas a la f i losofía 

que inspiran las formalidades más importantes del sistema político institucional. 

Estos procesos constituyen las denominadas reformas estructurales. 

Pueden estar referidos a la estructura de vina parte de todo el conjunto 

nacional o sistema, como son las reformas agraria, cambiaria, educacional, 

tributaria, urbana, del comercio exterior, o de la administración pública. 

Se suelen dar aisladamente, en el sentido que se desarrolla la reforma de 

una o dos partes del sistema, sin que se produzcan cambios similares en 

otras partes o que se encadenen entre si . En tal caso se estaría frente 

a un proceso más sustantivo que el coyuntural, pero que en el fondo cumple 

/la misma 
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la mî ma fw^çiém de-perfeccionar el sistema.. También pueden darse procesos 

amplios que asocian, varias refarpas,. ],o q^e ppd^a significa el mediano 

plazo, cambios tan importantes que reorienten la tendencia del sistema y su 

propia morfologíaí;r: . ^. , , , ,, • - ,> 

. Reorientacica;^©^'del sástem î .y. mutacip .en ŝu.s estructuras también 

pueden lograrse; 4 bas?; de. los procesos coyunturales, si siguen -una tendencia 

dada y están, accwpañadas por. reformas aisladas, de una u otra parte del 

conjunto de estructura, pero, ello ocurre en plazos más bien largos. Lo que 

distingue una ,sitiiaci6n de otra, además de la magnitud de los procesos que 

infieren tales cambios, es, como se ha visto, el tiempo en que surten efectos. 

• • - t-• y;; i 
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Capitulo I I I 

IA PARTICIPACION DE LOS AGENTES PUBLICOS EN EL PROCESO DE 
' • ' ' POLITICA ECONOMICA. ' ' 

Al esquematizar el proceso de política económica,la categoría agentes fue 

tratada de manera genérica, sin hacer mayor distinción en cuanto a su 

calidad de públicos o privados;, no obstante, quedó en evidencia el impor-

tante papel que les cabe a las entidades gubernamentales. Las funciones de 

éstas resultan tan trascendentes para el proceso, que los agentes privados 

permanentemente tratan de controlarlas como medio de garantizar su apoyo a 

las funciones que optimizan. Por ello las entidades públicas no siempre son 

plenaunente motivadas por los intereses generales de la comimidad y hasta 

llegan, a veces, a identificarse más con objetivos específicos de agentes 

privados que con fines sociales generales. Esta inclinación se ve facilitada 

por las interrelaciones financieras, comerciales y de producción que en el 

fTAncionamiento de la economía se establecen entre agentes públicos y privados. 

En atención a lo anterior conviene dilucidar las fvinciones que los 

agentes públicos cumplen, en., el procesp de política económica y las relaciones 

con el sector privado que es dable observar para verificar las posibilidades 

de control que los agentes privados ejercen sobre los públicos, o vice versa. 

1. Funciones de los agentes públicos en el proceso 

En los procesos de política económica, a las entidades públicas, en 

general, se les encuentra como agentes activos, pasivos o cumpliendo funciones 

adicionales de colaboración. Esto último se refiere a la circunstancia que 

es frecuente observar, en que las entidades públicas sin ser los gestores más 

activos de los procesos están aportando a los mismos antecedentes y medios 

que sirven a la iniciación del proceso y a su controversia y negociación. 

Sin embargo, lo más corriente es que deban asumir responsabilidades directas 

en los procesos, aun cuando éstos hayan sido iniciados por agentes privados; 

/en tal 
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en tal caso, son típicos agentes activos. Pèfò, también aparéeos como 

agentes pasivos en la medida que reciben los efectos derivados de la nego-

ciación y controversia, y son objeto de la aplicación de los instrvunentos. 

Como el interés en el análisis de política económica es aprehender 

plenamente y con exactitud lãs distintas pá'ftes y categorías de los procesos 

de esta clase,' conviene identificar cómo los agentês públicos Cumplen en ellos' 

sus papeles de colaborador y de entes activos y pas i vós'.' 

Para rnejor córiiprénsión dé'la còlaborácíón que los agentes públicos 

prestan al proceso, es úti l suponer, ên un primer momento, -que sÓló participan 

agentès privados.' En tal circujistahcía a lo¿ agehtès públicos sé les puede 

observar aportando informaciones qúé enriquecen "los atributos de los agentes 

privados, pòniefíéo a âu servicio medios y facilidádes para présaitar y transinitir 

el problema, asi como para dar a conocer las posiciones de los distintos agentes. 

Cuando los agentes ptSblic'oá confeccionan y divulgan estadísticas, informes, 

diagnósticos, etbi^, estc¿l cumpliendo con esa funcióh'de colaboradores;' en 

ella tienen \xn importante papel las fepá^^ticionés públicas encargadas de "" 

recopilar, confeccionar y públi'cáf' estadísticási "Se registrar íàs corrientes 

ecoriSiiiicas y financieras, como ias oficinas' que confeccioriañ y dán'a conocer 

las cuentas nacionales, ios presupuestos y balances iiionetario's, de comercio 

exterior, y de ingresos y gastos públicos, etc. 

En ese mismo plano de""cóXáTáWáerór '̂á'áp^ 

y los centros de investigación cuando informan, enseñan e investigan. Otro 

tanto hacen las entidades públicas dedicadas a la difusión de noticias y 

opiniones, tales como la prensa, la radio y televisión de propiedad estatal. 

Este papel .-e colaborador de los agentes públicos es relativo, oa el 

sentido que tanto puede estar orientado a favorecer el enriquecimiento de 

los atributos de los agentes privados y ' la cobertiura social del proceso, como 

dirigido a limitar ambos aspectos. 

/fel papel 
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El papel activo que, por otra parte, los agentes públicos tienen en los 

procesos de política econômica proviene de dos circxinstancias. Una se deriva 

del hecho que¡ tales agentes constituyen los organismos institucionales en 

donde se discute y aprueba la legitimizáciõn del. procéso y de su respectivo 

instrumento, además de ser públicas las .entidades encargadas de su aplicación. 

La segunda reside en que los agentes públicos levaiitan problemas acerca de su 

propia gestión y se ven inducidos a participar en los procesos iniciados 

y desarrollados por agentes privados .cuando .se proyectan sobre aspectos de 

su jurisdicción. 

Por lo anterior es que a los agentes públicos se les qncuentra asumiendo 

responsabilidades directas en la presentación y transmisión de problemas, y 

en la controversia y negociación de pcaiencias de. política económica.. Las 

actividades de ese tipo las llevan a çabo en los organismos institucionales 

formales por donde se desarrollan los procfesos, y .también de manera paralela, 

o al margen, de: las- mismas. 

Por último,.está el papel de agente pasivo.que.cumplen las entidades 

públicas, lo que se verifica en la. medida que los instrumentos ..aprobados 

tienen un radio de influencia que comprenda agentes; públic^_s>.^ A propósito, 

dicho sea de paso, hay instrumentos que.sQn aprobacfes expregamente-para.afectar 

el cpmportamiaitp de agentes públicçs. .. f. • • • ' . 

..• Sntre los agentes públicos,,.a,igual que entre los privados, ocurre que j 

algunos que durante la .iniciación» negociación, y controversia del proceso 

son activos, en- el mpmen-to de la aplicación del instrumento son pasivos. 

A veces, incluso, se llega a producir la coincidencia que un instrumento 

afecta directamente al mismo agente público que lo aplica; esto, sin consi-

derar la alta frecuencia con que las entidades públicas reciben efectos 

indirectos generados por instrumentos. 

Al clasificar a los agentes del proceso de política económica en públicos 

y privados, d..e hecho se está admitiendo que los primeros - sea como, entes 

activos, pasivos o colaboradores del proceso tienen atributos, a igual que 

los agentes privados. Sin embargo, sus atributos están intimamente asociados 

/a su 
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a su naturaleza de entidades públicas, a sus formas de administración, a la 

elección y conformación de sus autoridades, a la jurisdicción dé las fmciones 

que cumplen, a la importancia' relativa que alcanzan dentro de la pirâmide 

administrativa, etc. A.sí, cada entidad pública ocupa un lugar y una posición 

relativa dentro del complejo económico, social y político del país, y también 

dentro de la jerarquía administrativa del estado. En las políticas que 

declaran seguir o que de hecho aplican, se suele percibir la imagen que tienen 

de la realidad, y sus perspectivas; por otro lado, los estilos con que actúa 

equivalen a las manifestaciones de su personalidad. También se les puede 

atribuir ideología, que sería la consustanciación específica de las ideas 

prevalecientes en el gobierno y que sus directivos difundan. 

Admitir que los agentes públicos tienen atributos supone una identifi-

cación precisa de cada agente de esta clase; lo que es d i f í c i l hacerlo con la 

espontaneidad que ocurre en la mayoría de los agentes privados, por cuanto el 

enlace jerárquico y las áreas de responsabilidades y de atribuciones que se dan 

en la administración pública no siempre deja individualizar con exactitud lo 

que podría considerarse un agente público. Pero, siguiendo la conformación de 

la pirámide administrativa formal, las líneas de autoridad y de responsabilidad 

de los poderes públicos, así como los centros o entidades que delegan y que 

reciben poder, se podría llegar a detallar al conjunto de agentes públicos. 

Las más altas autoridades públicas no presentan problemas de identificación; 

lo que resulta d i f í c i l es precisar, dentro de esas autoridades de mayor 

jerarquía, las d^ menor poder ha.sta llegar a la base más elemental de la 

administración es.tatal. Esta identificación, para el proceso de política 

económica, resulta, .útil, por cuanto cada parte de un agregado administrativo 

grande - ministerio, servicio general, etc. - puede tener, según se lo permita 

la estructura. ,Po4er y la conformación administrativa, atributos propios y 

llegar a comportarse con cierta autonomía de propósitos y estilos frente a 

otras entidades, incluso dentro del propio organismo mayor a que pertenece. 

./2. Conformación 
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2. Coni-ormaciôn del sector público ,, 

Los agentes, públicos que se han supuestç identificables, al estar conca-

tenadas por sus relaciones de jerarquía y funciones o responsabilidades espe-

cíficas, forman el sector público, que es la expresión operativa del Estado 

y, por ende, del poder institucional prevaleciente.. 

En un, sentido amplio como el que envuelve la hipótesis anterior, el 

sector público comprende las, diferentes clases de autoridades gubernamentales 

de un país, como son: los poderes a escala nacional - ejecutivo, legislativo 

y judicial los gobiernos estaduales - en su conformación de goberna-

ciones y asambleas legislativas estaduales, si existen - , y el gobierno 

local o municipal. Además, habría que agregar a las entidades descentrali-

zadas que pueden presentarse en los tipos de gobiernos mmcionadosj y las 

creadas con la co-participaci6n de los mismos. 

Esta sola, exiunciacifsn justifica, la idea de conjunto de agentes públicos 

con que se ha venido razonando-, y .la. preocupación por la iden,1i:ificaci6n de sus 

jerarquías más elementales... L,os poderes y, formas de gobierno internos,indijr , 

cados, se basan de manera, esencial en la, autonomía formal, que uno mantiene, 

frente al otro, lo que; da lugar a que cada cual pueda tener, ante los . j-

problema.s de. política-eccaiómica, pxintos de vist^ dlstirjtpsr y. hast^ antagónicos. 

Además, estas formas de gobierno y de, poderes,; so^i,,controladas. por combi-

naciones de partidos políticos o de corrientes ideológicas que poseen, como. . • ' . • ' i • • 

es natural, atributos diferentes, filio hace que,sus cargos - los de mayor 

y menor jerarquía - sean ocupados por representantes de esos partidos o 

movimi^tos ideológicos, que en la medida, que sus atributos son distintos, 

participarán también de manera diferente en los. procesos de política económica, 

Lo que se ha conceptualizado como sector público, a los fines del proceso 

de política económica, está lejos, entonces, de presentar una homogeneidad; 

15/ G. Martners Planjficaçièíi y •pyesupuesto por f̂ rogramas^y Ed. Siglo XXI, 
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por el contrario, ofrece tales singularidades que su gestión, a menudo, se 

considera ambigua, cuando lo que se espera es que sea abiertamente desarro-

llada en función del interés común o general". " " ' " ' -

La ambigüedad aludida aparece por el carácter específico de las activi-

dades econômicas que ias agencias públicas realizan, en las cuales se estable-

cen relaciones comerciales, tambi^ especificas, con agentes privados; o por 

la conformación de sus directivos - consejo, directorio, etc. en que a 

veces se da cabida a representantes del sector privado. La condición de 

interés común o general que debe acompañar las actividades del sector 

público, en cada entidad que lo compone, queda limitada al área de sus 

funciones, que por la especificidad misma que tienen no siempre se puede 

identificar pleneimente y libre de ambigüedades. 

Uno de los problemas más importantes que enfrentan permanentemente las 

entidades públicas es el carácter da las motivaciones e intereses que las 

hacen actuar en los procesos de política económica. Por las condiciones en 

que deben cumplir sus funciones, más ía presión ejercida por los agentes 

privados que pretenden controlarlas o ponerlas al servicio de sus intereses, 

están expuestas a transformarse en verdaderos representantes de agentes priva-

dos específicos.' Cuándo sa presenta esa circunstancia, se hace discutible la 

naturaleza pública de las actividades astata"íes y con ello la definición formal 

- en base de la condición de'derecho público y de expresí&i de poder político -

del sector público. ' Pero, también ocurre otro tanto con agentes de carácter 

privado. 

Por aquellas relaciones que se dan en el curso de las actividades econó-

micas, empresas privadas pueden llegar a funcionar, si la política económica 

y los agentes públicos así lo pretenden, como entidades con motivaciones 

genérales, disminuyendo relativamente la preponderancia de los intereses 

específicos privados. ObViamente, ese cambio será sólo relativo; pues, esos 

intereses siempre serán sustantivos para este" tipo de agentes. 

•'-•'-•• •• •.i.,;;;.-.!.-:. „•., . , . •-ŷ LoS aSpectfpS 
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Los aspectos que más se prestan a crear las situaciones entre los 

agentes públicos y privados que se vienen comentando - y que conviene, en 

cada caso, observar con precisión para definir el exacto carácter de las moti-

vaciones y explicarse la conducta de los agentes son: 

- La formación del patrimonio. En los agentes que son típicamente 

públicos o privados, la situación general de sus respectivos patrimonios no 

ofrece duda; sin embargo, su formación en el caso de empresas mixtas, conforma 

diferentes situaciones que dicen relación con las motivaciones y papel público 

de esa clase de entidades. 

Podría aceptarse, sin mayor incertidumbre, el carácter mixto de las 

empresas en cuestión, cuando su patrimonio se ha formado a base de aportes 

públicos y privados en iguales proporciones; pero, tal carácter resultaría 

discutible cuando los aportes no cumplen esa condición, especialmente, 

cuando las proporciones son muy dispares. ¿Qué tipo de motivaciones preva-

lecerá en una empresa mixta en que el aporte público, por ejemplo, es de 

un 20 o 15 por ciento del patrimonio, o vice-versa? En' casos como éstos, u otros 

en que la proporciónalidad de los aportes ofrezca dudai*conviene'Observar 

otros aspectos. Como los señalados a coñtihüációri. 

- Formación del directorio, -'lin íos tasoS"' de 'entidades mixtas' según' "la 

formación de su patrimonio, la ambigüedad entré las motivacioriés públicas y 

privadas que ese status puede generar-, es dable dilucidarla á través de la 

composición del directorio. La participación mayoritaria del estado en el - " 

directorio y el poder de veto de que estén dotados los representantes 

públicos sobre las diferentes materias que trâtan los directorios, son 

requisitos para preservar el carácter más general o social de las motivaciones 

de estas empresas. 

Por otra parte, ciertas entidades aparentemente públicas, en los hechos 

pueden sèr mixtas, independientemaite de la formación de su patrimonio! ello 

proviene de la formación misma de esos organismos segúrí los tipos de personas 
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que las constituyen, y cuando el aspecto patrimonial es irrelevante o no 

existe. Es el caso de las comisiones, consejos, o comitês, que para diversos 

fines se crean en los ministerios o servicios mportantes del gobierno no 

central, o en las reparticiones de los gobiernos estaduales o locales, o en el 

poder legislativo, a los cuales se incorporan representante? de conjimtos de 

agentes privados, como son las entidades gremiales, empresariales o labórale?, 

las organizaciones de consumidores, de pobladores, de profesionales, etc. 

En este caso, a igual que en la formación de los directorios, el exacto 

carácter de mixto y las motivaciones que prevalecen quedan sujetas a la 

paridad de los agentes y al derecho de veto de los representantes públicos. 

Sin embargo, en arabos casos la exacta representatividad pública de los dele-

gados estatales - y por ende su capacidad para mantener los puntos de vista 

y las posiciones de los intereses gubernamentales - queda sujeto a la natura-

leza de las motivaciones o intereses de los individuos que representan al 

sector público, los que pueden inclinarse, por sus atributos, al interés 

general o a aspectos particulares más propios de agentes privados específicos. 

^ Relaciones comerciales. Los agentes públicos,, al margen de su patri-

monio, de la conformación de su^. directivos y. del derecho público que les 

asiste,,, .están epcpuestqs a .quedar, .sw^jetps,, en una forma, importante,, a la influen-

cia, de, ,ag¡^t-es privados a . t r a v é s . , l a s ,i»qlac;.ipnes comerciales que practica,,, 

o sea,r pc)f .medip;. de los abastecimientoSs de, insvjmos y equipos qu^ deben qb1;e--. . 

nerse y por jried.io. de,.̂^̂^ la .producci-ôn.--

En efecto, empresa ,p.úb.l.xca puede restarle, intensidaçi al. carácter , 

goieral 4.a..sus mp.tivacjLones,? agentes: ..privados, al abastecerla de equipos 

e iriisum.os: ..logran imponerle. linea.s de pro,ductQS,.̂  tecnologías o formas particulares 

a su actividad, en que más que el interés de los usuarios lo que prime sesm . 

los .5Íç,.los abastecedor^. Otro .tanto puede ocurrir por el lado de la distri-

bución de su producción. Si está sujeta a las exigencias de determinados 

agentes usuarios,, éstos p îeden imponerle condiciones en el volvimen y especifi-

cación de su producción, induciendo a que se desentienda del resto de sus 

demandantes 
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Pero, por otro lado, una onpresa pública puede, a través de sus rela-

ciones comerciales, llegar a ser decisiva para el f\mcionamiento de deter-

minadas empresas privadas, si éstas se desenvuelven y desarrollan gracias a 

la demanda o a los abastecimientos públicos. Si esas actividades son 

criticas para tales empresas privadas, bien pueden los agentes públicos 

transformar parte de sus motivaciones y hacerlas más generales, es décir, 

tornarlas en instrumentos de propósitos generales. 

- Relaciones financieras. Entre agentes públicos y privados 

también se establecen relaciones financieras á-través de operaciones de crédito 

y de los subsidios directos que, á veces, se suelen establecer. Las empresas 

privadas que reciben créditos o subsidios públicos que para su fiAncionamiento 

pueden resultar críticos, quedan sometidas - a lo'menos potencialmente - a 

una fuerte influencia de los agentes públicos qüe sé ios proporcionanj se 

dice potencialméhté, porqué = tal'condición puède' o no'sér' explotada por los 

agentes públicos, según sea la política qué- sobre el particular sigan. 

A la' inversá, también se presenta iguál sujeción de'motivaciones e inte-

reses, cuando el financiamiento de las entidades públicas dependen de manera 

significativa de créditos y donaciones privadas. Entonces, a igual que en 

los abastecimientos, pueden llegar a ser verdaderos representantes e instru-

mentos de agentes privados específicos dentro del sector público. 

Los agentes privados que saben de todas estas posibilidades de colocar 

las agencias públicas al servicio de sus motivaciones o intereses específicos, 

tratan de controlar sus consejos directivos, con lo que - además de ejercer 

una presión permanente sobre éstas - desatan entre ellos una permanente pugna 

para lograr tal control. En i«ia expresión figurada, el sector público está 

permanentemente rodeado de agentes privados interesados en asumir el control 

de sus múltiples centros de decisión y operativos. 

Pero para las organizaciones significativas de agentes privados, que ya 

constituyen grupos de intereses más genéricos, su propósito es llegar a con-

trolar y â localizarse en la cúspide de los poderes y de los diferentes tipos 

/de gobierno 
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de gobierno, para desde ahí decidir e influenciar, con toda la fuerza que dan 

esos niveles de poder, el resto del sector y las grandes lineas de acción de 

la política econômica. 

Para cada pais son distintos los centros.de poder sobre los que más. ^ 

actúan los agentes privados y en torno de I03.cuales se hace más fuerte y 

evidente su competencia. En algunos casos•el centro de mayor poder, y por,ende 

de pugna de. los. agentes privados, es. la pama del senado, del Poder;, Legis^tivo; 

en otros, es el.aparato, administrativo.u operativo;del sector público? también 

los hay en que lo importante,, en este aspecto» .es.la. cúspide, .del, Poder ,, 

Ejecutivo,- o, sea,, el. jefe .del Estado y. el-minis.terio^ ademas, de paises..^,guf 

el mayor centroide pofler es el.par,tidO; de gobiçrrap..,. Es.ta?.,çituaciípnes..depmden 

de la conformación política y..,jurídica que histôfic^meji.te.hay^iV^ 

los poder.es públicos .y las,.,distiní^s p^r,tçs ...del-gobierno, e,s,,4î p,ir>..d.?., las-.^.j-

atribuciones de que .se .les ha-dotado, .y por :;ndp ^el. t^P%4e,,dec,is:i<3n^s qye 

pueden tomar i También, es.tán sujetas a la relapiôn 4e :fuerzas,.,de, ,los grupos 

en pugna, en cu^to. son capaes para cambiar o mantener el ^entro, de decisión 

más trascendentes. . • • . , ,: 

• r . • V r 
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. Capitulo-, IV . . 

, INSTITUCIOMLmD, CIASIPIQVCION. Y FUENTĈ ^ 

1. Carácter institucional de los instrumentos 

Por la naturaleza misma del proceso de política econômica explicada en 

los capítulos anteriores, los poderes de que el Estado puede ser provisto 

para influir deliberadamente la conducta de los agentes son eminentemente 

convencionales, en el sentido que forman parte de las normas o instituciones 

que cada sociedad establece para hacer funcionar su economía y el resto de su 

vida cultural;poseen, por lo tanto, las caracteristicas.de los acuerdos sociales 

sobre los que se constituye y funciona la sociedad. 

Las normas o instituciones en que se basa el sistema debei) .ser respetadas 

por los entes sociales, para lo cual se consagran a través de leyes, se castiga 

a quienes la contravienen, se incorporan a la moral y a las costximbres de una 

sociedad y se les hace parte del orden ..ideológico prevaleciente. A esta clase 

de categorías pertenecen el derecho de propiedad, las formas de contratación 

del trabajo, la tributación, el dinero, el crédito, el precio, el contrato de 

seguro, la tasa de interés, etc. 

Entre tales convenciones se ubica también aquella función del sistema 

institucional en cuanto a procesar la creación, modificación y administración 

de instrvunentos de política econômica. De ahí que el parlamento tenga capa-

cidad para dictar disposiciones, por ejemplo, sobre fijación de precios; que 

el poder ejecutivo pueda tomar las medidas que permitan el ci;implimiento de esas 

leyes; y que el poder judicial tenga la facultad de perseguir y sancionar a 

quienes.las hayan omitido o las hayan violado. 

Las normas o instituciones económicas - entre las cuales se cuentan los 

instriAmentos - regulan el comportamiento de los entes sociales. Su singularidad 

más genérica es que son convenciones o acuerdos sociales; es decir, son-expre-

siones culturales del hombre. 

/ LOS instrumentos 
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Los instriimentos ccjmo aplicación de ios poderes del Estado caben en 

esta categoría de instituciones y normas econômicas y, por lo tanto, tienen 

\m alto'"'contenido ele 'discréciônalídâd, yá" qué" nb Ò ley natural 

alguna ni se rigen por principios universales. Cada sociedad estructura sus 

propias instituciones econômicas en base a sus características, principios 

y propósitos. Al nivel de los instrumentos, tal proposición se traduce en 

la discreción que cada pals tiene para crear y seleccionar instrumentos de 

política econômica, y darles formas y especificaciones singulares. 

Según esta conceptualizaci&i general de los instrumentos, la sociedad no 

tiene más restricciones que sus propios valores, su concepto de'racionalidad 

y de eficiencia económica, sus objetivos y peculiaridades nacionales para 

conformar cada instrumento y el conjunto de ellos. Este enfoque para situar el 

carácter institucional de'i instrumental de política econômica, tal vez' parezca 

obvio; pero es pertinente si se tiaaen presente las frecuentes recomendaciones 

que circulan sobre el"tipo de instrumento más conveniente"para tal o cual 

situación o las calificaciones que de ellos se hacen. 

Tales recanendaciones y calificaciones dicen tanto ai tipo de instru-

mentos que un goSierno puede emplear como a sus formas. Se sanciona nega-

tivamente, por ejemplo, la fijación a las empresas privadas de cuotas dé 

producción o las subvenciones; o se acepta el instrumento en sí, pero se cali -

fica su forma. Nadie se opone, por ejemplo, a la utilización del crédito 

público, siempre que no sea coercitivo y que reditúe vina tasa de interés; ni 

nadie rechaza la tributación, pero se sanciona su grado de progresividad. 

Dado que cada realidad es distinta, los conjuntos instrumentales - cuya 

ftmción es ajmdar a conformar las actividades econômicas - también son 

distintos. Aún más, como en cada período las actividades económicas adquieren 

características diferenteà, el ' instrmèhtal de política và variando en el 

curso' del tiémpb. • és decir, los instrvmientos tienen la singularidad -àe ser 

históricos y de respondei» a~"una realidad dadá, por lo "que sü eficiencia está ^ 
.--'•i-} /qyí fxmción''j-VÍ: 
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en función de las condiciones concretas .̂ éñ'qt$e; -áe a^ Los derechos 

aduaneros diseñados eãi sus formas tradicionales van {Jerdiendo vigencia en 

la medida que se concretan procesos de integración económica supranacional; 

el gasto público en viviendas se reconoce, como indispensable cuando se toma 

conciencia de la explosión demográfica y de la presión sobre las áreas urbanas 

que ejercen las poblaciones rurales. 

Respecto a. la evolución que va experimentando. el instrumental de política,, 

puede hacerse notar que ni los principios valorativos ni los teóricos con 

que se justifican y racionalizan han sido inmutables. Se alteran cuando emergen 

nuevas condiciones, ya sea por transformaciones en el contexto social-politico-

económico, o porque surgen nuevas concepciones éticas e ideológicas. En el 

pasado, los impuestos se justificaban con la teoría de la contraprestación o 

del beneficio, que relacionaba de manera directa el cobro de tributos con la 

cantidad de servicios públicos que cada individuo empleaba; hoy, en cambio, 

prevalece la teoría de la capacidad de pagp, que postula que los individuos 

deben tributar en función de su posición relativa en cuanto al,ingreso obtenido 

y a la riqueza acumulada. . , . • 

Estas proposiciones determinan la estructura de los sistemas impositivos. 

En atención a los principios de la contraprestación de los impuestos más impor-

tantes eran las tasas, peajes y todos aquéllos en que es fáci l identificar al 

usuario y la cantidad empleada de servicios públicosj pero según los principios 

de la capacidad de pago, los impuestos de mayor ponderación resultan ser los . 

vinculados al ingreso, al gasto en consumo y al patrimonio. 

Obsérvese cómo los principios en que se tratan de asentar los instru-

mentos y con los cuales se intenta legitimizarlos, trascienden hasta su forma 

y especificaciones. La teoría de la capacidad de pago da pie a la tributación 

progresiva, y la de la contraprestación a la imposición proporcional. Otro tanto 

ocurre con los principios en que se trata calzar el resultado financiero de 

las empresas gubernamentales. Al sostenerse que éstas no debieran dejar 

déficit se está impòriièndo tales connotaciones a su funcionamiento y al precio 

/\ /de su 
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de su producción», quje .se; ile?. re5ta. ;efici-Bnfc±a- coma- insitrumentos de redistribu-

ción; sin embcÉT̂ o, no ocurre lo mismo; .cuandoi en: vezi dei-fijar. im criterio, 

general'para."todos los' tipos de empresas 'públicais, í'se opta por clasificarlas 

según políticas de redistribüciôni Entonces» se:-adníitiirla que hubiera empresas 

qué trabajan con déficit, otras en condicionés'de equilibrio entre sus ingresos 

y gastos, y unas terceras con superávit. •• 

Se puede ¿onciúir que los principios,' aí 'trascender hasta la foi-má de 

los instrumentos, los adaptan para'responder con más o menor eficiencia a unos 

objetivos que a otros. 

Desde un pxmto de vista pragmático podría plantearse la disyuntiva de 

atenerse más a las formas que deben adquirir los instrumentos segtin los 

principios teóricos en que se basan, o instituirlos más en función de un 

sentido de eficiencia respecto a los objetivos quese Íes encomienda. La 

observación de la evolución de los instrvunentos, especialmente en los países 

en desarroilo", muestra que a menudo ha primado el sentido de eficiencia ante 

objetivos determinados. Él aumento de la inversión pública en Latinoamérica, 

por ejemplo, se ha realizado superando de hecho todo lo referente al equilibrio 

presupuestario y a la no intervención estatal. 

Según el argumento expuesto, los cambios de la realidad inducirían a 

que los instrumentos existentes se modifiquen, o á que sé formulen otros 

nuevos; pero, por otra párte, no puede dejar de desconocerse que esas modifi-

caciones y nuevas creaciones responden, en términos genérales, a las bases 

ideológicas que sirven de sostén a la organización y funcionamiento de un 

sistema social, político y económico. Esto implica que la discrecionalidad 

para reformular y crear instrumentos está limitada por la presencia de esas 

bases valorativas y por los problemas que enfrenta tal sistema. Como las 

premisas ideológicas no son estáticas - las ccmtradicciones. mismas del fun-

cionamiento del sistema induce a modificarlos - es que esa discrecionalidad 

aparece más amplia, sobre todo si se ^considera a cada i;n.strx;unento,.en^ 

/La situación 
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La situación es distinta cuando se trata del conjunto formado por todos los 

instrumentos; ahí :1 margen discrecional es estrecho o nulo, es decir, el. 

conjunto no puede rebalsar los. limites de la ideología prevaleciente y debe 

- como se, verá más adelante - adaptarse a la naturaleza del sistema. En esa-

,circunstancia el cambio de éste lleva aparejado, forzosamente, la sustitución 

del conjunto instriwiental existente.por xmo compatible con el nuevo status. 

2. Clasificaciones de los instrumentos 

Los instri^entos. de política econômica son factibles de clasificar según 

difer^tes criterios. Atendiendp a las áreas ¡económicas ,donde están implícitos 

o de donde surgen, se tienen el gasto, e ingreso públicos, , los, instrumentos .del 

campo monetario, del área cambiaria, de la seguridad .^ocia^,. etc. 0,tra. clasi-

ficación que es de frecuente empleo son las.actividades, económicas especificas 

en que se les usa, tales como.la inversión, el ahorro,, el consxjmq, la industria, 

la agricultura, el comercio exterior, etc. Además de estas clasificaciones 

- que son las más corrientes - existen otr^s basadas en las relaciones que 

se establecen entre objetivos e instrumentos.y.en el grado de restricciones 

que implican para las funciones realizadas por los.agen.tes privados, según 

se expone más adelante. 

a) Instrimientos directos e indirectos 

Uno de los criterios de clasificación de los instrumentos que se ha 

aludido as la relación entre los instrumentos y los objetivos que se persiguen, 

o con los agentes o variables econ&nicas que se desea influir . Según.este 

punto de vista los instrumentos serían: ''directos" e "indirectos". Se conviene 

en llamar "directos" a los que para lograr.sus objetivos influyen o afectan 

agentes o variables, sin mediación.de terceros, o sea, .sin emplear a otras ^ 

variables o agentes. Los^ indirectos serían, entonces, los que alcanzan los 

objetivos o efectos perseguidos a través de alteraciones producidas en otros 

agentes o variables. Estos últimos se..apoyan en la interrelación que caracte-• 

riza a las corrientes o actividades económicas. 

/festa clasificación 
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3sta clasificación, en términos'del esquema presentado eñ los capítulos 

anteriores, significarla que los instrumentos directos vienen a ser aquellos 

qué'párá provocar reacciones en los agentes pasivos no necesitan generar reac-

ciones en "otros; en cambio, los "indirectos'^ para producir los efectos 

búscadós tieiien'que provocar previamente reacciones en otros. De éstos últimos, 
i. . . . . • . . • . • • r ' - i i • J ' i ' ' •• • • ^ •• ' : 

lo que en última instancia interesa son ciertas consecuencias derivadas de las 

reacciones producidas en los agentes a'--±oB"̂ CTaÍe5 "se 

Asi, por "ejemplo, si se desea reducir el consumo de determinado bien o 

servicio, puede optarse por f i jársele un precio de venta relativamente elevádo 

para inducir a los consumidores a no emplearlo. En este caso, se estaría 

utilizando como instrumento la fijación de precios, el que tendría un ^ 

carácter "directo"; mientras que si se opta por racionar algún insumo necesario 

para la producción del bien o servicio en cuestión, se estaría empleando im 

instrumento indirecto, ya que lo que interesa es evitar el consumo, mi ;ntras 

que el racionamiento de insumos está orientado a provocar reacciones en los 

productores que se supone crearían condiciones para limitar el consumo. 

Esta clasificación conviene tenerla presente tanto para los fines de 

organizar la actuación de los instriAmentos como para el análisis de experiencias. 

Siempre es út i l saber qué distancia'''y're'íácién hay enTre los instrumentos 

empleados y los objetivos perseguidos, dado que ello dice, de manera importante, 

a ía eficiencia de la política económica en el momento de la aplicación del 

instriAmental. 

b) Instrumentos de precios y cantidad 

Uña clasificación de instriinentos bastante conocida es la de 

Chenery , quien los divide segúri él âmbito de su aplicabilidad en 

"genérales" y "particulares", y "según su forma entre "instrumentos de precio" 

16/ Políticas y programas de .desarrollo;; :'Boletín Económico de América 
Latina, Vol. I l l , 1, marzo de 1958. 

/e "instrxmientos 
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.12/ e "instriimentos de cantidad".-"' , Esta es.vina de las clasificaciones que, fia , 

motivado la discusión acerca del tipo de instrumento que de preferencia debiera 

emplearse, Gionforine a los principios sobre ,los que las sociedades organizan . 

y realizan su -^tividad econômica y el gobierno formula y aplica su política, 

econômica. 

Sobre el .particular el autor mencionado ha afirmados . . . "Uno de los 

puntos principales,, que preocupa a la política econômica es elegir los instru-

mentos generales y los particulares y entre usar los precios o las cantidades 

como variables de ccaitrol. Hay sólidos argi;imento,s en favor de utilizar los 

instrumento.s.-:?génerales. Las tasas de interés, la tributación y el sistema 

cambiario constituyan los medios ortodoxos que emplea el gobierno para influir 

sobre una economía liberal. Los objetiveis inmediatos que :se persiguen rcon . 

estos instrumentos son estabilizar los precios y el balance de pagos para evitar 

la desocupación. El crecimiento se deja al libre juego de las fuerzas del. 
18/ 

mercado",-^ . En otro' l>ârraf̂ o.„e,í .autor agrega ^. ."Cuando se prepara una 

política para sectores^déterraínados hay razones para preferir los instrumentos 

de precio sobre lós de cantidad, razones por otro lado similares a las que 

17/ Según el articulo de Chenery citado, instrumentos generales serian 
aquellos que "actúan sobre amplios elementos de la'ecCaaomía - circulante, 

• presupuesto gubernamental, inversión, consumo - y se usan ampliamente 
tanto en los países desarrollados como en los pocos desarrollados" 
..."Los instrumentos particulares se aplican a sectores de la economía 
por separado, y entre ellos cuentan los subsidios, los aranceles y la. 
inversión pública". Instrumentos de precio son los que operan a través 
de los precios, influaiciando ciertos componentes de los costos, como la 
tasa de interés, los impuestos, las tasas de salarios, los subsidios, 
etc.i e instriimentos de cantidades son los que operan vía ciertas magni-̂  
tudes como el gasto público, las licitaciones de divisas, la emigración^, 
la iñvesti^acióñj la asistencia técnica, etc. 

18/ H. B. Chenery, op. cit. 

/favorecen el 
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favorecen el empleo de ihstrvimentos'g^eíràles sobare 'los particulatesv '' 'Lt>s;-':' 

impúéstos y los'subsidios producen menos defõrmàciones" en la s e l e c c i ô h ' 

alternativás abiertas a los" productores y consvtmidores qué lòs''-s"î 'tèmã3^ dê ' • • 

asignación de recursos u ¿tras restricciones cuantitativas..." '*^-, tt. ' - ' : 

Al observar el cuadro de clasificación instrumental presentado •^ 'e í 

articulo mencionado, es d i f í c i l captar la lógica del modeló y-'sü utfliSàd 

prágmática; sin embargo, apoyado en él sé hacen observáòfòries'bastàíítíé'I 

intfencionadas como ías transcritós. i j u - • : r • í 

Los instrumentos, como'áe ha sosteriido 'ai págiriaá ánterioresf son .-

trascendentes para los objetivos, 'en él- sentido quê pueden ¡desvirtuarlos,. " 

Los instrumentos deíinèn con mayor preciéiôn los objetivos, -.por lo que.no.: • 

pueden ser ajenos a- lá-naturâliéza de éstos iŷ "a los principios'y criterios 

con qüe se définen y'jerarquicen.. •.•©e ahí la impoi'tanoia•de su-eleGcióny . 

de las formas'que les confiera y de su'ádministraeiótt;. pe.rGHi ello no puede, 

dar lugar, como es frecuente,, a sostener a.-;príori-i't qegno norma ̂ general, que. ¡ . 

tal o cual tipd'de instrxxmento es el que-debe aplicarse.- . D^ j ^ I validez 

del arg\jmento sobre ^el carácter-institucional de. los.-¡instrumeij.tos enunciados. . 

en el punto anterior. . • -

•.c) . Instr\jmentos según restricciones ^ ' 

Uno de los aspectos básicos contenidps en el modelo de.clasificaciôn 

de Chenery es el grado.de libertad que se desea mantener para las actividades 

econômicas'del sector privado; tomando ése'aspecto el profesor. Car los 

Matus.""' ha formulado una clasificación'de las accijxi.es de política, económica 

19/' H. B. Chenery, op. ç l t . . ..' , ; . . . i . ; . r - - • -

20/ Apvintes sobre "Métodos y" afiâiiáis 'de-'"p̂ ^̂  'econóàica^i página. 46, 
ILPES. Mimeografiado, 1964. 

/que realiza 
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que rgalizà gil-gobierno. Esta-se cbhstruye distinguiendo en los agentes 

pasi5ij-ei£ dós momentos: la "ihteiici6n:"ídel agejite para realizar determinados 

actos econômicos, como comprar,' vender, ahoirar, consumir, in-^éí-tir, 'producir, 

etc., y la "materialización ovconcreciôn'? de. esa intención.', i 

La intención econômica es parte de las preferencias dé los agentes, 

y su materialización está sujeta,;entre otras, a las posibilidades físicas 

y condiciones financieras que posean. Por tanto el.gobierno tiene la,:, 

alternativa de afectar sus intenciones, o sus capacidades financieras, o sus.;. , 

posibilidades físicas. Estas dos últimas condiciones las puede reducir,. 

o alimentar gradualmente, e incluso anularlas. Cuando se anulan las posibi-

lidades físicas para que los agentes privados realicen ciertas actividades, 

si éstas son de interés general, el estado pasa a hacerse cargo de ellas, 

esto es, se sustituyen por los agentes públicos las funciones realizadas 

por aquéllos. 

• Siguiendo, los efectos que sobre el grado de libertad de los agentes 

privados- producen los instrumentos, êstòs pueden clasificarse de la siguiente 

manera: — „..:.,,...,.;.•: 

i ) InstriAméntos que influyen las intenciones. Serian aquellos instru-

mentos que ^orientan la conducta de los agéntes pasivos - tales como las 

campañas de propaganda ó dé difusiôrl, étc." - que sin modificar las capaci- ' 

dades financieras de esos agentes o las posibilidades que téhgán para emplear 

sus capaaidades físicas^'ibs' índúzcañ á cambiar sus propósitos. Estos ^ 

instrumentos tienden a alterár ías'préfirériéias de los agentes pasivos, las 

qué se pueden modificar proporeionânddíes'información o induciéndolos a 

apreciar las ventajas y/o desventajas def'uso de determinados productos y 

servicios, o dé la realización de determinados actos o conductas econômicas. 

ii ') Instrumentos que afectan la ca'tSaéídad financiera. Serían los 

orientados a ampliar o reducir el poder de compra de los agentes. Estas 

acciones van más allá del cambio de la intención en si misma; actúan sobre 

los ingresos y la disponibilidad dé ^tedios" de pago. En este rubro caben 

los salarios, disposiciones sobt'é' distribución de utilidades, impuestos, 

subsidios, crédito, fijación o mantención de precios, etc. Sin duda, 

/también implican 
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también implicáíi -alterar las intenciones'ral; modificar losr precios, las tasas 

de salarios^jí-o^áde ganancias'Teia-líLvap:} 'iJ.erd '̂-'-̂ ierv.difei'encian-

porqué "••actúan directamente sobrei.lífi--distriburci,^^^ íiel crédito ' . . 

y del sistema de precios, ccii'-lo--qué'p'íoducen'̂ ^ '̂c^^ de cbrtipra 

de los-'áígientes pasivos. ' . •';:?• 

i i í ) - instrumentos que alteran las posiHlidàaês fi'sTcásv'^ los ' 

que se orientan a ampliar o reducir - indejp'éñdiéntemente de lá capacidad 

financiera de los agentes ^ la cobertura real para realizar sus planes. 

Comprenden medidas como, por ejemplo, la prohibición de hacer importaciones, 

el establecimiento de racionamientos de bienes de consijmo o de insumos de 

uso difundido, la fijación de requisitos a que deben sujetarse algunos actos 

econômicos, como la instalación de establecimientos industriales, comerciales, 

mineros. También caben en esta clasificación de concesión de crédito^^.de 

patentes, la û'l̂ o'̂  i nación o. prphibición, de, explotar ..tierra, .bosques,-ya,çi-

mientos, lineas industriales o la,.prestación 4^ )ÇÍsr,tos .servicios,,t..etc. , • • 

iv) Sustitución de actividades de agentes privados por públicos. Se 

pres^tai]!. cirçuns-tançias en que bajo premisas.,v^lQÇatiy^s,,..p..c^ 

meramente,prâcticas,.algunas;de. las actividades e.conómicasrqiie -están si.end.o-

realizadfiS ,.por. agentes .-privados, pasen p^r.cia;̂ ^ . ifotalmente,-. a; s e r e j ecutadas r • 

por agentes públicos. • : o -v-lriv--

Pertenecen a este tipo^^e medida^ ^as-^tot-izçtçi.on®^^ • 

creación de entidades finajgçi^ss,,p'(^lÍG.as,,rql^ t^frq^ , • 

estado de servicios de educ,a.Qló̂ ,,,-.dejj-ŝ l:u<̂  tr^.sportes, , 

de previsión, la construccitetjie_.vi^^s^di^Sr .-et®ftc.-vs.'.' ; -.v si-riv.;-t:- '.-:> -fr-íz--. -rt. 

Las cuatro clases de. instrumentos in.di.c^d.os .-h^ r̂ ^ 

conforme .a la capacidad po-̂ rencial q^e ,tiener^ lil^ertad 

de los agentes privados. . ;E1 primer tipo comprende 1.9̂ , .que influygn .e:J.f.ê 3ueIr!a., 

de preferencia de los agentes,. y..mantienen. .inalterable rl% opción-físÍG^a ;y . , 

financiera para convretar ese esquema. A trayés de. ql3jOs,-el gobierno se. 

limita a orientar, incentivar., y motivar-, de-terminadas j^pnduçtas aprovechando 
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el mecanismo de mercado u otros que se prestan para alterar las preferencias. 

El segmdo tipo modifica la capacidad financiera de los agentes, sin pretender 

cambiar los esquemas de preferencia que po$ean, aunque naturalmente estos 

terminan por modificar dicho esquema. El tercer tipo comprende instrumentos 

que reducen, amplían o acondicionan la factibilidad física de los agentes 

para llevar a cabo sus intenciones, manteniéndoles su factibilidad financiera. 

El último tipo, anula esa posibilidad de materialización, aun cuando posean 

la capacidad financiera suficiente. 

La elección de una clase de instrumentos, depende - como se ha insistido 

anteriormente - tanto de los objetivos perseguidos, cuanto de los principios 

sobre los que se desea organizar y realizar la actividad económica. Si estos 

principios son decantados de la concepción liberal, los instriwientos empleados 

deberían ser del primero y segundo tipo, y entre ellos tendrían preferencia los 

que afectan las intenciones. Según esa concepción la política econ&nica deberla 

organizarse en base a una alta dosis de confianza en el mercado, partiendo del 

supuesto que el sistema de precios es el gran mecanismo corrector. Si se acepta 

cierto grado de intervención se tenderá a utilizar los instrumentos de los 

tipos segxmdo y tercero, e inclusive del cuarto. La tendencia a utilizar los 

instrumentos que reducen o anulan el grado de factibilidad física para concretar 

las intenciones será tanto mayor cuanto más intervencionista se pretende que 

sea la política económica. 

A menudo surge oposición al empleo de esta última clase de instrumentos. 

Tal oposición se basa en el argumento que contravienen la tendencia a mantener 

la economía dentro del sistema mixto, que coartan el principio de libertad 

económica y que producen más ineficiência de la que tratan de evitar. 

El último argumento puede ser cierto en algunos casos,• pero habría 

que considerar la naturaleza de las causas que provocan las ineficiencias 

en el f\«icionamiento de los mercados. En los países subdesarrollados, esas 

/causas difícilmente 
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causas dificilmente se superan en base al sistema de precios o de políticas 

de estímulos; pues, responden a estructuras ínstitúcionales y sociales que 

a menudo son impermeables a la acción de esos mecanismos. En tales circuns-

tancias, ei empleo de instrumentos se ha justificado, lo mismo qüe cuando 

la conducta de algunos agentes se estima incompatible con los fines más 

generales que persigue la política econômica' auspiciada por el gobierno. 

Respecto a la observación qüe son antagônicos a l modelo de la economía 

mixta, hay que hacer presente que los paísesi industrializados con sistemas 

mixtos también los empíecin. Esta verificación viene a apoyar la idea de 

que la decisión de emplear uno u otro tipo dé instrumentos depende de las' 

circunstancias en que se persigue -un objetivo y de las características del 

problema que se desea resolver; además, demuestra que los esquemas ideológicos 

permiten un margen de discrecionalidad para aplicar hasta cierta medida 

instrumentos que no se compadecen con sus principios doctrinarios. 

La cuestión del uso de los diferentes tipos de instrumentos queda, 

entonces, relegada a la frecuencia con que se empleen. Para mantener 

el carácter, mixto de un sistema económico no .podría emplearse en gran 

escala instrumentos que .impliquen perméinentes restricciones físicas a 

las actividades de los agentes privados, ni las que impliquen su reemplazo 

por agentes públicos; sin embargo, para transformar un sistema mixto en 

uno de dirección central, necesariamente habría que utilizarlos con frecuencia, 

amplitud e intensidad. 

Los instriAmentos que restringen o anulan la capacidad física del 

sector privado se emplean con características diferentes, según se aplique 

en un sistema que tiende a mantenerse como mixto, o en lono que tiende a 

transformarse en centralizado. En el primer caso se utilizan limitada-

mente, y en lo que respecta a la conformación de la propiedad de los 

medios de producción se hace de manera temporal y muy selectivamente. 

• — /fen el 
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En el segundo, . se emplean más ..ampliamente y. con mayor Secuencia, tienden 

a ser permanentes y se apl ica, con intensidad, en lo .qvi®se.refiere a la, , 

propiedad de bienes raíces,, de equipos, de establecimientos productivos.. 

y, de valores financieros. 

3. Fuentes de instrumentos 

En el punto anterior se mostró como los instrumentos admiten varias 

formas de ciasificación y cómo las:comentadas obedecían a criterios rela-

cionados con su aplicación. En este punto se agregará un nuevo criterio 

basado en el origen y naturaleza del instrumental. 

El origen de los instrumentos puede ubicarse eñ tres circunstancias 

que presenta el cumplimiento dé las funciones estatales! la participación 

del estado en las actividades económicas y financieras impuestas por sus 

propios fines generales; su capacidad para dictar normas, que es la mayor 

peculiaridad que tiene como ente suípra-individual; y, el poder de persuasión 

que tiénen oportunidad de ejercer las autoridades gubernamentales. 

a) Las actividades económicas y financieras del sector público. 

Para cumpliip sus funciones generales el Estado requiere de un sistema 

productivo y administrativo propio que demanda factores o insumos. Este 

hecho és inherente a la implementación de sus funciones, indepéndientemente 

de la doctrinà y orientación económica que lo anime. Podría tratarse 'de 

un estado estrictamente liberal que sólo persiguiera el orden irtterno y la 

seguridad frente al exterior, la administración de justicia y la representación 

de la nación ante el resto del mundo. Para cumplir esas funciones 

necesitaría de un ejército y una policía interna, de un aparato judicial 

y diplomático, además de un sistema administrativo. Ni por más simple que 

sea ese aparato militar-burocrático, su implementación requiere de equipos, 

de trabajo, de bienes y servicios, y por ende, de poder adquisitivo., .. 

De hecho, entonces, el estado queda incorporado al sistema productivo , 

y de distribución, lo mismo que al sistema financiero. Su ponderación y 

' /trascendencia en 
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trascendencia en éllds sérâ raáf"áfifliás-y^'d-iVersificadâs-'sean 

sus fimciones. Entre'más -sigñiFicátl^rá^ soá êâtasy- rfiás-iílterisâ es la corriente 

de factores y de productos^ ^sféttéíááa'-pór el-Sficítor-'jpúblico y más füerte es la 

interrelaciôn que se establece con el sector privado, -así como más importante 

es su movimiento de medios de pago. Í.: 

Desde un punto de-vista institucional-^: sistema de producción .y . 

distribuçiônr.se conforma de dos sectores: el púlplic.o y el-privador^ . En •, . . 

los casos en . que .el Estado se. asocia con agentes -privados formando empresas . 

productivas, ese esquema institucional gs-.tripartito;; pues, aparece un sector 

mixto, es decir,., público, y priyado simultáneamente, , \ 

Las relaciones que se dan en la producción y distribución entre los 

sectores insti-tucionales es factible apreciarlas a través de un cuadro de 

relaciones intersectoriales que además de contener una clasificación por 

actividades o sectores productivos se seccione en términos institucionales. 

En un cuad:ç-o.con esas características - como el de la página 97 — • 

es posible observar cómo el sector p-fiblico para producir necesita insvimps 

y factores, según se ve en las ..columnas que ocupa en "¿1 área de Tá" demanda 

intermedia. Los insumos los obtiene de: sus propias actividades productivas, 

de la producción del sector privado y del e.xterior a través de las impor-

taciones. Se provee de factores tanto en el país coipo en el exterior, 

por los que paga.remimeraciones, interes.es, rentas, u otras formas de 

ingresos. 

La producción pública se distribuye - seg-ún se muestra en las f i las ^ 

de la primera parte del cuadro - entre el propio sector público, el sector 

privado y el exterior. Ya se ha visto que el sector público -utiliza como 

insumo parte de su producción; como productor otra parte la vende'al sector 

privado. Hasta ahí su producción dedicada á usos intermedios.. La producción 

21/ . R,Cib.otti y E. Sierra. "El seçtpr . públiç.ç en la planificación del 
desarrollo", Ed, Siglo XXI, M é x i c í o ' '' • - ^ 

/CUADRO DE 
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La producción de uso final se distribuye entre lo que retiene el mismo sector 

para fines de consumo e inversión, lo que vende al sector privado también para 

consumo e inversión, y lo que exporta. 

El consumo y la inversión pública tiene tres fuentes de abastecimiento, 

según se aprecia en las columnas de demanda f inal : de la producción del 

mismo sector, del sector privado y del exterior. 

De las relaciones descritas se desprenden las múltiples actividades 

económicas que el sector público asume en el proceso de producción y 

distribución, Actúa como demandante de producción intermedia y de uso 

final, tanto nacional como extranjera, además de emplear factores; actúa 

como oferente de insumos y de producción final para el sector privado 

nacional, además de las ventas qu3 hace al exterior, al mismo tiempo que es 

consumidor e inversor. 

Conforme a la definición de instrumentos que se ha venido utilizando, 

cada tipo de bien y servicios producidos por el estado, y cada demanda de 

factor, bien y servicio que realiza, posean capacidad para alterar el 

esquema de preferencia que conforman la actitud de los agentes y los 

elementos que determinan su comportamiento. Con ellos se les puede modi-

ficar su capacidad financiera y sus posibilidades físicas para concretar 

sus intenciones. 

El valor instrumental de la oferta pública, radica en que al ofrecerse 

bienes y servicios se provocan efectos que orientados ad-hoc sirven a la 

consecución de ciertos objetivos. La oferta de servicios de educación, 

salud, vivienda, previsión, comianicaciones, transportes; o de agua, energía 

u otro tipo de bienes y servicios de uso difundido, además de acrecentar 

las posibilidades de consumo, si se hace a precios o tarifas diferenciadas 

generan efectos redistributivos y en la asignación de recursos. También 

crean economías externas para las empresas, lo que bajo ciertas circunstancias 

puede estimular el desarrollo da algunas actividades o reducir los costos 

y los precios de ciertos bienes y servicios producidos por el sector privado, 

/o inducir 
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o inducir a cambios tecnológicos en industrias o establecimientos. Otro 

tanto se logra con la formación de capital que realiza el sector público; 

ésta aporta economías externas a los agentes privados, con lo cual sé 

amplían sus posibilidades para satisfacer sus preferencias e intenciones, 

además de ayudar a modificar sús capacidades financieras al reducirse sus 

costos. 

Un valor instrumental similar tiene la demanda pública. A través de 

la contratación de mano de obra, por ejemplo, se pueden ampliar las opor-

tunidades ocupacionales; las adquisiciones de insumos y equipos, en que se 

discrimine contra bienes importados y a favor de la producción nacional, 

podrían crear estímulos para el desarrollo de ciertos rubros productivos; 

también se podría incentivar el empleo de algunas tecnologías, dando prefe-

rencia en las adquisiciones públicas a las empresas que las emplean o se 

comprometan a emplearlas, y así sucesivamente. 

Los precios de la oferta y de demanda públicá sirven para modificar 

la estructura de precios, y f>or ende, para crear estímulos y desèstímulos, 

y alterar las intenciones ée los ágentes. 

El fondo financiero que lé perrhité realizar las actividades económicas 

mencionadas - creado a basé de impuestos, tarifas, donaciones y créditos -

es otra gama de instrumentos con que' influye directamente la capacidad de 

financiamiento de los agentes y el sistema de precios; a ella se debe 

agrègar los subsidios, donaciones y créditos que a su vez otorga. El 

movimiento financiero del sector público de hecho redistribuye el ingreso 

y altera los precios de los bienes, las tasas de rendimiento dé las distintas 

clases de inversión, y los salarios pagados por las diferentes categorías 

de trabajo. Además, ayuda a asignar el crédito y las divisas. 

b) La capacidad del astado para dictar normas. 

Una de las más importantes singularidades del Estado en su condición 

de agente supra-individual, es su capacidad para instituir normas o disposi-

ciones a las que debe ajustarse la conducta de las personas naturales y 

/jurídicas. Este 
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jurídicas. , Este poder- ejercido en. el. Qampo econômico e.s otro de. los orígenes 

de los instrvroentos, ya que a, .través de ley.e?,, decrietog.. y. otros, me,4̂ ,os. menos 

formales, las autorj^dades gubernamentales-,tien;en. opor;^ 

condiciones-..^jflas "que deben at eners.e -los agentes.^pnômiqos,;-r j ..: 

Como en jlas actividades econ6mica.s se vinculan agentes , públicos y 

privados, la principal función de las normas es acondicionar esas relaciones, 

por lo que es. factible clasificarlas .en, ..tres tipAs: las que tratan .de las. 

relaciones, de los agentes , privados entre sí;, .las que se refieren a las rela-

ciones .entre agentes-, privados y públicos; uy las que reglamentan las rela-

ciones entre agentes públicos., 

Son normas del primer tipo, por ejemplo,, .las disposiciones que regla-

mentan ,el perfeccionamiento de.los contratos ,de comprayenta, de trabajo, 

de arrendamiento, de préstamos mutuos,...de gar.a^t;la,,. etc.,. celebrados entre 

agentes privados; las normas sobre formación y ac^ini^traciôn de sociedades 

financieras,; de sindicatos, de. cooperativas, etC/̂ .;.; -.las disposioiones sobre 

salarios,- c0ncesi6n .de créditos, •distribución .:de utilidades-, de las empresas;. 

sobre constitución y ftmcionamiento de ,los bancos,., compañías, de seguros, 

asociacidhesv;de fáhorro. privado,^ etc. También se .pueden .eiiglQjb r̂ en este 

tipo de normas, Ips requisitos que debm çumplir la instalación y funcio-

namiento de los establecimientos .productivos, de los. medios.d^ itransportes 

y comunicaciones. ; : .;. .: ,.;. • , 

EjempIos.de normas de-lass.egunda clasificación son: las.condiciones en. 

que las empresas privadas ;partÍGÍp.an. en propuestas ,o,, l ie i tac i Qn.es públicas., .,. 

dispQsici.çmes sobre imp.uestos, colocación y rescate de -Ips bonos...públicos, , 

contrat,o^„;4,e .trabajo de personas que ...sirven al Estado, .contratos de comprayenta 

y de otra naturaleza que ,ce.lebran .los agentes público con empresas, privadas,. 

En general, estas dos-cla.ses de normas contienen para .el. seçtor 

privado prohibiciones para efectuar deter.minadas accionesj,.. çondiçiories 

a que deben, sujetarse sus actividades y obligaciones de realizar ciertos 

actos. 

/Se suelen 
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Se suelen prohibir, por ejemplo, acciones estimadas inconvenientes 

desde algún punto de"vista sociáil, econômico o moral, verbi gratia, 

producir deterifíinados bienes (drogas, armamentos, explosivos), explotar 

algunos' tipos de yacimientos mineros, instalar establecimientos en deter-

minados lugares, o cazar, pascar, explotar bosques en ciertas épocas o 

lugares, o especies; celebrar algunas clases, de transacciones, como la 

compraventa de divisas, la parcelación de fundos, etc. 

A veces se exige a los agentes privados.el cumplimiento de requisitos 

para efectuar algunos actos econômicos, tales como la obtención de créditos, 

compra y venta de diviJáas, instalación de establecimientos, internación y 

exportación de capitales', concesión de patentes, obtención de concesiones 

públicas, etc. Se establece, por ejemplo, la condición que los bancos 

exijan a sus clientes demostrar que están al día en el pago de los impuestos 

para celebrar operaciones de crédito, o cambiariasj o a las.empresas de turismo 

para vender pasajes para el exterior. 

Por último, entre las normas que obligan a realizar ciertos actos, 

se pueden mencionar las referentes al crédito público coercitivo que a 

veces se impone a las empresas o personas contribuyentes, especialmente 

a los bancos, compañías de seguro y otras entidades financieras; la obligación 

de pagar un salario mínimo fijado por el gobierno independientemente de . 

la productividad o de otras, circunstancias.que atañen a la determinación, 

del salario al nivel de los establecimientos; la fijación de cuotas de 

producción a las empresas, etc. • • ' 

El tercer tipo de normas séñalado - áquéllas que acondicionan las 

relaciones entre"agentes públicos - en él hecho, son todas las disposiciones 

formales sobre las que se organiza y opera la administración pública. Este 

mismo sentido también tienen las disposiciones que rigen las relaciones entre 

agentes públicos y privados. 

/L as normas 
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Las; normas die este tipo son instrumentos en. lo pue se refiere a 
los agentes públicos.., pero para los privados lo son en la . medida oue sus 
efectos rebalsan, ese sector y .tr .̂Bciend.en, hasta el .priwado. Un estatuto 
administrativo o una escala de salario para funcionarios públicos, podrían 
aparecer como instrumentos para influenciar al sector privado sólo en la 
medida que los efectos aue produzcan en el área pública, lleguen a alterar 
las mótivaciones y la conducta de agentes privados. 

c) El poder de pérsuáòiôn'de los'agentes públicos ' 
' La capaci'dali dé persuasión que poséèn las autoridades públicas 

es una.: tercera-íúente .generadora de instrumentos; Tal naturáleisâ-reside 
en los afectos Que,.son capaces de. provocar las actitudes y la actuación 
de las personas que desempañan cargos públic.os, como loe.,jefes de.-los , 
poderes del estado, los. ministros, los jefes de las fuerzas armadas, lo,s 
administradores de servicios públicos o de agencias descentralizadas, 
etc o En general, estos agentes - dado el poder con que están dotados en 
BU- cálida d de autoridades 'públicas - potencialmente tienen capiacidad de 
persuasión» Naturalmente oue su eficiencia como' inétrumento depende del 
poder aue manejen "y del área social y económica eri que les c'orf^spónda 
actuar. Pero .lo oue .confiere, a esta circunstancia valor como instruiuentos 
es oue existen las otras, dps fuentes menciona.das. Ante; la indiferencia , 
de los agentes a la perfsuasión, cabe la alternativa dç emplear normas , 
imperativas o de uti l izar instrumentos implícitos en las actividades 
econômicas y financieras del Estado. 

En el jpoder dé las aütbridades públicas hay oue distinguir sü 
carácter formál dé su caráctér éf^ti-vo. El primero es c6'ñfer£do por 
las instituciones en oue se basa la organización de los pode-res públicos 
y que, general.mente, se legi.timiza a tjç&yês de leyes¿ rLos ministros, los 
jefes 4e los servicios estatales o de cualquier repartición .tienen fl.^-. 
poder formal, que les otorga.la constitución .política o el estatuto 
administrativo o alguna ley especial que creó y reglamentó tales cargos,. 

El poder efectivo emana en parte dei formal; pero, su origen sustant 
reside en los antecedentes políticos en que se apoyan las autoridades,en 1 

/ubicación que 
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ubicación•que tiensn en el esquema social y político de un país, y en su 

capacidad para influenciar ese esquema. A menudo el poder efectivo no está 

en directa relación con el formal. Una autoridad a la que la constitución 

política le ha conferido atribuciones, puede carece^ de poder efectivo para 

ejercerlas; a la inversa, autoridades con escasas atribuciones formales suelen 

ejercer amplia influencia, apoyándose en grupos de presión, partidos políticos, 

gremios patronales o de trabajadores, agrupaciones de consumidores o de 

pobladores, grandes empresas o. trust de empresas, organizaciones de carácter 

cultural, o religioso, o deportivo, etc. Otras bases de apoyo del poder 

efectivo es la capacidad técnica de las autoridades, su habilidad para 

desenvolverse en el juego político-administrativo, sus relaciones personales, 

etc„ 

La naturaleza de fuente instrumental que tiene la capacidad de 

persuasión de las autoridades públicas emana del poder efectivo que posean. 

La singularidad de esta fuente es que su carácter de instrximento no se basa en 

las corrientes, económicas ni. financieras que genera el estado, ni en normas 

instituidas formalmente; sino, en condiciones más bien subjetivas. 

Las formas más usuales que toman los instr^Amentos de este tipo son los 

discursos y las declaraciones de las autoridades, campañas de propaganda y de 

difusión, conversaciones directas con agentes involucrados en un objetivo, 

encuestas de opinión, publicación de pronósticos, de estudios sobre precios, 

de presupuesto o pleines económicos o financieros,' o de programas de política 

econômica, etc. Algunos ejemplos de empleo de este instrumental son las 

campañas para consumir bienes de producción nacional, o campañas de ahorro; 

planteamientos sobre la conveniencia de restringir los gastos en' consumo, o 

sobre propósitos de garantizar el derecho de propiedad y estimular las 

inversiones en tal o cual actividad, difusión sobre sanciones al fraude 

tributario, publicación de actitudes asumidas por las autoridades sobre 

algún problema específico, etc. 

/Según una 
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Según una de las cla^ficaciones instrvimentales que se vieron, los 

instrumentos de- ésa nátural̂ çiza están orientados a influir sobre las iritbn;eiohes, 

ya que no afectan la capacicíad finamciera ni física' de los agentes. 

Para la aplicación de eàte tipo dé inst'rxunentos se requiere de 'un'- ' ' 

adecuado sistema de difusión y de relacioííés" de las autoridades con el 

resto de los agentes, además de métodos de conocimiento de la òpiniôri de 

las diferentes agrupaciones de agentes. 

4. El con.jmto de instrumentos y los sistemas eccySmicos. 

De la argumentación sobre discrecíonalídád para formular los instru- ' 

mentos por separado y el conjmto instrumental expuesto en el primer puntó 

de este capitulo, se desprende que éste consustáncia, en el campo de la ' 

política económica, las bases ideológicas del sistema prevaleciente; de ahí 

que el conjunto instrumental no puede rebasar los límites impuestos por 

tales premisas, aun cuando para un instrvimento àn particular existen grados 

de libertad en sus especificaciones. 

Con la clasificación de los instrumentos según las festricciõnès qué 

significan y las fuentes enunciadas, se puede definir"mejor la idea de 

conjunto instrumental. Este no sólo implica una mera nòminaciÓn y agrega-

ción de instrumentos; sino que conlleva la idea que los distintos tipos de 

instrumentos se estructuran de manera que unos se ponderan más qué otros 

Los más importantes, o sea, a los que se les asigna la mayor responsabilidad 

en el logro de los objetivos, de hecho, definen la naturaleza doctrinaria del 

conjunto instrumental.^ 

La discusión .d^.esta,afirmación puede hacerse en torno de las condiciones 

que debe cumplir el instrumental de política económica en los sistemas más 

conocidos y los matices más destacables que presenta, tales como el, libera-

lismo ortodoxo, . el liberalismo con. intervencionis^.o^ gpieral y de preferencia 

indirecto, el- liberalismo ceai. un intervencionismo.^fuert.t, • .directo y discrimi-, 

natorio; el socialismo en una condición de bajo ingreso, ŷ ; el socialismo con 

,' . •.; /una alta 
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una alta renta.por persona, además de considerar las situaciones que pudieran 

presentarse cuando vina sociedad, intenta transitar de un tipo, de sistema a otro, 

a) En el liberalismo ortodoxo . . . 

En este sistema la política econômica se remite a impedir que se 

constituyan formas de asociación de agentes, o de concentración de la 

riqueza, del ingreso, o de la producción, que atenten a la competencia 

perfecta,y riae restrinja! las iniciativas individúales y la libre elección 

de los agentes. Por otra parte, las funciones económicas del estado se limitan 

a la producción de servicios generales, indivisibles e indispensables para la 

organización y funcionamiento del sistema. 

Desde el punto de vista de lâs fuentes instrximentales, tales condiciones 

significan que las actividades públicas de producción e inversión cuantitati-

vamente resultan insignificantes ante tpida. la, ec.ónomía,. y el movim.iento finan-

ciero estatal irrelevante; que lá dictáción'de normas está dirigida a impedir 

formas de asociación y de concentración de la producción, de los capitales o 

de la riqueza; y que la persuasión no tiene mayor sentido aplicarla poir 

cuanto, si son débiles ios otros dos tipos de instrumentos, no llega a ser 

efectiva. De las tres fuentes, la dictaci&i de-normas es la que mayor ^ 

relevancia alcanza.• 

Si se tümá la clasificación de los instn^mentos. según, las restricciones 

que imponen a los agentes, hay que decir qUe en este modelo no tiene cabida -

la sustitución de actividades económicas de agentes privados por laS; de agentes 

públicos; en principio, tampoco tienen cobertura los instrumentos que restrin-

gen las posibilidades físicas de los agentes para concretar sus intenciones. 

Sólo se admitirían para impedir formas de asociación y de concentración. . 

Las medidas.que afectan la capacidad financiera tienen una mayor 

cobertura, dada la necesidad de financiamiento público; s ^ embargo, en este 

modelo, el esquema del financiamiento estatal, debe ser de preferencia indi-

recto y sin que introduzca formas discriminatorias, es decir, que-no-alter© • 

las intenciones de los agerites. 

/ L O S instrumentos 
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Los xnstruih'eritos de esta cláâíiicaciôn qué tendriá mayor viabilidad en 

el esquema liberal que se comenta serian Íòs qué'iriiluyen las intenciones^ 

pero cono las preocupaciones de la prácti-

camente serian escasos. 

En resTJunen, en el liberalismo ortodoxo el conjunto instrumental sería 

reducido, estarla basado de preferencia en do5 fuentes: en las actividades 

econi^icas y financieras estatales y en la capacidad para dictar normas. 

Los instrumentos de es^s fuentes,, en lo prinçipal, estarían orientadas a 

restringir las posibilidades de asociación y concentración;ecqn&nica; si 

bien, modificeui la capacidad financiera de los agentes, no lo, hacen dç 

manera significativa ni.ãndiscriminatoria.' ,. , ; . . r 

•'b) En el liberalismo con intervención general , 

En los sistemas .de este tipo g^an,;importançia, respecto al caso 

anterior, las actividades económicas y financieras del sector público; alean-, 

zando más ̂ relevancia las: segundas que las, primeras, Tal, situación se ., 

presenta porque se trata de.sistemas en que el estado asume mayores responsa-

bilidades en cuanto a servicios .que;-pueden prestar; y., por ende, taimbié^ 

realiza comparativamente mayores inversiones. La acumulacióri; pública ¡se 

acret:ien-ta;-además, .poí?que:.el. estado, extiende- sti acción.:.ft ?la fpiijníici.óní de 

infraès truc tura 'èn vías y cófhunicaciones."' . •:!... Í' • .• • 

La ampliación y diverèiíicacióh dé la producción dé-servicios-públicos 

y de la inver's'iéh de este s'sttor hace más significativo su movimiento finán-' 

ciéro; al cual pueden iAtòrporârseles propósitos de redistribución y de' - . 

equilibrio de ía demanda y oferta globales. ' Estas rèspõnsabilidades,'además- ' 

de amentar los montos de recwsos monetarios que moviliza el estado, hâce 

más sofisticado su sistema de financiamiento y de gastos. Tales íiinàxohes 

y características del financiamiento público influyen las corrientes mofte-
' ' • . .••.i: v 

22/ Se habla en plural por la diversidad de situaciones que pueden.pr^s 
tarse dentro del modelo liberal con intervención. 

/monetarias de 
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monetarias de toda la economía, ,1o que,hace necesario, a su vez, que se dicten 

normas generales para regular la cantidad y uso de los medios de pago. 

Asi el financiamiento público y las regulaciones monetarias llegan a ser 

importantes factores de nivelación del tipo de cambio. 

En las circunstancias descritas, en el conjunto instrumental tienen 

importancia tres políticas instrumentales que afectan la capacidad financiera 

de los ag i tes , como son el financiamiento público, la política monetaria y 

la política cambiaria. También son relevantes las actividades de producción 

y de acumulación del sector público, que junto con modificar las posibilidades 

físicas de los agentes privados, llega a alterar el sistema de precios, dada 

la creación de economías externas que llevan implícitas. La dictación de 

normas, se ha.visto que entra como complemento de las tres políticas princi-

pales vinculadas al financiamiento. Los instrumentos de persuasión probable-

mente n.o resultan abxmdantes,. y las formas que toman aparecen más vinculadas 

a la política monetaria y cambiaria. La sustitución de funciones de agentes 

privados por actividades públicas es más escasa.aún, y cuando excepcionalmente 

se hace uso de ello, se aplica, a algún servicio de uso general, y tiene., por 

lo general, un carácter transitorio. 

.• La característica, más genérica del conjunto instrxjmental en estos casos, 

es que sus instrumentos tienden a ser generales y no discriminatorios; 

de ahí- que se apoyen en los que. más homogeneidad poseen como son los finan-

cieros. Ello no quiere decir, -sin embargo, que no pueda llegar a ,im. fuerte, 

grado de intervención;' éste se puede dar pero realizado a través del sistema . 

monetario y financiero. 

c) En el liberalismo con intervención discriminatoria 

En este tipo de sistemas el conjunto.instrumental.se ha desarrollado 

en función de propósitos múltiples, muy propios de países en que se han tejido 

que iniciar políticas de reconstrucción después -de una guerra,, o crisis profunda, 

o que se han propuesto romper el status de subdesarrollo y dependencia. 

/kdemás del 
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' Además del equilibrio'^Ibbál "qué''prima eft el-'caso an-térior, en estos 

pueden prevalécér otfbs objetivos como él dé'redistr 

la renta y de la riqueza, dé crecimiento'"còn ocupáfcióft '^lem 

regionales y sectoriales, de satisfacción dé necesidades sociales que iíiducen 

a ofrecer, en cahtidades signlficátivás, servicios públicos,como educación, 

salud, viviendas urbanización, etc. • 

' Éñ las políticas de reconstrüccióh y dé desarrollo seguidas "bajo estos 

sistemas, las actividades de producción y àe ácumuiaci&i dél sector público 

alcanzan una alta importancia, las qfe además dé "Cubrir la prestación dé 

servicios generales y la Creación <5e infraestructura básica, suelen' extenderse-

- en competencia con la" Of'er'tk gèherada por el seótor 'privado - a lá produc-

ción de servicios y de bienes. En" estas circunètaliciás las actividades . 

públicas prolifèrah y se eíctíiendeh pbir lok divers'bs "sectorés productivos y . 

formas dé distribución^ y en̂^̂  rubros llegan.-a sustituir a l sector • 

privado. Ello coriducé a la. formación de, empresas públicas.,, ya , que la- , ^ 

demainda gubernamental por factores e insumos sea significativa y diversificada, 

lo que induce - pára tener la certeza de vin/adecuadq abastecimiento 

a dictar normas sobre empleo de los factores .y;rd'e la producción. . 

El volumen y diversificación de la actividad productiva y, de inve?^ión 

del sector público, hace necesario un sistema financ.iero amplio» ademâ? . ... 

de cumplir con la función típicamente-fiscalis.ta,;-se greste a., la redist^ 

ción ;del "ingreso y sirva para a3aidar a regular las >taidençi'a5. monetari 

producción, de factores, de los precios, de la distrijbucióiJ,i.-::etG.;. en :. 

síntesis, que también colabore a la orientación de las decisipnes de los agentes 

económicos. • ... . v-- ' '' C .! •: . 

Estas cualidades hacen más-complejas las relaciones, ¡qwie se d ^ entre 

el ingreso' y .«liigasto público-ícoa cel sistema^ monetario y ;el/mercado caunbiario, 

sobre todo "porque aquellos propósitos múltiples a que se aludió al principio 

.; . /pueden estar, 



- 109 - ̂  

pueden estar exigieridò asignaciones especiales'de crédito y de divisas. Se 

cree asi un sistema de Fèlacíaries bastante sofisticado entre* esas tres áreas 

instrumentales, que sin duda, requiere de abeldantes disposiciones normativas. 

La fuente instrumental que signifócal-la cajiácidad...para..dictar, normaŝ  en 

estos casos es ampliamente requerida para ayudar a la asignación de los 

factores y de la producción, ya que en ella tienen origen las medidas de 

carácter cuantitativo, que se mencionaron al tratar clasificación de 

Chenery. 

También se emplea bastante la persuasión que pueden ejercer los agentes 

públicos; pues, en este tipo de modelos se. cumple aquella condición para 

que dicha fuente instrumental alcance cierta^eficacia, es decir que. sean 

importantes las* otras dos fuentes instrumentales, la dictación de normas y 

las actividades econômicas del sector público." 

Por lo expuesto se ve que en esta clase de sistemas se hace amplio uso 

de todas las fuentes instrumentales, las que se còmplèmentaíi para producir' ' 

alteraciones-en los" precios relativos y con ello eii las intenciones de los ' 

agentes, en su capacidad jpiñanciera y para acoñdiciónár sus posibilidades' 

físicas-de concretar sus propósitos. También se enipléa la sustitución de 

actividades privadas por f>óblÍGas, pero con las restricciones que se indicaron 

al tratar esta materia en el punto dos del capítulo; o sea, se aplican de 

manera selectiva, parcial y a'veces- transitoria, y siempre con el espíritu 

que en lo principal de la pròducciSn y acumulación prime, de manera sustan-

tiva, las decisiones privadas. ' 

Esta sèlectividad con qtie ¿e aplica la sustitución de actividades de 

los agentes privados, también se hace presenté en el uso de los instrumentos 

financieros y en la dictación de normas, por lo que llega a ser una de las 

características básicas del conjunto instrumental de estos sistemas. De 

alguna manera - mediante normas o instrî unentos financieros - se trata de 

discriminar en la asignación del crédito, de las divisas, de los tributos, 

de los salarios, de los precios, de las tarifas públicas, de la oferta de 

/servicios públicos. 
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.es esta discj^min^ç^^ ĉ an̂ ^̂ ^̂  fuerte ,• , 

es desintegración .de! sistema de prpduççiôn, y. çie, distribución! y más, . 

numerosos los. grupps...de-interés existentes,,.; . . . , . . - . - " 

d) En. los sistemas de dirección central . r. ' 1 I • II III . 

.. La característica de. los sistemas de . ^ t e tipo e? los medios v . ^ 

de producción son de propiedad;pública, y^las empresas privada^:-que llegan-, 

a permitir.sé;;.de hecho, quedan colocadas bajo el control, y la. orie.ntacióíi,,^ 

de la autoridad central. En ese sentido las fuentes instrumentales básicas. - . 

son: las.saotividades -eaohómicas y financieras dei isector público y lâ .dictación 

de normas; .;5Stâ.ãiiúatimas, básicamente, estánrdirigidas..a definir la còbeítüía 

de factibilidad::física de los agentes para concretar ,sus intenciones. 

V El empleo dô.i las normas con ese propósito será mayor cuanto menor sea •; 

la producción o los factores disponibles y más alto el ritmo de expansión 

que .se,4ésea, para toda; la economia, .toda-ívez que-en.-esas circtinstancias ;se 

requiere-.una administración ,más .efiçient? de su,^signación5 . .sin-embargo, -

cuando •se;.tre\ta ;de .ifn;.país que ya ,di,spone^dÇ|ÇÍf^ 

per cápita, las ..asignaciones de los bienes y .ser.yicií^sj de .cpn̂ ^ puede . ,,-, . 

hacerse con...t^-empleo .relativamente-m^ de, l^s,Á.íiprmas,,.,y...cpxifiarse .mâ§_ ^ , 

en .xjig, . sistema de precios, •administra4ps ̂ , inclusp..puede recurrir.sç. a instru-. .... . 

mentos que corrijan la: capacidad financiera x..a. otros que inf luyanlas . . . 

intencipnes, además del sistema de pçecios adm.inistrados. . 

Otra de las situaciones trascendentes,-.parA el conjunto instrvtmental,. . , 

ya que determina su composición - además de la disponibilidad de recursos. 

de toda.,1.a economía, de;! ritmo a que se. desjee. hacer la crecer y de. la. oferta 

per., cápita .de bienes y servicios de consumoes el .momento en que se . . ; .; 

conformarei sistema de dirección .central, .o .s.ea,: cuando se está .en un .proeesó-. 

de transici,ón del sistema mixto al.de dilección central. Entonces.;:.'a l o s / . 

aspecto.» anteriores, se agrega la rapidez con-que se pretende alcanzartalÍ-."? 

transformación. En ese momento.preval.ece la sustitución de actividades . 

realizadas por agentes privados por públicos, y por ende, .el aqreqentamiento • 

/de las 
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de las actividades estatales en la producción, distribución, acumulación y 

finanzas. Ello se hace sustantivamente apoyado en la dictación de normas 

destinadas a restringir las actividades del sector privado, y a organizar, 

y a dar atribuciones a los agentes públicos. . . . 

I^legado al punto en que se agotan las posibilidades de sustituir acti-

vidades de agentes privados por las de agentes..públicos,i la dictación-de .. 

normas continúa siendo importante, como se señaló más arriba; pues se. tiene : 

que seguir orientando de manera específica la inversión',i e l iconsumó,-. el empleo 

de los insumos, y é l uso del factor trabajo. . .' • • 

í Si se pretende.hacer retornar a un sistema- centralizado a uno de 

economia mixta, la sustitución de actividades de. agentes privados y públicos 

vuelve a ser importante, pero en sentido inverso al planteado en el caso 

anterior. Se trataría de trasladar actividades realizadas por agentes 

públicos a agentes.privados, a la vez que ampliar para estos últimos su 

cobertura de posibilidades físicas y financieras para que concreten sus 

intenciones. En ese mismo sentido cambiaría la orientación de las normas, 

y se reducirían las. activí<iades. de, prpducción y acumulación públicas en 

beneficio de un mayor uso de los medios de pagos como instrumentos de 

regulación.. 

e) El'b'óntenido valorativo del conjunto de instrumentos y-de sUs ' 

componentes ' 

La enxmciación - bastante esquemática - de lãs-tendencias que carac-

terizarían al conjunto instrumeñtal en distintos tipos de sistemas, ha -tenido 

como propósito afirmar que m instrumento en particular, si bien contiene 

premisas valorativas, êstas.l.p.Qàrlan_.car£cer. .dé..traiscendenciâ .significativa 

para todo el sistema; pues, el contenido valorativo de cada instfvmiento es 

corregido - ampliado o disminuido - por la composición prevaleciente el 

conjunto Instrumental. Las posibilidades que un instrumento tenga tal^signi-

ficación,- está supeditada a la circunstancia que sea tan importante que 

predomitie el conjvinto a que pertenece. 

/bicho conjunto 
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Dicho-cc^junto es él qué tiene trascèndencià idéolôgica, ià qUé • 

según lo' aritéiíiór, está implícita en sus instriMéritos de mayor pbiíderación;. pero, 

el aporté eri cucinto al significado valorativo cfúíe -ios 'instrumentots hágan/\ 

depende de la orientación que se les.imprima'aX èápeélficarlos y al Aplicarlos. 

Tal .0!rien=taci^ 'tendría que'"estâr' en'; función íde- las premisas doctíinariá's 

básicas- en- qiuQ. .sé mantiene. sistewa. De ahí que en imo u otro tipo de 

sistemas es fr.ecuentè-.encontrár una misma ciarse de instrumento, como los 

impuestos a, :ia pr:oducciiôn' de bienes, de consximo, o como las inversiones ; 

públicas en infraestructura, e incluso asociaciones de capitales,;públicos y 

privados; sin embargo, tales sistouas-. se mantienen en- su naturaleza esencial. 

. En sistemas similares como; los .vistos-.más arriba r :el liberal .'con j 

intervención general y el' liberal con intervencionismp discriminatorio, o . ,. 

el f̂ e dirección central con", alto grado de desarrollo y el de dirección central 

con bajo grado dé desarrollo es. imposible" precisar la línea •.divisoria.;- --

En 2S0S . casos la composición del conjvinto instrumental y. él':estilí) coni que ' 

se le maneja tiendan-'a t^her difarsncias más bi3n graduales. Sin embargo, , 

las diferencias son mâyores,- y. por lo tanto, lás características delv: conjunto 

instrumental son ref le jo del tipo de sistemas-, cuando <-.sftr trata de-sisteinas 

más extremos, como sen el liberalismo clásico con el liberal con inte3?v:en-r .. 

cionismp discriminatorio, o entre un -caso .libeJía;! .yr.mo de ¡dirp;CCií̂ _. central. 

De lo expuesto, se deduce cómo el conjunto instrTjmenJ:aí̂  definir 

o precisar sistemas cpn. ftier-tej .dif.eíoncias, o p,ei;raite .apreciar .aspectos 

particulares .y .graduales en qjue. .se .distingue^ ^.o^ .si5.;|;ema;s ,de,..ptros quando . . 

poseen la-misma -base.ideológica,...... ,,,, . .•..•; ; 

5. Con.iunto,.de instrumentos y .conjvm.tp dQ .̂ob,tq:tivQS , ̂  . - ... j-. -.;•,~.. 

. En el c^ítvilo 11, sobre seí proceso; dp política, económica, las. cate^ . ,, , 

gorías de objetivo e. instrxinientps se enunciajon asociadas a,, la. idea de, un„ . 

proceso, p.erfec^tamoite, individudalizablej pero, ; al tratar de superar ê se supuesto 

para comprender mejor la complejidad del proceso, se avanzó la,:ii4ea,,(ie^ ... . 

. ; ,. /cOttjuntO-de.-t 
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conjunto, de. instrximento, .que ha servido para la disçusiôn anterior. Asi mismo 

podría, reconocerse el hecho que existe un conjunto de objetivos, y que entre 

ambos coijuntos se establecer) relaciones que no .,se ven en el esquema simpli-r 

ficado que se utilizó para explicar el proceso de. política econômica, 

a ) . Coherencia del conjunto de instrumentos 

La idea de conjunto es útil para plantearse los problemas de 

coherencia y eficacia qjAe los instrumentos tienen ante los.objetivos; pues, . 

a menudo existe la tendencia a considerar la eficiencia de un instrum .̂to..¡c.oino 

algo intrínseco, sin relaciísí a l objetivo ni a los otros instrumentos,. Así, 

se suele opinar sobre la efectividad del impuesto a la renta ..para redistribuir 

el ingreso," sin ccaisidérar; láveireunstancia que forma parte de un sistema de 

tributoáV • cuyos Qohípónènteá podrís^ a ..las que 

se atribuye-a'éste. Tampoco'•s«'''Câ9í̂ id.éra queípaaraielamente al tributo 

mencionado están-áó'tüándó'dtfós iwatrumeatos dé los 

servicios públicos, lóá Waíario'í mínimos o mâximòs, los controles de importación, 

etc. - que podrían estar • rè-íbràandô o anulandd los 'posibles efectos redistri-

butivos que pudiera génèraíV ' ^ ^ " .. 

Si bien es necesario aislar los instrumentos para estudiar sU natura-

leza, estructura y administración, es altamente inccaiveniente concebirlos en 

forma separada Guando se trata de su utilización. Las decisiones de instituir 

un instrumento, así como la evaluación de su eficiencia, no pueden hacerse 

atendiéndo sólo a sus :particularidades y al objetivo a que está orientado; 

sino, que debe hacerse considerando la situación de conjunto que presentan 

tanto los objetivos como los instrumentos. 

El comentario anterior proviene del hecho que los instrtrnteintos. al ser 

aplicados actúan simultáneamente-sobre una misma idealidad y prôvocíân efectosí 

que pueden llegar a constituir interferencias entre éllos mismos. Esto tiené 

significación ante los objetivos que se persiguen con su aplicación. En 

/efecto, frente 
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efecto, frente a un objetivo dos-ò más iristr-umentòs podrían Resultar anta-

gônicos, en el sentido que las reacciones provocadas por cada imo sean contra-

dictorias entre sí; o ser complemaitarias, si esas reacciones concurren en' 

forma positiva al cumplimiento dei objetivo'en cuestión. 

Ante el propósito de aumentar .las-oportiiaidades ..ocupa-ci-onales podría 

ser contiraproducente, por ejemplo, frenar los ajustes de salarios al mismo 

tiempo que eximir de derechos aduaneros a la importación de bienes de capital 

sustitutivos de mano de obra. Pero, estos mismos instrumentos podrían comple-

mentarse si lo que se desea es elevar- la píodúctividad à base de equipos y 

estimulando a los empresarios. 

Por otra parte, cuando- se instituye un instrumento,'se está introdu-

ciendo un nuevo elemento ien'el fvincionamiento de. la-economíaj que por su 

naturaleza está destinado a producir, alteraciones. Tales alteraciones 

- en condiciones ceteris paribus - serian lois efectos: provocados por ei 

nuevo instrxmento, los que.evaluados en relación a l objetivo persfeguido 

..podrían resultar deficientes si no, se ci;imple plenamente-lo perseguido. • 

En esta circionstémcia habría que introducir otro instrumento cuyas reacciones 

y repercusiones complementen el primero, o intensificar -la capacidad dê aquél 

para generar.las tendencias buscadas^ También podría presentarse la circuns-

tancia, que parte de las reacciones producidas por la aplicación del instru-

mento resultaran antagônicas a l cumplimiento de otros objetivos, lo qué haría 

necesaria la introducción de. un nuevo instrumento o modificaciones de los ya 

establecidos con el objeto de neutralizar las reacciones no deseadas del 

primero. - . 

Estas operaciones .complementarias pueden ser necesarias cuando se intro-

duce un nuevo instrumento, como.se explicó más arriba; o cuando se modifica 

o se suspende la aplicación de. alguno de los ya establecidos. 

/Como lo 
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Como Ip que se persigue a través d ^ l a política econômica es un conjunto 

de objetivos, debe ponerse también en acción un conjunto de instrumentos bajo 

la cpíidiçiôn. de que sean coherentes entre sí,. Ello es necesario para 

alcanzar lo que implica el conjuntjp. de objetivos. Cuando, el proceso de política 

econômica ha, dado como resultado.la. aprobación de un plan de objetivos, entmces 

es fáci l apreciar la necesidad de concebir a los instri;unentos como conjunto, 

porque \m p l ^ abarca toda la actividad econômica (plan general) o gran parte 

de ella (plan sectorial o regional). Sin embargo, frente a objetivos 

aislados no es tan fáci l percibir la apl icaci^ de esta idea, en circuns-

tancias que, como se vio, tales objetivos suelen requerir la movilización de más 

de un instrumentos. 

t>) Funcionalidad de los objetivos e instrumentos ^ 

Cuando se explicaron - en base al proceso.de política econômica -

las categorías objetivo e instrumento, se relacionaron entre sí con el 

argumento que el proceso estaba motivado por la intención de los agentes de. 

alterar un aspecto de la realidad, de manera que la forma que se deseaba 

que tomara ésta pasa a ser el objetivo, y el instrumento sería la forma 

específica, de poder de que, se dota a i^a ag^cia pública,para intentar 

modificar las conductas^de los agentes, de modo que sus actos conduzcan 

a la conformación de la.realidad deseada. _ 

Pero, al aproximarse a.^ija visión de la política ecçaiômica operativa ., 

con la idea de conjunto de instri^entos y objetivos, no es fáci l lograr la 

individualización que supone el razonamiento exterior, en cambio se percibe 

una dualidad entre objetivo e instrumento dada la forma especifica que 

estos toman. 

En efecto, se conviene en señalar como los mayores objetivos de la 

política económica el crecimiento o expansión de la actividad productiva 

expresada en un ritmo de aumento del producto (o del ingreso) y en una 

detçrminada composición sectorial de la producción. Por la funcionalidad de 

la economía, ese propósito implica vina modificación de las fi;mciones de . 

/inversión, de 
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inversión, de ahorro, de comercio exterior y de consumo, más nuevas condi-

ciones en la productividad y oferta de factores. Otros objetivos, de amplia 

aceptación, son la rèdistribuciôn del ingreso entre los distintos estratos 

sociales, la ocupación plena de la población activa y la estabilidad del 

nivel de precios, cada imo de los cuales tiene un juego de funciones que deben 

alterarse para ser ^"Icanzados. También se han admitido como objetivos generales 

la seguridad internacional y la dependencia.' El primero prevaleció en Europa 

y Estados Unidos después de la Segunda Guerra Mundial, y el segundo está 

vigente en América Latina, además de reformas estructurales, como las de la 

seguridad social, del sistema bancario y financiero, del régimen de explotación 

y tenencia de la tierra, del sistema educacional o de la administración 

pública, etc. • . , . , , •. ~ Tr.;-.-.r : -

Frente a esos objetivos econômicos generales - a veces denominados macro-

objetivos - son cansiderados instrumentos las políticas de ingreso y gasto 

público, las políticas monetaria, cambiaria, comercial (importaciones y expor-

taciones), de fijación y regulación de remuneraciones y precios, de seguridád 

social, etc. 

Pero estas políticas generales están conformadas por variables y medidas 

a las que puede aplicarse la misma relación de objetivo instrumento vista 

más arriba. Asi, por ejemplo, en la"política monetaria se encuentran las coloca-

cioneis bancarias y la tasa de encaje; en la política comercial la corriente 

de importaciones y los depósitos previos, o la corriente de exportaciones y la 

fijación de cuotas de exportación por producto; en la política de gastos 

públicos la contratación de personal y la tasa mínima de salario pagada por 

el sector público, etc. A su vez, algunos de los aspectos mencionados - que 

pueden ser estimados instrvimentos elementales - tienen una estructura o 

composición, como ocurre con la tasa de encaje o los depósitos previos. 

Además, los procesos de política, según lo sostenido, pueden estar dirigidos 

a cambiar esos aspectos de la realidad, es decir, a modificar lo que podría 

estimarse instrumento. 

/En atención 
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En atención a ésta situación, bíeri puede hablarse de objetivos'g'Qi^rát-es 

de política ecoriímica, o macro-objetivos, cüándo se trata de las'áfctiviiàadéís 

globales de producción, de acumuiációii o financieras, ên donde sea factibié • 

iden'ti'ficar corriéiítes de factór'és, ó dé biíaríe¥ y servicios, o dé ingresó - ' 

o F'oder adquiáitívó,' ó de divisas, •"etc. , 'frerité-a la cual püedári uTsiearse, ̂  

bajo ccáidiciònes de f^mcionaiidad, actos reálizadòs por agentes pAblicoa'; 

que puedan Wltferarlos. Se tendría asi una priftiera relación de objetivos 

generales o fidlitieas instrumentales, como las .m.aie;ÍQnadas más arriba. 

Pero tales políticas, al estar compuestas de variables.que también 

significan - en un âmbito más reducido - corrientes de factores o de 

producción o de ingreso, y aspectos que se identificam más con la idea de 

atribución administrada por el estado, presentan la ambigüedad de ser 

instrumentos y objetivos a la vez; serian instrumento ante los objetivos macro-

econômicos, pero, por otra parte, serían objetivos cuanto se ubican frente 

a los aspectos que son formas más típicas de aplicaciones del poder del 

estado, y que carecen de un estricto fxmcionalismo econômico, ya que responde» 

más a condiciones políticas y sociales. Estos aspectos pueden ser considerados 

como instrumentos primarios o elementales. 

De lo anterior se desprende que en política económica, lo que en una 

relación macroeconômica es instriimento, a un nivel más detallado y de menor 

âmbito y frente a otras variables pasa a ser objetivo, aunque de menor alcance 

que el primero; pero, los instriímentos de ese segundo objetivo, frente a otro 

juego de relaciones más específico, también se transforma en objetivo ante 

instrumentos más específicos, y así sucesivamente, hasta llegar a las expre-

siones más elementales de la aplicación de atribuciones de que están encar-
22/ 

gadas las entidades gubernamentales Se puede identificar entonces, de 

manera muy convencional, tres situaciones para estas dos categorías de 

22/ D. Watsons "Política Econômica", Ed. Credos, S.A., Madrid, 1965. 

/objetivos e 
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objetivos e instrmentos: una, a un nivel de alta agregación macroeconômica 

en que no hay duda qu.e ̂ ciertas variables son, siempre, objetivos; otra, que 

corresponde a un nivel intermedio, en que las variables pueden ser consi-

deradas tanto objetivos ccano instrumentos, seg-fin se definan en cada caso; 

y, una tercera, en que - como en las áreas de políticas especificas como la 

tributaria, la salarial, la comercial - es factible atribuir a sus compo-

nentes el carácter de instrumentos. Asi se tendría, convencionalmente, las 

categorías de objetivos generales, de objetivo-instrumento, y de instrumento 

propiamente tales. 
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